
Memorando 5.179/2021

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 08/11/2021 às 08:01:36

Setores envolvidos:

SMA, GAB

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social solicita autorização para realizar Chamamento Público para
Credenciamento de Organizações sociais, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos para Gestão do
Centro de Convivência do Idoso.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Diretora Administrativa- Secretaria de Administração
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  Memorando 1- 5.179/2021

De: André M. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 08/11/2021 às 14:50:26

 

Faço estes autos conclusos à Procuradoria Geral do Município para elaboração de parecer jurídico. 

Atenciosamente, 

_

André Felipe Moraes 

Assessor Executivo
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Memorando 2- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - Licitação  - A/C Marcio S.

Data: 09/11/2021 às 08:40:47

Setores envolvidos:

SMA, GAB, PGM, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 3- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 29/11/2021 às 15:24:16

Setores envolvidos:

SMA, GAB, PGM, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Segue anexo despacho referente ao memorando nº 5.179/2021.(chamamento público). Atenciosamente,

 

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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Anexos:

Despacho_n_107_2021_ME_5_179_2021_Chamamento_Publico_qualificacao_de_pessoas_juridicas_de_direito_privado_sem_fins_lucrativos_com_o_titulo_de_organizacao_social_de_saude.pdf
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Página 1 de 2 
 

 

 
MEMORANDO 1 DOC N.º  5.179/2021 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

 
DESPACHO N.º 107/2021/PGM/MS 

 
 

1 Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Chamamento Público 
(Memorando Eletrônico n.º 5.179/2021), que tem por objeto a qualificação de pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, com o título de organização social de saúde, no 

âmbito do Município de Chopinzinho/PR.  
2 Antes da emissão de Parecer Jurídico, esta Procuradoria recomenda à Secretaria 

de Assistência Social que:  
a) Devolva os autos ao Prefeito para que se este determine o encaminhamento dos 

autos à Divisão de Licitações e Contratos para a elaboração das minutas do instrumento 

convocatório e anexos de Chamamento Público, e encaminhamento posterior à Procuradoria 

Geral do Município, para emissão de Parecer Jurídico, posto que a não tramitação do processo 

na referida Divisão, fere, a um só tempo, os princípios da legalidade, eficiência, especialidade e 

segregação de funções, conforme parecer emitido no memorando eletrônico nº 4.787/2021. 
b) elaborar Termo de Referência, de modo a constar as condições mínimas de 

participação e execução do Chamamento Público, indicando quais atividades deverão ser 

executadas pela entidade, nos termos do art. 1º da Lei Municipal 3.703/20181;  

c) incluir no Termo de Referência os documentos de habilitação, exigidos de praxe 

pelo Município (certidões negativas, impedimentos de contratar com o Poder Público, entre 

outros); 

d) os requisitos de qualificação (Item I do Edital), devem refletir os requisitos 

previstos no art. 2º da Lei Municipal 3.703/2018;  

e) excluir o Item 4.3 do Edital e adequar a redação do Item 5.1, uma vez que não 

compete a Procuradoria a análise do mérito dos documentos a serem apresentados pela 

entidade, posto que nos termos do art. 2º inciso II, da Lei Municipal 3.703/2018, compete ao 

Secretário da área de atividade  correspondente ao seu objeto social, juntamente com o 

Secretário Municipal de Administração e o Prefeito Municipal, a aprovação, quanto ao 

cumprimento integral dos requisitos para qualificação, o que corrobora a necessidade de 

tramitação dos autos junto à Divisão de Licitações e Contratos para a preparação de minutas de 

editais, e atuação técnica quanto ao atendimento da regularidade formal do processo e 

requisitos legais objetivos, podendo a Procuradoria ser consultada, em caso de dúvida jurídica a 

ser sanada, e devendo atuar na análise das minutas do edital de credenciamento ou, ainda, de 

                                                 
1 Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 

lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à 

proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos os requisitos previstos nesta lei. 
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Página 2 de 2 
 

 

seleção, no caso de haver mais de uma entidade interessada, nos termos do art. 38, parágrafo 

único, da Lei 8666/93.  ; 

f) adequar a redação dos Itens 5.2 e 5.3 do Edital, de modo a constar que o 

resultado do Chamamento Público será publicado no Diário Oficial do Município; 

g) incluir na minuta do Edital cláusula de impugnação;  

h) sugere-se o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a inscrição no Chamamento 

Público e apresentação da documentação (Item 3.1 do Edital).  

 

3 A título de contribuição, segue em anexo Edital de Chamamento Público do 

Município de Jacupiranga/SP.  

 

4 Por fim, retornem os autos para parecer conclusivo.  

 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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Memorando 4- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/01/2022 às 08:48:59

Setores envolvidos:

SMA, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Tendo em vista que a Secretaria de Assistência Social não se manifestou, encaminho diretamente à Divisão de
Licitações e Contratos, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 5- 5.179/2021

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social 

Data: 14/03/2022 às 13:14:11

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Encaminho os autos à Secretaria de Assistência Social, para que proceda conforme disposto no despacho 3 deste
memorando, ou que se manifeste pela descontinuidade do processo.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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  Memorando 6- 5.179/2021

De: Edina A. - SMASMF

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social  ...

Data: 22/03/2022 às 11:55:43

 

Para providências 

_

Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021
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Memorando 7- 5.179/2021

De: Ana Z. - SMAS-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Onerio F.

Data: 04/04/2022 às 11:48:09

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Em atenção ao despacho número 3 -  PGM/Marcio Stringari segue recomendações exaradas.

b) elaborar Termo de Referência, de modo a constar as condições mínimas de participação e execução do
Chamamento Público, indicando quais atividades deverão ser executadas pela entidade, nos termos do art. 1º da Lei
Municipal 3.703/20181 ;

c) incluir no Termo de Referência os documentos de habilitação, exigidos de praxe pelo Município (certidões
negativas, impedimentos de contratar com o Poder Público, entre outros);

d) os requisitos de qualificação (Item I do Edital), devem refletir os requisitos previstos no art. 2º da Lei Municipal
3.703/2018; e) excluir o Item 4.3 do Edital e adequar a redação do Item 5.1, uma vez que não compete a
Procuradoria a análise do mérito dos documentos a serem apresentados pela entidade, posto que nos termos do art.
2º inciso II, da Lei Municipal 3.703/2018, compete ao Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto
social, juntamente com o Secretário Municipal de Administração e o Prefeito Municipal, a aprovação, quanto ao
cumprimento integral dos requisitos para qualificação, o que corrobora a necessidade de tramitação dos autos junto à
Divisão de Licitações e Contratos para a preparação de minutas de editais, e atuação técnica quanto ao atendimento
da regularidade formal do processo e requisitos legais objetivos, podendo a Procuradoria ser consultada, em caso de
dúvida jurídica a ser sanada, e devendo atuar na análise das minutas do edital de credenciamento ou, ainda,
de seleção, no caso de haver mais de uma entidade interessada, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei
8666/93. ;

f) adequar a redação dos Itens 5.2 e 5.3 do Edital, de modo a constar que o resultado do Chamamento Público será
publicado no Diário Oficial do Município;

g) incluir na minuta do Edital cláusula de impugnação;

h) sugere-se o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a inscrição no Chamamento Público e apresentação da
documentação (Item 3.1 do Edital). 

Segue anexo no Termo de Referência.

 

 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Anexos:

Minuta_Edital_X_2021_Qualificacao_de_organizacao_social_na_area_de_saude_idoso.doc

Minuta_Edital_X_2021_Qualificacao_de_organizacao_social_na_area_de_saude_idoso.pdf
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº XX/2022 
  
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal nº 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de 
Contrato de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à 
Assistência Social a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir:   
  
I – DA QUALIFICAÇÃO   
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2º, I e 
artigos 3º e 4º da Lei Municipal nº 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo I), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre:   
a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;   
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades;   
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária;   

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão;  

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto;   
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;   
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados;  
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1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 3º e incisos da Lei Municipal nº 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão.  
1.3 Dos requisitos para habilitação: 
a)Contrato Social ou Ato constitutivo; 
b) Ata da eleição da atual diretoria; 
c) Dados do Representante legal (Procuração etc.) 
d) Negativa de FGTS; 
e) Negativa CNDT (trabalhista); 
f)Negativa Federal (débitos com a união e INSS); 
g)Negativa Estadual; 
h)Negativa Municipal; 
i)Declaração de Não Parentesco;  
j)Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
k) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR; 
l)Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  
 
1.4 Dos serviços prestados: 
a)Oferecer suporte familiar com atendimento especializado e como forma alternativa de garantia de 
direitos a pessoa idosa; 
b) Acolhimento e garantia de proteção integral a pessoa idosa e em situação de risco e vulnerabilidade 
social; 
c) serviço de proteção Social especial de Media Complexidade na modalidade – Centro Dia; 
d) Serviço de Proteção Social Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou 
Instituição de Longa Permanecia para Idosos; 
 
II – DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item I deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma:   
  

Ao Excelentíssimo Senhor   
EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito  
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Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Requerente: (Nome da Organização)  
CNPJ:  
  
III – DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO   
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 30 (trinta) dias após esta publicação, no horário de 08h00min as 12h00min e das 
13h00min às 17h00min horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, sito 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel.   
  
IV – DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO   
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, a qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal nº 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Secretaria de 
Assistência Social solicitará a apresentação da via original do Documento, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
 
V – DO RESULTADO   
5.1. Da análise realizada pela Secretaria de Assistência Social, opinando pelo deferimento ou não do 
pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da Secretaria Municipal de 
Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2º, II, da Lei Municipal nº 
3.703/2018.   
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, sendo encaminhada a Divisão de Licitações e Contratos para preparação de minutas 
de editais, devendo este ser publicado nos termos no Diário Oficial do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será publicado nos 
termos do Diário Oficial do Município, ficando o processo à disposição da requerente para apreciação 
das razões do indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se:   

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor;   
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura de Chopinzinho/PR, situado na 
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Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), podendo juntar 
novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, devendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não do recurso 
apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 
Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail, 
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 
 
VI – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
6.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente CHAMAMENTO, ou ainda para impugnar este Chamamento, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
6.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital de Chamamento deverão ser dirigidos 
ao pregoeiro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e 
Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000 Chopinzinho-Pr. 
6.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
6.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do chamanento e dos anexos. 
6.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital de Chamamento, seus vícios serão sanados 
e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
6.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
 
 
VII - CONTRATO DE GESTÃO 
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7.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau.” 
 
VIII– DISPOSIÇÕES FINAIS   

8.1. Este edital poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua publicação. 

8.2. Aplica-se a este edital, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93. 

8.3. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas.   
  

Chopinzinho/PR, 04 de abril de 2022. 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I  

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
  
  

MODELO DE REQUERIMENTO  
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade)  

  
  
Ao Excelentíssimo Senhor Edson Luiz Cenci, Prefeito 
 
A (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na (Endereço), 
inscrita no CNPJ/MF nº ………, e-mail .............................., neste ato representada pelo seu 
representante legal, Sr.(a) ……………………………… (Nome), …………………………. 
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação 
como Organização Social na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 3.703/2018.  
  

Nestes Termos 
Pede Deferimento.   
  
  
(Local e data)   
REPRESENTANTE LEGAL   
Assinatura, nome legível e cargo  
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ANEXO II 
 

LEI N.º 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  
 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.  

 
O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 
 
Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 
 
LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação  

Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta lei.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 
sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 
do Poder Executivo.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1º desta lei 
habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;  

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 
profissional e idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da diretoria;  
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 
ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 
Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 
Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 
Municipal de Administração e o Prefeito Municipal.  

 
Seção II 

Do Conselho de Administração 
Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:  
I - ser composto por:  
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade;  
b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 
c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

ou os associados; 
d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;  
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto.  
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução;  
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;  
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto;  
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;  
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas.  
Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  
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III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;  
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;  
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  
VI – aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;  
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências;  
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;  

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.  

 
Seção III 

Do Contrato de Gestão 
Art. 5º Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1º.  

§ 1º É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.  

§ 2º O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 
as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1º desta lei.  

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 
mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento.  

Art. 6º O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 
supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 
Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.  

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada.  

Art. 7º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:  

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;  

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 
exercício de suas funções.  
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Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 
dos contratos de gestão de que sejam signatários.  

 
Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 
Art. 8º O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 
celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.  

§ 1º A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:  
I – 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito;  
II – 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e,  
III – 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação.  
§ 2º A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 
gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput".  

§ 4º A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação.  

Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 
pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
responsabilidade solidária.  

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9º, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 
Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 
gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 
sociais da entidade.  

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.  
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Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 
de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 
gestão.  

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 
expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 
igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.  

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público.  

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem.  

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 
adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem.  
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3º do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 
local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal.  

 
Seção VI 

Da Desqualificação 
Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.  
§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 
os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.  

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 
recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 
penais e civis aplicáveis à espécie.  
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 
com emprego de recursos provenientes do Poder Público.  

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 
atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 
da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 
princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei 
n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 
requisitos de qualificação de organizações sociais.  

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 
 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 
ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
MODELO DE FORMULÁRIO 

(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 
 
 

(Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 
(endereço), inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., e-mail ........................................., neste ato 
representada pelo seu representante legal, Sr.(a) .........................................................., vem, à presença 
de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de 
abril de 2018, para indicar: 

 
Membros do Poder Público: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Membros Eleitos dentre os Associados: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
 
Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
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Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 

 
Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

 
(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo” 
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Memorando 8- 5.179/2021

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 26/04/2022 às 10:42:41

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Parecer da Comissão Permanente de Licitação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Decreto_Comissao_Permanente_de_Licitacoes_2022.pdf

PAR_COMISSAO_CHAMAMENTO.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 
 
 
DATA: 26/04/2022 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL 
 
REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSITÊNCIA SOCIAL 
  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para abertura 
de chamamento público para inscrição de Organização Social no Município, na área da 
ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de Contrato de Gestão do Centro de 
Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à Assistência Social temos a 
informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos serem perfeitamente viáveis e somos de parecer favorável que seja realizado 
CHAMAMENTO PÚBLICO de fornecedores. 

 
 

Atenciosamente, 
 

 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6078-9C68-C63A-4F5D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 26/04/2022 16:02:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6078-9C68-C63A-4F5D
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Memorando 9- 5.179/2021

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 26/04/2022 às 10:43:25

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Autorização Edital.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Autorizacao_Edital.pdf
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AUTORIZAÇÃO 

 
 

                       

                               

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando 

nº 5179/2021 e considerando a média de preços estipulada pela Secretaria de Assistência 

Social, autorizo o Credenciamento através de Chamamento Público, nos termos das Leis 

Federais nº. 8.666/93. 

 

Solicito a Elaboração de Minuta, pela Divisão de Licitação e Contratos, e 

posterior encaminhamento dos autos à Procuradoria Municipal para emissão de parecer 

nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

 

  Chopinzinho, 26 de abril de 2022. 

 
 

 

 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5D7C-2CCC-7615-5A3C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 26/04/2022 15:37:54 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5D7C-2CCC-7615-5A3C
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  Memorando 10- 5.179/2021

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 26/04/2022 às 10:48:18

 

Minutas para Parecer.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_XX_2022.pdf

Minuta_Edital_X_2022_Qualificacao_de_organizacao_social_na_area_de_saude_idoso.pdf

1Doc:  Memorando 31- 5.179/2021        40/325



AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Assistência Social, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, com prazo para 
apresentação da documentação de habilitação de 30 (trinta) dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de inscrição e 
qualificação de Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de Contrato 
de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à Assistência Social.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Assistência Social, do 
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº XX/2022 
  
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal nº 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de 
Contrato de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à 
Assistência Social a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir:   
  
I – DA QUALIFICAÇÃO   
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2º, I e 
artigos 3º e 4º da Lei Municipal nº 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo I), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre:   
a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;   
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades;   
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária;   

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão;  

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto;   
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;   
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados;  
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1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 3º e incisos da Lei Municipal nº 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão.  
1.3 Dos requisitos para habilitação: 
a)Contrato Social ou Ato constitutivo; 
b) Ata da eleição da atual diretoria; 
c) Dados do Representante legal (Procuração etc.) 
d) Negativa de FGTS; 
e) Negativa CNDT (trabalhista); 
f)Negativa Federal (débitos com a união e INSS); 
g)Negativa Estadual; 
h)Negativa Municipal; 
i)Declaração de Não Parentesco;  
j)Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
k) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR; 
l)Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  
 
1.4 Dos serviços prestados: 
a)Oferecer suporte familiar com atendimento especializado e como forma alternativa de garantia de 
direitos a pessoa idosa; 
b) Acolhimento e garantia de proteção integral a pessoa idosa e em situação de risco e vulnerabilidade 
social; 
c) serviço de proteção Social especial de Media Complexidade na modalidade – Centro Dia; 
d) Serviço de Proteção Social Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou 
Instituição de Longa Permanecia para Idosos; 
 
II – DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item I deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma:   
  

Ao Excelentíssimo Senhor   
EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito  
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Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Requerente: (Nome da Organização)  
CNPJ:  
  
III – DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO   
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 30 (trinta) dias após esta publicação, no horário de 08h00min as 12h00min e das 
13h00min às 17h00min horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, sito 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel.   
  
IV – DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO   
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, a qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal nº 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Secretaria de 
Assistência Social solicitará a apresentação da via original do Documento, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
 
V – DO RESULTADO   
5.1. Da análise realizada pela Secretaria de Assistência Social, opinando pelo deferimento ou não do 
pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da Secretaria Municipal de 
Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2º, II, da Lei Municipal nº 
3.703/2018.   
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, sendo encaminhada a Divisão de Licitações e Contratos para preparação de minutas 
de editais, devendo este ser publicado nos termos no Diário Oficial do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será publicado nos 
termos do Diário Oficial do Município, ficando o processo à disposição da requerente para apreciação 
das razões do indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se:   

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor;   
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura de Chopinzinho/PR, situado na 
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Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), podendo juntar 
novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, devendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não do recurso 
apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 
Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail, 
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 
 
VI – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
6.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente CHAMAMENTO, ou ainda para impugnar este Chamamento, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
6.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital de Chamamento deverão ser dirigidos 
ao pregoeiro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e 
Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000 Chopinzinho-Pr. 
6.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
6.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do chamanento e dos anexos. 
6.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital de Chamamento, seus vícios serão sanados 
e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
6.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
 
 
VII - CONTRATO DE GESTÃO 
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7.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau.” 
 
VIII– DISPOSIÇÕES FINAIS   

8.1. Este edital poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua publicação. 

8.2. Aplica-se a este edital, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93. 

8.3. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas.   
  

Chopinzinho/PR, 04 de abril de 2022. 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I  

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
  
  

MODELO DE REQUERIMENTO  
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade)  

  
  
Ao Excelentíssimo Senhor Edson Luiz Cenci, Prefeito 
 
A (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na (Endereço), 
inscrita no CNPJ/MF nº ………, e-mail .............................., neste ato representada pelo seu 
representante legal, Sr.(a) ……………………………… (Nome), …………………………. 
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação 
como Organização Social na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 3.703/2018.  
  

Nestes Termos 
Pede Deferimento.   
  
  
(Local e data)   
REPRESENTANTE LEGAL   
Assinatura, nome legível e cargo  
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ANEXO II 
 

LEI N.º 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  
 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.  

 
O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 
 
Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 
 
LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação  

Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta lei.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 
sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 
do Poder Executivo.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1º desta lei 
habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;  

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 
profissional e idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da diretoria;  
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 
ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 
Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 
Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 
Municipal de Administração e o Prefeito Municipal.  

 
Seção II 

Do Conselho de Administração 
Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:  
I - ser composto por:  
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade;  
b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 
c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

ou os associados; 
d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;  
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto.  
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução;  
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;  
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto;  
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;  
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas.  
Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  
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III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;  
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;  
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  
VI – aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;  
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências;  
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;  

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.  

 
Seção III 

Do Contrato de Gestão 
Art. 5º Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1º.  

§ 1º É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.  

§ 2º O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 
as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1º desta lei.  

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 
mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento.  

Art. 6º O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 
supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 
Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.  

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada.  

Art. 7º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:  

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;  

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 
exercício de suas funções.  
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Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 
dos contratos de gestão de que sejam signatários.  

 
Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 
Art. 8º O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 
celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.  

§ 1º A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:  
I – 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito;  
II – 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e,  
III – 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação.  
§ 2º A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 
gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput".  

§ 4º A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação.  

Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 
pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
responsabilidade solidária.  

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9º, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 
Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 
gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 
sociais da entidade.  

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.  
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Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 
de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 
gestão.  

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 
expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 
igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.  

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público.  

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem.  

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 
adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem.  
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3º do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 
local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal.  

 
Seção VI 

Da Desqualificação 
Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.  
§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 
os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.  

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 
recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 
penais e civis aplicáveis à espécie.  
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 
com emprego de recursos provenientes do Poder Público.  

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 
atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 
da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 
princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei 
n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 
requisitos de qualificação de organizações sociais.  

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 
 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 

1Doc:  Memorando 31- 5.179/2021        53/325



 

 

ANEXO III 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 
ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
MODELO DE FORMULÁRIO 

(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 
 
 

(Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 
(endereço), inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., e-mail ........................................., neste ato 
representada pelo seu representante legal, Sr.(a) .........................................................., vem, à presença 
de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de 
abril de 2018, para indicar: 

 
Membros do Poder Público: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Membros Eleitos dentre os Associados: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
 
Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
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Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 

 
Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

 
(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo” 
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Memorando 11- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 26/04/2022 às 11:23:50

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 32B9-FFB8-EDBF-1707

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 26/04/2022 11:23:57 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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Memorando 12- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 07/05/2022 às 17:18:05

Setores envolvidos:

SMA, SMAS, GAB, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando nº 5.179/2021.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_52_2022_ME_5179_2021_Chamamento_Publico_Gestao_de_Centro_de_Convivencia_de_Idosos.pdf
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Município de Chopinzinho 

  ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60         -         e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-8600     -  Rua Miguel Procópio Kurpe, 3811, Bairro São Miguel 
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MEMORANDO N.º 5.179/2021 
 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – GESTÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DE IDOSOS  
 
 

PARECER N.º 52/2022/PGM/MS 
 
 
 

1.RELATÓRIO 
 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando nº 5179-2021, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que tem por objeto a 
qualificação de entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
que estiverem interessadas em obter a qualificação como Organização Social no 
Município, na área de Assistência Social, para futura celebração de Contrato de 
Gestão. 

Instruem os autos os seguintes documentos: 

Solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social de autorização para 
realizar Chamamento Público para credenciamento de organizações sociais, pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos para gestão de Centro de 
Convivência do Idoso (fl.01). 

Encaminhamento do Assessor Executivo à Procuradoria para parecer. (fl.02). 

Despacho nº 107/2021/PGM/MS da Procuradoria (fls.05/06). 

Manifestação da Secretaria Municipal de Assistência Social, acerca das 
recomendações da Procuradoria (fl.10). 

Termo de Referência (fls.11/24). 

Decreto nº 506/2021, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações (fl.26). 

Parecer da Comissão Permanente de Licitações, opinando pela adoção do 
Chamamento Público (fl.27). 
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Autorização do Prefeito Municipal para a realização do Chamamento 
Público (fl.29). 

Aviso de Chamamento Público(fl.31); 

Minuta do edital de chamamento público e anexos (fls.32/44). 

É a síntese do essencial. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO 

 

Cuida-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando nº 5179-2021, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que tem por objeto a 
qualificação de entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
que estiverem interessadas em obter a qualificação como Organização Social no 
Município, na área de Assistência Social, para futura celebração de Contrato de 
Gestão. 

O art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres 

técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de 

licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 

examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

A Procuradoria tem o dever de ofício de analisar a legalidade e assistir a 
autoridade assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já 
efetivados, orientando a atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um 
parecer jurídico ou despacho que possibilite à autoridade o conhecimento das 
variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da 
contratação, realizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar 
a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Pretende-se, mediante esse exame prévio, 
evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos perante os órgãos de 
controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 
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Munido desse desiderato, verifico presentes os requisitos básicos do 
procedimento de qualificação, tais como competência, finalidade e autorização da 
autoridade competente, mormente em qualificar entidades para formalização de 
futuras parcerias visando celebrar contrato de gestão do Centro de Convivência do 
Idoso, dentre outras atividades de incentivo à Assistência Social a serem definidas 
oportunamente. 

Na minuta do edital de chamamento público verificamos requisitos no que 
tange à qualificação, forma de entrega de documentação, prazo para apresentação de 
documentação, critérios para análise dos requerimentos de qualificação, resultado da 
análise dos requerimentos, impugnação e pedidos de esclarecimento do ato 
convocatório, contrato de gestão e disposições finais. 

Destarte, as condições dispostas no chamamento público para qualificação de 
organização social na área de assistência social se amoldam às disposições da Lei nº 
3.703/2018. 

Não obstante, reconsiderando a recomendação contida no despacho nº 
107/2021/PGM/MS, dada a necessidade de análise jurídica da regularidade formal do 
processo, deve ser feita a reinserção do item 4.3 da minuta do edital: “Os autos serão 
submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos.” 

Considerando a possibilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social 
definir oportunamente outras atividades de incentivo, considerando a maior 
complexidade de se estabelecer condições concernentes ao Serviço de Proteção Social 
Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou Instituição de 
Longa Permanência para Idosos, recomendo que analise a conveniência e 
oportunidade de supressão do serviço descrito no item 1.4 “d”, considerando a 
possibilidade de sua reinserção futura quando do chamamento das organizações 
sociais qualificadas. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social deverá anexar aos autos 
justificativa pormenorizada que caracterize a vantajosidade da Administração 
Municipal em estabelecer o Contrato de Gestão de Serviço de Média Complexidade 
na modalidade Centro Dia, em detrimento de execução direta dos serviços pela 
própria Administração. 

Estabelecer Comissão de Avaliação, nos moldes do art. 8º da Lei nº 
3.703/2018. 
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Após a qualificação das organizações sociais, a Secretaria Municipal de 
Assistência Social deverá elaborar Plano de Trabalho, nos termos do art. 7º da Lei nº 
3.703/2018.  concernente aos serviços a serem prestados mediante contrato de gestão, 
e com o auxílio da Divisão de Licitações e Contratos elaborar termo de referência a 
fim de viabilizar a minuta de contrato de gestão, que deverá estar como anexo à 
minuta do edital de chamamento público das entidades das organizações sociais 
qualificadas para celebrar contrato de gestão com o Município, sem prejuízo dos 
demais requisitos dispostos na Lei nº 3.703/2018. 

3.CONCLUSÃO 

Ante o exposto, acerca do Memorando nº 5179-2021, instaurado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, que tem por objeto a qualificação de 
entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem 
interessadas em obter a qualificação como Organização Social no Município, na área 
de Assistência Social, para futura celebração de Contrato de Gestão, não vejo óbice ao 
prosseguimento do processo de chamamento publico nos moldes propostos, desde 
que sejam atendidas as seguintes recomendações: 

Recomendação 1: reinserir na minuta do edital o item 4.3: “Os autos 
serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca 
da regularidade formal do processo e se a entidade preencheu os 
requisitos legais objetivos.” 

Recomendação 2: analisar a conveniência e oportunidade de supressão 
do serviço descrito no item 1.4 “d”, considerando a possibilidade de sua 
reinserção futura quando do chamamento das organizações sociais 
qualificadas, se for o caso, uma vez que haverá possibilidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social definir oportunamente 
outras atividades de incentivo, considerando a maior complexidade de 
se estabelecer condições concernentes ao Serviço de Proteção Social 
Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou 
Instituição de Longa Permanência para Idosos no contrato de gestão a 
ser celebrado. 

Recomendação 3: anexar aos autos justificativa pormenorizada que 
caracterize a vantajosidade da Administração Municipal em estabelecer 
o Contrato de Gestão de Serviço de Média Complexidade na 
modalidade Centro Dia e outras atividades de incentivo, em detrimento 
de execução direta dos serviços pela própria Administração. 
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Recomendação 4: estabelecer Comissão de Avaliação, nos moldes do 
art. 8º da Lei nº 3.703/2018. 

Recomendação 5: Após a qualificação das organizações sociais, a 
Secretaria Municipal de Assistência Social deverá elaborar Plano de 
Trabalho, nos termos do art. 7º da Lei nº 3.703/2018, concernente aos 
serviços a serem prestados mediante contrato de gestão, e com o auxílio 
da Divisão de Licitações e Contratos, elaborar termo de referência a fim 
de viabilizar a minuta de contrato de gestão, que deverá estar como 
anexo à minuta do edital de chamamento público das entidades das 
organizações sociais qualificadas para celebrar contrato de gestão com o 
Município, sem prejuízo dos demais requisitos dispostos na Lei nº 
3.703/2018. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

 

Recomendação 1: promover as alterações nas minutas do edital e con-
trato de acordo com à reformulação do termo de referência a ser reali-
zado pela Secretaria interessada. 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe.  

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada no chamamento público em comento, a 
observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no 
parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 
Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 
38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do 
Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 
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Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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Memorando 13- 5.179/2021

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMASMF - Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família  - A/C Gislaine G.

Data: 23/06/2022 às 09:24:53

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Para conhecimento.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Memorando 14- 5.179/2021

De: Gislaine G. - SMASMF

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  - A/C Marcio S.

Data: 23/06/2022 às 12:05:41

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezado,

Conforme solicitado no Parecer nº 52/2022/PGM/MS - Recomendação 3: anexar aos autos justificativa
pormenorizada que caracterize a vantajosidade da Administração Municipal em estabelecer o Contrato de Gestão de
Serviço de Média Complexidade na modalidade Centro Dia e outras atividades de incentivo, em detrimento de
execução direta dos serviços pela própria Administração.

Encaminhamos em anexo justificativa e nos colocamos a disposição para mais informações e/ou alterações caso se
faça necessário.

atenciosamente, 

_

Gislaine Tania Galeazzi 

Assistente Social/CRESS 8048/PR

Coordenação de Gestão do SUAS

 

Anexos:

JUSTIFICATIVA_Execucao_Servicos_Centro_Dia_Idosos.pdf
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JUSTIFICATIVA 

  

 Partindo do pressuposto de que o envelhecer constitui um processo natural aos 

seres humanos, surge a necessidade de parcerias com associações para desenvolver 

atividades voltadas a este público, buscando assim, maior qualidade de vida para esta 

população.  

Tem-se mostrado um avanço da população idosa no Brasil, possivelmente advin-

dos de avanços científicos e tecnológicos. Dentre esses avanços, pode se citar o da me-

dicina com suas novas possibilidades de medicação e os subsídios ao enfrentamento de 

males fisiológicos que podem ser ocasionados no processo do envelhecimento, entre ou-

tros fatores culturais, econômicos e sociais.  

O envelhecimento no campo da saúde, lazer, comportamento, entre outras situa-

ções, tem se mostrado heterogêneo, “a velhice está associada a várias questões que se 

interligam e que se tornam mais complexa, os sujeitos não envelhecem de maneira igual, 

construindo suas próprias histórias de vida”. (BULLA; KAEFER, 2003. p. 20). 

Cabe ressaltar que diante do envelhecimento populacional, muitas ações estão 

sendo planejadas para atender às demandas emergentes. A Política Nacional do Idoso, 

embora indique alternativas para que o idoso possa permanecer em seu domicilio, ainda 

não conseguiu que fossem implantados os programas e serviços necessários. Limita-se a 

pontuar a fiscalização e as normas de atendimento dos Lares de Longa Permanência e 

enfatiza a responsabilização da família e da sociedade civil no que diz respeito aos cuida-

dos que devem ser direcionados ao idoso. Embora o acelerado processo de envelheci-

mento populacional seja uma importante preocupação em todo o mundo, na contempora-

neidade, a centralidade da discussão tem dado ênfase a questões patológicas. 

O mundo está envelhecendo, o crescimento da população idosa é uma realidade e 

está ocorrendo em um nível sem precedentes em todo o mundo, mas principalmente em 

países em desenvolvimento como o Brasil. A vida mais longa do ser humano é uma das 

grandes conquistas da civilização. Alimentação adequada, melhoria das condições sanitá-

rias nas cidades, avanços da medicina de diagnóstico e dos medicamentos, vacinas, di-

minuição da mortalidade infantil e diminuição da taxa de fecundidade contribuem para 

isso. 
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Considerando o exposto, no Brasil o exercício de cidadania plena do idoso ainda se 

constitui num avanço a ser conquistado. Não há como ignorar que o idoso precisa conti-

nuar exercendo suas escolhas e continuar titulando direitos e deveres na sociedade. Ga-

rantir os direitos dos que estão envelhecendo agora é imprescindível para a efetivação do 

exercício de cidadania e melhoria da qualidade de vida do idoso. Dessa forma, a política 

social é muito importante para o idoso como possibilidade de garantia de direito. O enten-

dimento da trajetória e a constituição da legislação podem levar a adquirir compreensão 

de como o processo de envelhecimento e o estabelecimento das políticas sociais vêm se 

constituindo na contemporaneidade. 

Assim, neste Centro de Convivência o idoso será estimulado a desenvolver práti-

cas para a promoção, prevenção e reabilitação da saúde. Será um ponto de referência na 

melhoria de sua qualidade de vida. Visto que há um aumento exponencial da população 

idosa e que esta não é assistida por esse tipo de programa atualmente. 

O Centro-Dia para Idosos está previsto na Política Nacional do Idoso (Lei Nº 

8.842, de 4 de janeiro de 1994) e no Estatuto do Idoso (Lei Nº 10.741, de 1º de outu-

bro de 2003) como uma modalidade não-asilar de atendimento, onde o idoso dependente 

ou que possua deficiência temporária necessite de assistência médica ou de assistência 

multiprofissional.  

De acordo com o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), o Centro-

Dia para Idosos, é um Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade, 

que se caracteriza como sendo um espaço para atender idosos que possuem algumas 

limitações. 

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais classifica o Centro-Dia 

para Idosos como Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiên-

cia, Idosas e suas Famílias. 

Considerando, a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, o serviço tem 

por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o rompimento de vínculos 

familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia de direitos, o desenvolvimento de meca-

nismos para a inclusão social, a equiparação de oportunidades e a participação e o de-

senvolvimento da autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de 

suas necessidades e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de risco, 

a exclusão e o isolamento. O serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pes-

soas com deficiência e pessoas idosas aos serviços de convivência e fortalecimento de 
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vínculos e a toda a rede socioassistencial, aos serviços de outras políticas públicas, entre 

elas educação, trabalho, saúde, transporte especial e programas de desenvolvimento de 

acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e programas especializados de 

habilitação e reabilitação. Desenvolve ações extensivas aos familiares, de apoio, informa-

ção, orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da cidada-

nia e inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo do serviço. 

Ainda, tem por foco o desenvolvimento de atividades que contribuam no processo 

de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no 

fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situa-

ções de risco social. A intervenção social deve estar pautada nas características, interes-

ses e demandas dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as experimen-

tações artísticas, culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas 

constituem formas privilegiadas de expressão, interação e proteção social. Devem incluir 

vivências que valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a condição de 

escolher e decidir. 

 Os serviços ofertados pelo Centro-Dias são recentes, e os encaminhamentos para 

estes espaços geralmente são realizados pela rede socioassistencial aos Centros de Re-

ferência Especializado de Assistência Social (CREAS), nos municípios que já dis-

põem  desse tipo de serviço, pelo serviço de Busca Ativa, ou por procura espontânea do 

próprio idoso, de sua família, e ainda pela rede de atendimento de outras políticas setori-

ais. 

Os Centros-Dia contam com uma equipe formada por profissionais das áreas da 

saúde, gerontologia, assistência social, psicologia e educação, voltados ao processo de 

envelhecimento. O atendimento multiprofissional oferecido aos idosos, tem por objetivo a 

proteção e promoção de saúde, e o incentivo a socialização dos frequentadores do espa-

ço. 

A ideia de passar um tempo em um Centro Dia pode provocar uma reação inicial 

negativa em um idoso. Mas, ao conhecer os seus vários benefícios à sua saúde, os ido-

sos podem mais facilmente abraçar essa ideia e até mesmo se entusiasmarem com essa 

possibilidade. Centros Dia são locais apropriados a idosos para passarem o dia receben-

do assistência de saúde e alimentação, além de participarem de atividades socializantes e 

de lazer. Esse conjunto de serviços proporciona vários benefícios emocionais ao idoso. 
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A intenção com este espaço, é criar um local para que os idosos que têm familiares 

muito ocupados no dia-a-dia possam aumentar sua autoestima, trocar experiências de 

vida e muitas vezes readquirir o sentimento de utilidade à sociedade. Com funcionamento 

similar a uma “creche para idosos”, o espaço permitirá que as famílias possam deixar es-

sas pessoas tão especiais recebendo total atenção e carinho no Centro de Convivência, 

para que depois possam busca-los e tê-los à noite novamente no convívio familiar.  

De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o tra-

balho social com o idoso é essencial para o seu bem-estar. Dentre algumas 

das atividades socioassistenciais desenvolvidas estão: 

 Acolhida e Escuta qualificada 

 Articulação com o Sistema de Garantia de Direitos 

 Orientação e encaminhamento para a rede de serviços locais 

 Construção de plano individual e/ou familiar de atendimento 

 Orientação sociofamiliar 

 Elaboração de relatórios e/ou prontuários, estudo social, diagnóstico socioeconô-
mico 

 Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social 

 Apoio à família na função protetiva 

 Promoção do acesso a direitos socioassistenciais como o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) e outros serviços. 

 

Como atividades socioeducativas desenvolvidas temos: 

 Cuidados pessoais 

 Atividades de convívio e de organização da vida cotidiana 

 Oficinas (artesanato, lazer, música, pintura, etc.) 

 Campanhas educativas, dentre outras atividades que promovam estimulem a parti-
cipação do idoso. 

 

Já as atividades físicas, são realizadas sob acompanhamento e supervisão de profissio-

nal habilitado, e conforme a capacidade funcional do idoso: 

 Terapia Ocupacional 
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 Fisioterapia 

 Ginástica 

 Dança (sênior, regional, de salão) 

 Hidroginástica 

 Pilates 

 

E por fim têm-se as atividades socioculturais que visa estimular a criatividade e a valo-
rização do idoso: 

 Dinâmicas de grupo (roda de conversa) 

 Jogos de mesa (xadrez, dominó, damas, baralho) 

 Coral 

 Teatro 

 Bailes 

 Saraus (apresentação de poesias, textos literários e música) 

 

Como pode-se observar, todas as atividades desenvolvidas têm por finalidade promo-

ver a autonomia, a inclusão social e a melhoria na qualidade de vida dos idosos, contribu-

indo assim para o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Ao envelhecermos 

passamos por alterações físicas, psicológicas e sociais que podem trazer limitações e 

declínio de capacidades funcionais. Tais alterações podem ser prevenidas e resgatadas 

através de ações que promovam o envelhecimento ativo tais como alimentação saudável, 

atividade física, estímulo da mente e integração social.  

Os serviços ofertados pelos Centros-Dia contribuem para que as pessoas idosas não 

sofram com a exclusão social, nem com as violações de direitos que fragilizam sua auto-

nomia, bem como auxiliam os cuidadores e familiares na prestação dos cuidados prolon-

gados. 

Por fim, consideramos que tal parceria com a associação trará muitos benefícios para 

a população idosa, possibilitando assim, parcerias para o desenvolvimento das atividades 

e atendimentos a população idosa do município que necessitar. Ainda, as reflexões aqui 

expostas pretenderam nortear a necessidade, bem como, a qualidade dos serviços que 

podem ser prestados em um Centro-dia com parcerias. Concluímos que, parcerias possi-
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bilitam uma visão de todos os envolvidos nesse serviço e estes em conjunto devem con-

tribuir para a prestação da melhor qualidade ao cuidado em favor da pessoa idosa. 

 

Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e considera-

ção. 

 

Chopinzinho, 23 de junho de 2022. 

 

Atenciosamente. 

 
EDINA ACCORSI 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto 008/2021 de 01/01/2021 
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Memorando 15- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/06/2022 às 13:50:52

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço remessa dos presentes autos à Divisão de Licitações e Contratos, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 16- 5.179/2021

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Onerio F.

Data: 28/06/2022 às 11:23:39

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Conforme solicitado no Parecer nº 52/2022/PGM/MS - 

Recomendação 1: reinserir na minuta do edital o item 4.3: “Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para
parecer jurídico acerca da regularidade formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos.”
- Segue anexo termo atualizado.

Recomendação 2: analisar a conveniência e oportunidade de supressão do serviço descrito no item 1.4 “d”,
considerando a possibilidade de sua reinserção futura quando do chamamento das organizações sociais qualificadas,
se for o caso, uma vez que haverá possibilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social definir oportunamente
outras atividades de incentivo, considerando a maior complexidade de se estabelecer condições concernentes ao
Serviço de Proteção Social Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou Instituição de Longa
Permanência para Idosos no contrato de gestão a ser celebrado. 

Conforme justificativa apresentada Centro Dia faz parte da proteção Social Especial Média Complexidade, e os
serviços prestados devem ser seguidos conforme normativas que orientam a regularidade, e para seu
funcionamento as entidades cadastradas deveram seguir os serviços prestados conforme orientação. Sendo assim
não tendo necessidade de supressão do serviço descrito no item 1.4

Recomendação 4: estabelecer Comissão de Avaliação, nos moldes do art. 8º da Lei nº 3.703/2018.

Solicito a Sra. Secretaria Edina Accorsi - SMASMF a estabelecer Comissão de Avaliação conforme solicitado.

 

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Minuta_Edital_X_2021_Qualificacao_de_organizacao_social_na_area_de_assistencia_social.pdf
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº XX/2022 
  
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal nº 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de 
Contrato de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à 
Assistência Social a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir:   
  
I – DA QUALIFICAÇÃO   
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2º, I e 
artigos 3º e 4º da Lei Municipal nº 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo I), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre:   
a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;   
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades;   
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária;   

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão;  

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto;   
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;   
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados;  
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1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 3º e incisos da Lei Municipal nº 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão.  
1.3 Dos requisitos para habilitação: 
a)Contrato Social ou Ato constitutivo; 
b) Ata da eleição da atual diretoria; 
c) Dados do Representante legal (Procuração etc.) 
d) Negativa de FGTS; 
e) Negativa CNDT (trabalhista); 
f)Negativa Federal (débitos com a união e INSS); 
g)Negativa Estadual; 
h)Negativa Municipal; 
i)Declaração de Não Parentesco;  
j)Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
k) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR; 
l)Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  
 
1.4 Dos serviços prestados: 
a)Oferecer suporte familiar com atendimento especializado e como forma alternativa de garantia de 
direitos a pessoa idosa; 
b) Acolhimento e garantia de proteção integral a pessoa idosa e em situação de risco e vulnerabilidade 
social; 
c) serviço de proteção Social especial de Media Complexidade na modalidade – Centro Dia; 
d) Serviço de Proteção Social Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou 
Instituição de Longa Permanecia para Idosos; 
 
II – DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item I deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma:   
  

Ao Excelentíssimo Senhor   
EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito  
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Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Requerente: (Nome da Organização)  
CNPJ:  
  
III – DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO   
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 30 (trinta) dias após esta publicação, no horário de 08h00min as 12h00min e das 
13h00min às 17h00min horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, sito 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel.   
  
IV – DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO   
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, a qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal nº 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Secretaria de 
Assistência Social solicitará a apresentação da via original do Documento, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 
 
V – DO RESULTADO   
5.1. Da análise realizada pela Secretaria de Assistência Social, opinando pelo deferimento ou não do 
pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da Secretaria Municipal de 
Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2º, II, da Lei Municipal nº 
3.703/2018.   
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, sendo encaminhada a Divisão de Licitações e Contratos para preparação de minutas 
de editais, devendo este ser publicado nos termos no Diário Oficial do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será publicado nos 
termos do Diário Oficial do Município, ficando o processo à disposição da requerente para apreciação 
das razões do indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se:   

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor;   
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 
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5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura de Chopinzinho/PR, situado na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), podendo juntar 
novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, devendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não do recurso 
apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 
Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail, 
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 
 
VI – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
6.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente CHAMAMENTO, ou ainda para impugnar este Chamamento, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
6.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital de Chamamento deverão ser dirigidos 
ao pregoeiro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e 
Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000 Chopinzinho-Pr. 
6.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
6.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do chamanento e dos anexos. 
6.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital de Chamamento, seus vícios serão sanados 
e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
6.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
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VII - CONTRATO DE GESTÃO 
7.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau.” 
 
VIII– DISPOSIÇÕES FINAIS   

8.1. Este edital poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua publicação. 

8.2. Aplica-se a este edital, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93. 

8.3. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas.   
  

Chopinzinho/PR, 04 de abril de 2022. 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I  

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
  
  

MODELO DE REQUERIMENTO  
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade)  

  
  
Ao Excelentíssimo Senhor Edson Luiz Cenci, Prefeito 
 
A (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na (Endereço), 
inscrita no CNPJ/MF nº ………, e-mail .............................., neste ato representada pelo seu 
representante legal, Sr.(a) ……………………………… (Nome), …………………………. 
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação 
como Organização Social na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 3.703/2018.  
  

Nestes Termos 
Pede Deferimento.   
  
  
(Local e data)   
REPRESENTANTE LEGAL   
Assinatura, nome legível e cargo  
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ANEXO II 
 

LEI N.º 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  
 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.  

 
O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 
 
Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 
 
LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação  

Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta lei.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 
sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 
do Poder Executivo.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1º desta lei 
habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;  

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 
profissional e idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da diretoria;  
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 
ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 
Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 
Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 
Municipal de Administração e o Prefeito Municipal.  

 
Seção II 

Do Conselho de Administração 
Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:  
I - ser composto por:  
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade;  
b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 
c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

ou os associados; 
d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;  
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto.  
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução;  
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;  
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto;  
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;  
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas.  
Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  
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III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;  
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;  
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  
VI – aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;  
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências;  
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;  

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.  

 
Seção III 

Do Contrato de Gestão 
Art. 5º Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1º.  

§ 1º É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.  

§ 2º O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 
as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1º desta lei.  

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 
mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento.  

Art. 6º O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 
supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 
Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.  

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada.  

Art. 7º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:  

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;  

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 
exercício de suas funções.  
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Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 
dos contratos de gestão de que sejam signatários.  

 
Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 
Art. 8º O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 
celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.  

§ 1º A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:  
I – 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito;  
II – 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e,  
III – 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação.  
§ 2º A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 
gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput".  

§ 4º A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação.  

Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 
pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
responsabilidade solidária.  

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9º, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 
Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 
gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 
sociais da entidade.  

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.  
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Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 
de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 
gestão.  

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 
expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 
igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.  

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público.  

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem.  

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 
adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem.  
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3º do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 
local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal.  

 
Seção VI 

Da Desqualificação 
Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.  
§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 
os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.  

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 
recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 
penais e civis aplicáveis à espécie.  
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 
com emprego de recursos provenientes do Poder Público.  

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 
atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 
da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 
princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei 
n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 
requisitos de qualificação de organizações sociais.  

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 
 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 
ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
MODELO DE FORMULÁRIO 

(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 
 
 

(Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 
(endereço), inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., e-mail ........................................., neste ato 
representada pelo seu representante legal, Sr.(a) .........................................................., vem, à presença 
de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de 
abril de 2018, para indicar: 

 
Membros do Poder Público: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Membros Eleitos dentre os Associados: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
 
Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
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Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 

 
Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

 
(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo” 
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  Memorando 17- 5.179/2021

De: Edina A. - SMASMF

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C ONERIO F.

Data: 29/06/2022 às 11:09:01

 

Conforme solicitado no Parecer nº 52/2022/PGM/MS -

Recomendação 4: estabelecer Comissão de Avaliação, nos moldes do art. 8º da Lei nº 3.703/2018.

A Comissão será composta pelas seguintes servidoras: Presidente: Édina Accorsi, Elizabete Dalastra e Giovana do
Prado representantes da sociedade civil e Francelaise de F. Kopik; Fabiana R. Pozza,
Gislaine Galeazzi representantes do executivo. 

_

Edina Accorsi 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021
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Memorando 18- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 01/07/2022 às 16:35:07

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezados,

A justificativa contida no despacho 14 explicita  a importância do Centro Dia, mas não respondeu ao disposto na
recomendação 3 do parecer jurídico.

A recomendação nº 2 se refere ao item 1.4 d):

d) Serviço de Proteção Social Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou Instituição de
Longa Permanecia para Idosos;

Come se percebe, trata-se de serviço de alta complexidade; seria interessante que a Secretaria interessada
esclarecesse qual a relação de futuramente realizar um contrato de gestão de Centro de Convivência do Idoso com
uma entidade (média complexidade), e conferir a essa mesma entidade a implementação de serviço de acolhimento
em instituição de longa permanência (alta complexidade):

A entidade que fará a gestão do Centro Dia será a responsável pela licitação dos acolhimentos que o município
venha a necessitar? Enfim, qual seria a responsabilidade ou a função da entidade no que concerne ao acolhimento
dos idosos?

Com as informações, retornar para análise.

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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Memorando 19- 5.179/2021

De: Gislaine G. - SMASMF

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  - A/C Marcio S.

Data: 11/07/2022 às 11:49:58

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezado, 

Ao analisarmos a recomendação nº 02 - item 1.4 d), entendemos neste momento não termos capacidade técnica para
justificar este serviço de Alta Complexidade, visto que, a estrutura física existente é apenas para a execução de
Centro Dia - Serviço de Média Complexidade, ainda, o protocolo inicial tratasse de Chamamento Público para
Credenciamento de Organizações Sociais, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos para Gestão do
Centro de Convivência do Idoso, assim, acreditamos que neste momento, deve-se realizar apenas os serviços de
Média Complexidade, como já justificado em despacho nº 14.

Sendo o que apresenta o momento, nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente, 

_

Gislaine Tania Galeazzi 

Assistente Social/CRESS 8048/PR

Coordenação de Gestão do SUAS
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Memorando 20- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 11/07/2022 às 14:38:41

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 21- 5.179/2021

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 11/07/2022 às 14:44:19

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Considerando a complexidade do procedimento e a quantidade de processos pendentes para análise, ao setor
administrativo da PGM para que faça a conclusão do memorando ao Dr. Márcio Stringari, para deliberação quando
do seu retorno.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

IA
G

O
 V

O
R

A
C

O
S

K
I S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

9C
5-

52
99

-4
0E

E
-7

61
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

9C
5-

52
99

-4
0E

E
-7

61
C

1Doc:          101/325



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 99C5-5299-40EE-761C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 11/07/2022 14:44:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/99C5-5299-40EE-761C

1Doc:          102/325



Memorando 22- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 11/07/2022 às 15:01:54

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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  Memorando 23- 5.179/2021

De: Edina A. - SMASMF

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social  ...

Data: 15/07/2022 às 10:58:47

 

Solicito que seja revisto no edital o item:

d) Serviço de Proteção Social Especial Alta Complexidade na modalidade Unidade Institucional ou Instituição de
Longa Permanecia para Idosos;

_

Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021
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Memorando 24- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/07/2022 às 18:16:36

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Considerando as manifestações contidas nos despachos 19 e 23 deste memorando eletrônico, opino que o processo
licitatório está em condições de prosseguimento, dentro dos moldes propostos.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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Memorando 25- 5.179/2021

De: Ana Z. - SMASMF-CLIFA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos  - A/C Onerio F.

Data: 03/08/2022 às 13:34:57

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Segue termo atualizado conforme despacho 24.

_

Ana Flavia Mafioletti Zuconelli 

Divisão de Licitações e Contratos 

Anexos:

Minuta_Edital_X_2021_Qualificacao_de_organizacao_social_na_area_de_assistencia_social_03_08.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

A
 F

LA
V

IA
 M

A
F

IO
LE

T
T

I Z
U

C
O

N
E

LL
I e

 E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

F
A

6-
B

F
41

-1
B

4C
-9

00
8 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

F
A

6-
B

F
41

-1
B

4C
-9

00
8

1Doc:          108/325



 

 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº XX/2022 
  
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal nº 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de 
Contrato de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à 
Assistência Social a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir:   
  
I – DA QUALIFICAÇÃO   
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2º, I e 
artigos 3º e 4º da Lei Municipal nº 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo I), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre:   
a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;   
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades;   
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária;   

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão;  

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto;   
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;   
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados;  
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1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 3º e incisos da Lei Municipal nº 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão.  
1.3 Dos requisitos para habilitação: 
a)Contrato Social ou Ato constitutivo; 
b) Ata da eleição da atual diretoria; 
c) Dados do Representante legal (Procuração etc.) 
d) Negativa de FGTS; 
e) Negativa CNDT (trabalhista); 
f)Negativa Federal (débitos com a união e INSS); 
g)Negativa Estadual; 
h)Negativa Municipal; 
i)Declaração de Não Parentesco;  
j)Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
k) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR; 
l)Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  
 
1.4 Dos serviços prestados: 
a)Oferecer suporte familiar com atendimento especializado e como forma alternativa de garantia de 
direitos a pessoa idosa; 
b) Acolhimento e garantia de proteção integral a pessoa idosa e em situação de risco e vulnerabilidade 
social; 
c) serviço de proteção Social especial de Media Complexidade na modalidade – Centro Dia; 
 
II – DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item I deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma:   
  

Ao Excelentíssimo Senhor   
EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito  
  
Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Requerente: (Nome da Organização)  
CNPJ:  
  
III – DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO   
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 30 (trinta) dias após esta publicação, no horário de 08h00min as 12h00min e das 
13h00min às 17h00min horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, sito 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel.   
  
IV – DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO   
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, a qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal nº 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Secretaria de 
Assistência Social solicitará a apresentação da via original do Documento, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 
 
V – DO RESULTADO   
5.1. Da análise realizada pela Secretaria de Assistência Social, opinando pelo deferimento ou não do 
pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da Secretaria Municipal de 
Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2º, II, da Lei Municipal nº 
3.703/2018.   
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, sendo encaminhada a Divisão de Licitações e Contratos para preparação de minutas 
de editais, devendo este ser publicado nos termos no Diário Oficial do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será publicado nos 
termos do Diário Oficial do Município, ficando o processo à disposição da requerente para apreciação 
das razões do indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se:   

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor;   
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura de Chopinzinho/PR, situado na 
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Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), podendo juntar 
novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, devendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não do recurso 
apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 
Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail, 
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 
 
VI – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
6.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente CHAMAMENTO, ou ainda para impugnar este Chamamento, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
6.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital de Chamamento deverão ser dirigidos 
ao pregoeiro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e 
Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000 Chopinzinho-Pr. 
6.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
6.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do chamanento e dos anexos. 
6.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital de Chamamento, seus vícios serão sanados 
e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
6.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
 
 
VII - CONTRATO DE GESTÃO 
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7.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau.” 
 
VIII– DISPOSIÇÕES FINAIS   

8.1. Este edital poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua publicação. 

8.2. Aplica-se a este edital, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93. 

8.3. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas.   
  

Chopinzinho/PR, 03 de agosto de 2022 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I  

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
  
  

MODELO DE REQUERIMENTO  
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade)  

  
  
Ao Excelentíssimo Senhor Edson Luiz Cenci, Prefeito 
 
A (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na (Endereço), 
inscrita no CNPJ/MF nº ………, e-mail .............................., neste ato representada pelo seu 
representante legal, Sr.(a) ……………………………… (Nome), …………………………. 
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação 
como Organização Social na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 3.703/2018.  
  

Nestes Termos 
Pede Deferimento.   
  
  
(Local e data)   
REPRESENTANTE LEGAL   
Assinatura, nome legível e cargo  
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ANEXO II 
 

LEI N.º 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  
 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.  

 
O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 
 
Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 
 
LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação  

Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta lei.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 
sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 
do Poder Executivo.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1º desta lei 
habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;  

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 
profissional e idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da diretoria;  
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 
ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 
Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 
Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 
Municipal de Administração e o Prefeito Municipal.  

 
Seção II 

Do Conselho de Administração 
Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:  
I - ser composto por:  
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade;  
b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 
c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

ou os associados; 
d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;  
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto.  
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução;  
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;  
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto;  
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;  
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas.  
Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  
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III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;  
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;  
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  
VI – aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;  
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências;  
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;  

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.  

 
Seção III 

Do Contrato de Gestão 
Art. 5º Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1º.  

§ 1º É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.  

§ 2º O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 
as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1º desta lei.  

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 
mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento.  

Art. 6º O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 
supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 
Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.  

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada.  

Art. 7º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:  

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;  

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 
exercício de suas funções.  
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Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 
dos contratos de gestão de que sejam signatários.  

 
Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 
Art. 8º O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 
celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.  

§ 1º A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:  
I – 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito;  
II – 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e,  
III – 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação.  
§ 2º A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 
gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput".  

§ 4º A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação.  

Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 
pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
responsabilidade solidária.  

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9º, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 
Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 
gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 
sociais da entidade.  

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.  
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Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 
de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 
gestão.  

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 
expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 
igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.  

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público.  

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem.  

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 
adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem.  
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3º do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 
local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal.  

 
Seção VI 

Da Desqualificação 
Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.  
§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 
os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.  

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 
recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 
penais e civis aplicáveis à espécie.  
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 
com emprego de recursos provenientes do Poder Público.  

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 
atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 
da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 
princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei 
n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 
requisitos de qualificação de organizações sociais.  

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 
 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 
ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
MODELO DE FORMULÁRIO 

(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 
 
 

(Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 
(endereço), inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., e-mail ........................................., neste ato 
representada pelo seu representante legal, Sr.(a) .........................................................., vem, à presença 
de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de 
abril de 2018, para indicar: 

 
Membros do Poder Público: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Membros Eleitos dentre os Associados: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
 
Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
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Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 

 
Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

 
(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo” 
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Memorando 26- 5.179/2021

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 03/08/2022 às 13:55:18

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Chamamento Público - Edital 14-2022 - Qualificacao de organização social na área de assistencia social

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_Chamamento_Publico_14_2022.pdf

Chamamento_Publico_Edital_14_2022_Qualificacao_de_organizacao_social_na_area_de_assistencia_social.pdf
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Assistência Social, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, com prazo para 
apresentação da documentação de habilitação de 30 (trinta) dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de inscrição e 
qualificação de Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de Contrato 
de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à Assistência Social.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Assistência Social, do 
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº 14/2022 
  
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ Nº 
76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, bairro São Miguel, em 
conformidade com a Lei Municipal nº 3.703/2018, CONVOCA as entidades, pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, que estiverem interessadas a obter a qualificação como 
Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de 
Contrato de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à 
Assistência Social a serem definidas oportunamente, mediante as condições a seguir:   
  
I – DA QUALIFICAÇÃO   
1.1. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social, as entidades, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, deverão atender os requisitos do artigo 2º, I e 
artigos 3º e 4º da Lei Municipal nº 3.703/2018 (Anexo II) e encaminhar Requerimento (Anexo I), 
dirigido ao Excelentíssimo Prefeito Municipal acompanhado de cópia simples do Estatuto Social e Atas 
de Eleição e Posse da atual Diretoria Estatutária e Conselho Administrativo, registrados em cartório, 
dispondo sobre:   
a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;   
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 

desenvolvimento das próprias atividades;   
c) estruturação mínima composta pelos órgãos de administração abaixo mencionados, cuja composição 

e atribuição deverão constar do ato constitutivo: 01 (um) conselho de administração e 01 (uma) 
diretoria estatutária;   

d) previsão de participação no Conselho de Administração de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade com notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

e) a obrigatoriedade de publicação anual no Boletim do Município dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão;  

f) a previsão, no caso de associação civil, da aceitação de novos associados, na forma do estatuto;   
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 

inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;   
h) a previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 

destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio municipal, na proporção 
dos recursos e bens por ele alocados;  
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1.2. Para fins de obtenção da qualificação e credenciamento como organização social o Conselho de 
Administração da entidade deve estar estruturado quando do requerimento de qualificação na forma 
prevista no artigo 3º e incisos da Lei Municipal nº 3.703/2018, não sendo admitidas cláusulas que 
condicionem ou vinculem a estruturação do Conselho de Administração à celebração do futuro 
contrato de gestão.  
1.3 Dos requisitos para habilitação: 
a)Contrato Social ou Ato constitutivo; 
b) Ata da eleição da atual diretoria; 
c) Dados do Representante legal (Procuração etc.) 
d) Negativa de FGTS; 
e) Negativa CNDT (trabalhista); 
f)Negativa Federal (débitos com a união e INSS); 
g)Negativa Estadual; 
h)Negativa Municipal; 
i)Declaração de Não Parentesco;  
j)Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 
k) Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR; 
l)Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ;  
 
1.4 Dos serviços prestados: 
a)Oferecer suporte familiar com atendimento especializado e como forma alternativa de garantia de 
direitos a pessoa idosa; 
b) Acolhimento e garantia de proteção integral a pessoa idosa e em situação de risco e vulnerabilidade 
social; 
c) serviço de proteção Social especial de Media Complexidade na modalidade – Centro Dia; 
 
II – DA FORMA DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  
2.1. O requerimento e as cópias dos demais documentos, constante no item I deste Edital, deverão ser 
protocolados em envelope lacrado, identificado externamente da seguinte forma:   
  

Ao Excelentíssimo Senhor   
EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito  
  
Referência: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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Requerente: (Nome da Organização)  
CNPJ:  
  
III – DO PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO   
3.1. O prazo para apresentação do requerimento devidamente acompanhado dos demais documentos 
dar-se-á no período de 30 (trinta) dias após esta publicação, no horário de 08h00min as 12h00min e das 
13h00min às 17h00min horas, no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, sito 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel.   
  
IV – DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO   
4.1. A documentação protocolada pela entidade será analisada pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, a qual emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos 
estabelecidos neste edital e na Lei Municipal nº 3.703/2018. 
4.2. Em caso de dúvida quanto à autenticidade dos documentos apresentados, a Secretaria de 
Assistência Social solicitará a apresentação da via original do Documento, sendo que o próprio agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestará a autenticidade. 
4.3. Os autos serão submetidos à Procuradoria Municipal para parecer jurídico acerca da regularidade 
formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais objetivos. 
 
V – DO RESULTADO   
5.1. Da análise realizada pela Secretaria de Assistência Social, opinando pelo deferimento ou não do 
pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação da Secretaria Municipal de 
Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2º, II, da Lei Municipal nº 
3.703/2018.   
5.2. Havendo o DEFERIMENTO do requerimento de qualificação, será expedido ato do Chefe do 
Poder Executivo, sendo encaminhada a Divisão de Licitações e Contratos para preparação de minutas 
de editais, devendo este ser publicado nos termos no Diário Oficial do Município. 
5.3. Havendo o INDEFERIMENTO do pedido de qualificação, este resultado será publicado nos 
termos do Diário Oficial do Município, ficando o processo à disposição da requerente para apreciação 
das razões do indeferimento. 
5.3.1. O pedido de qualificação será INDEFERIDO se:   

5.3.1.1. A requerente não preencher os requisitos dispostos na legislação em vigor;   
5.3.1.2. A documentação apresentada estiver incompleta. 

5.3.2. A pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tiver seu pedido de qualificação 
indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
prevista no item 5.3, a ser protocolado no protocolo geral da Prefeitura de Chopinzinho/PR, situado na 
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Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel, Chopinzinho/PR, durante o horário de 
expediente (das 08h00 às 12h00 horas e das 13h00 às 17h00, de segunda a sexta feira), podendo juntar 
novos documentos na hipótese da documentação apresentada estiver incompleta, devendo a Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Procuradoria Municipal opinar pelo acolhimento ou não do recurso 
apresentado, submetendo os autos ao Chefe do Poder Executivo para decisão. 
5.3.3. Havendo o DEFERIMENTO do recurso de qualificação, será expedido ato do Chefe do Poder 
Executivo, devendo este ser publicado nos termos da Lei Orgânica do Município. 
5.3.4. No caso de não acolhimento do recurso, o resultado será comunicado ao requerente por e-mail, 
ficando o processo à disposição da requerente para apreciação das razões do indeferimento. 
 
VI – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
6.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 
em relação ao presente CHAMAMENTO, ou ainda para impugnar este Chamamento, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
6.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital de Chamamento deverão ser dirigidos 
ao pregoeiro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em 
dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e 
Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000 Chopinzinho-Pr. 
6.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a 
solicitação de confirmação de recebimento. 
6.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do chamanento e dos anexos. 
6.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
6.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital de Chamamento, seus vícios serão sanados 
e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações 
decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
6.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 
 
 
VII - CONTRATO DE GESTÃO 
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7.1 Embora não seja requisito para a qualificação como organização social, a associação que tiver 
interesse, futuramente, em firmar Contrato de Gestão com o Município de Chopinzinho, de acordo com 
a Lei Municipal 3.703/2018 e o Prejulgado 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não poderá 
ter em seu Conselho de Administração, Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal, unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas, os seguintes agentes e/ou servidores públicos: 
a) agentes políticos do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal ou do 
Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3º grau; 
c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros da 
comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento público da 
unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau.” 
 
VIII– DISPOSIÇÕES FINAIS   

8.1. Este edital poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a sua publicação. 

8.2. Aplica-se a este edital, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93. 

8.3. É de TOTAL RESPONSABILIDADE da requerente a autenticidade dos documentos apresentados 
e a veracidade das declarações por ele prestadas.   
  

Chopinzinho/PR, 03 de agosto de 2022 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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ANEXO I  

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 

ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
  
  

MODELO DE REQUERIMENTO  
(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade)  

  
  
Ao Excelentíssimo Senhor Edson Luiz Cenci, Prefeito 
 
A (Nome da entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na (Endereço), 
inscrita no CNPJ/MF nº ………, e-mail .............................., neste ato representada pelo seu 
representante legal, Sr.(a) ……………………………… (Nome), …………………………. 
(Qualificação do Representante Legal), vem à presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação 
como Organização Social na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 3.703/2018.  
  

Nestes Termos 
Pede Deferimento.   
  
  
(Local e data)   
REPRESENTANTE LEGAL   
Assinatura, nome legível e cargo  
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ANEXO II 
 

LEI N.º 3.703/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018  
 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais.  

 
O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por Lei, 
 
Faz saber, que a Câmara Municipal de Chopinzinho, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 

Municipal, sanciono a seguinte 
 
LEI: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação  

Art. 1º O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
atendidos os requisitos previstos nesta lei.  

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações 
sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle interno a cargo 
do Poder Executivo.  

Art. 2º São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1º desta lei 
habilitem-se à qualificação como organização social:  

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:  
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 

financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;  
c) previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;  

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público, de membros da entidade e de membros da comunidade, de notória capacidade 
profissional e idoneidade moral;  

e) composição e atribuições da diretoria;  
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 

financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;  
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;  
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;  

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção 
ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de 
Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e 
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;  

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua qualificação, do 
Secretário da área de atividade correspondente ao seu objeto social, juntamente com o Secretário 
Municipal de Administração e o Prefeito Municipal.  

 
Seção II 

Do Conselho de Administração 
Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto, 

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:  
I - ser composto por:  
a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 

definidos pelo estatuto da entidade;  
b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de entidades da sociedade 

civil, definidos pelo estatuto; 
c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 

ou os associados; 
d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 

dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;  
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo 

estatuto.  
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 04 (quatro) 

anos, admitida uma recondução;  
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 02 (dois) 

anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;  
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 

voto;  
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes a cada ano e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo;  
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem 

à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;  
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 

ao assumirem as correspondentes funções executivas.  
Art. 4º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre 

as atribuições privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;  
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  
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III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;  
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;  
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  
VI – aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 

mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;  
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 

o gerenciamento, os cargos e as competências;  
VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 

próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem como 
para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;  

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;  

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.  

 
Seção III 

Do Contrato de Gestão 
Art. 5º Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 

o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1º.  

§ 1º É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com a 
redação dada pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998.  

§ 2º O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando 
as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1º desta lei.  

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando houver 
mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento.  

Art. 6º O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade 
supervisora e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do 
Poder Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.  

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração, ao Secretário da área correspondente à atividade fomentada.  

Art. 7º Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:  

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como 
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade;  

II - estipulação dos limites e critérios para despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no 
exercício de suas funções.  
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Parágrafo único. O Secretário da área de atuação da entidade deve definir as demais cláusulas 
dos contratos de gestão de que sejam signatários.  

 
Seção IV 

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 
Art. 8º O Secretário da área de atuação da entidade presidirá uma Comissão de Avaliação, a 

qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de gestão 
celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência.  

§ 1º A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:  
I – 02 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 

Municipal da área, quando existir, ou pelo Prefeito;  
II – 01 (um) membro indicado pela Câmara Municipal de Chopinzinho; e,  
III – 03 (três) membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 

qualificação.  
§ 2º A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à 
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de 
gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no "caput".  

§ 4º A Comissão deverá encaminhar ao Prefeito Municipal relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação.  

Art. 9º Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 
pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao 
Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de 
responsabilidade solidária.  

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9º, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à 
Procuradoria Geral do Município, para que requeira ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.  

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e 
gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades 
sociais da entidade.  

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.  
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Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como entidades 
de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.  

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.  

§ 1º São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de 
gestão.  

§ 2º Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa 
expressa da necessidade pela organização social.  

§ 3º Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.  

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 
igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.  

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público.  

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem.  

§ 1º Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.  

§ 2º Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 
adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.  

§ 3º O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem.  
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de Chopinzinho, os efeitos do art. 13 e do § 

3º do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação 
local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação específica de âmbito municipal.  

 
Seção VI 

Da Desqualificação 
Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder a desqualificação da entidade como organização 

social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.  
§ 1º A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão 

Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo 
os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão.  

§ 2º A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos 
recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, 
penais e civis aplicáveis à espécie.  
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CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras 
com emprego de recursos provenientes do Poder Público.  

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra 
atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.  

Art. 21. A organização social que absorver atividades de entidade municipal extinta no âmbito 
da área de saúde deverá considerar o contato de gestão, quanto ao atendimento à comunidade, os 
princípios do Sistema Único e Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7º da Lei 
n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto outros 
requisitos de qualificação de organizações sociais.  

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO-PR, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 
 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 

EDIÇÃO N° 1579 de 05/04/2018 
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ANEXO III 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA 
ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
MODELO DE FORMULÁRIO 

(deverá ser emitido em papel timbrado da entidade) 
 
 

(Nome da Entidade), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 
(endereço), inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., e-mail ........................................., neste ato 
representada pelo seu representante legal, Sr.(a) .........................................................., vem, à presença 
de Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 3º, inciso I, da Lei Municipal 3.703/2018, de 04 de 
abril de 2018, para indicar: 

 
Membros do Poder Público: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Membros Eleitos dentre os Associados: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
 
Pessoas de Notória Capacidade Profissional e Reconhecida Idoneidade Moral: 
 
Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 
 
Conselho Fiscal, unidade de gestora de transferência ou responsável pela prestação de contas: 
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Nome Completo      Cargo que ocupa 
1. 
2. 
3. 
4. 

 
Nestes Termos, 
Pede deferimento. 

 
(Local e data) 
Representante legal 
Assinatura, Nome Legível e Cargo” 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 3479-4C5F-23F3-8C08

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 03/08/2022 14:04:35 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 03/08/2022 14:35:59 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/3479-4C5F-23F3-8C08
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  Memorando 27- 5.179/2021

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/08/2022 às 08:54:05

 

Segue publicações do Aviso de Chamamento Público.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf

Aviso_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022

 
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022
O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda
sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Assistência
Social, torna público que fará, a partir da publicação deste
Edital, com prazo para apresentação da documentação de
habilitação de 30 (trinta) dias, CHAMADA PÚBLICA, para
fins de inscrição e qualificação de Organização Social no
Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura
celebração de Contrato de Gestão do Centro de Convivência do
Idoso, entre outras atividades de incentivo à Assistência Social.
A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço
eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.
Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas
na Secretaria de Assistência Social, do Município de
Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503.

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:68EC3254

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 04/08/2022. Edição 2576 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Caderno Integrante da Edição nº 8197
Pato Branco, 4 de agosto de 2022

CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - ESTADO DO PARANÁ 
 
ESPÉCIE: Extrato do Contrato nº 018/2022. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO/PR. CONTRATADA: PATO FONE SISTEMA DE SEGURANÇA E 
COMUNICAÇÃO LTDA - ME, CNPJ nº 29.162.417/0001-32. VALOR TOTAL: R$ 3.367,50 (três 
mil, trezentos e sessenta e sete reais e cinquenta centavos). OBJETO: contratação empresa 
especializada p/ fornecimento de câmeras de segurança e demais equipamentos necessários, 
incluindo os serviços de instalação e configuração. ORIGEM: Dispensa de Licitação nº 009/2022. 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. ELEMENTOS DE DESPESA: R-67. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 dias. DATA DA ASSINATURA: 02/08/2022. Assinam: Enio Valdir 
Ceni, pela Câmara, e Edriano F. Lavezzo, pela empresa. 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - ESTADO DO PARANÁ 
 
ESPÉCIE: Extrato do Contrato nº 015/2022. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO/PR. CONTRATADA: WILSEN E WILSEN LTDA, CNPJ nº 03956874/0001-05. 
VALOR TOTAL: R$ 505,16. OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios, e produtos de copa e 
cozinha. ORIGEM: Dispensa de Licitação nº 008/2022. FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, II, da Lei 
nº 8.666/93. ELEMENTOS DE DESPESA: R-25. PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: 31/12/22. 
DATA DA ASSINATURA: 28/07/22. Assinam: Enio Valdir Ceni, pela Câmara, e Wagner Joao 
Wilsen, pela empresa. 
 
ESPÉCIE: Extrato do Contrato nº 016/2022. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO/PR. CONTRATADA: GUERRO E PAGNUSSAT LTDA, CNPJ nº 09461639/0002-
20. VALOR TOTAL: R$ 2.151,61. OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios, e produtos de 
copa e cozinha. ORIGEM: Dispensa de Licitação nº 008/2022. FUNDAMENTO LEGAL: art. 24, II, 
da Lei nº 8.666/93. ELEMENTOS DE DESPESA: R-25. PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: 
31/12/22. DATA DA ASSINATURA: 28/07/22. Assinam: Enio Valdir Ceni, pela Câmara, e Gerli G. 
Dal Berto, pela empresa. 
 
ESPÉCIE: Extrato do Contrato nº 017/2022. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO/PR. CONTRATADA: SALVADOR PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI, CNPJ 
nº 82019662/0001-78. VALOR TOTAL: R$ 723,09. OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios, 
e produtos de copa e cozinha. ORIGEM: Dispensa de Licitação nº 008/2022. FUNDAMENTO 
LEGAL: art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. ELEMENTOS DE DESPESA: R-25. PRAZO DE 
VIGÊNCIA/EXECUÇÃO: até 31/12/22. DATA DA ASSINATURA: 28/07/22. Assinam: Enio Valdir 
Ceni, pela Câmara, e Everton Salvador, pela empresa. 
 

                PREFEITURA MUNICIPAL DE HONÓRIO SERPA-PR.
                         

                RUA: Elpí�dio dos Santos, 541 - Telefax (46) 3245-1130 e 3245-1122

                    CEP.   85.548-000          -           Hono� rio  Serpa           -            Parana�                

                                            
                                              DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2022

A Prefeitura Municipal de Honório Serpa – PR avisa aos interessados que fará realizar no
dia 17 de Agosto de 2022 às 09hs00min, a abertura da licitação na modalidade de Pregão
Presencial  tipo  MENOR  PREÇO,  para Contratação  de  empresa  especializada  em
serviço  de  instalação  e  configuração  de  servidor,  locação  de  software  para
gerenciamento  de  internet  e  prestação  de  serviços  de  assistência  técnica  em
computadores  equipamentos  e  redes  de  informática. E  que  atenderem a  todas  as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

Do Protocolo E Sessão De Abertura:  O Credenciamento e os envelopes de Proposta e

Habilitação deverão ser protocolados no dia 17 de Agosto de 2022, das 08hs00min horas
até as 08hs30min. Local do protocolo e da realização da sessão pública do pregão: Sala

de Licitações da Prefeitura Municipal de Honório Serpa – PR, situada na Rua Elpídio dos

Santos, Nº 541, centro, na cidade de Honório Serpa – PR.

Edital  na  íntegra:  à  disposição  dos  interessados  no  Departamento  de  Licitações.

Informações  complementares  através  do  telefone  (46)  3245-1130  pelo  e-mail:

licitacaopmhonorioserpa@gmail.com.

Honório Serpa, 03 de Agosto de 2022.

Lucio Diego Guerra
Pregoeiro Subistituto

1

  

 
 

 

DECRETO: 0201/2022 
 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação e por excesso de 
arrecadação no Orçamento de 2022 do Município de Clevelândia, Estado do 
Paraná no valor de R$ 194.037,39 (Cento e noventa quatro mil trinta e sete reais 
e trinta e nove centavos). 

 
   A Prefeita Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado 
pela Lei Municipal nº 2761/2021. 

D E C R E T A 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional suplementar ao Orçamento Geral do 
Município de Clevelândia, Estado do Paraná, para o ano de 2022, destinado ao suporte das despesas a serem 
realizadas com recursos oriundos de Anulação e por excesso de arrecadação no valor R$ 194.037,39 (Cento e noventa 
quatro mil trinta e sete reais e trinta e nove centavos), para atender despesas no seguinte órgão e Dotações Orçamentárias.  
 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
103020015.2.042000 – Consorcio Intermunicipal da Rede de Urgência do Sudoeste do Paraná 
3.1.71.70.00 – 303 – Rateio pela Participação em Consorcio Publico.................................. R$ 157.000,00 
3.3.71.70.00 – 303 – Rateio pela Participação em Consorcio Publico.................................... R$ 15.000,00 
06- Secretaria Municipal de Assistência Social 
06.03- Fundo Municipal de Assistência Social 
082440018.2.035000- Transferências do Sistema Único da Assistência Social- SUAS 
3.3.90.30.00 – 1022 – Material de Consumo...................................................................................R$ 36,24 
09 – Secretaria Municipal de Industria e Comercio 
09.01 – Administração S.M.IC> 
226620034.1.003000 – Construção de Barracão Industrial 
4.4.90.51.00 – 632 – Obras e Instalações................................................................................R$ 10.702,10 
4.4.90.51.00 – 890 – Obras e Instalações................................................................................R$ 11.299,05 
Total........................................................................................................................................R$ 194.037,39 
 
Art.2º- Para cobertura do referido Crédito Adicional Suplementar previsto no Art. Anterior, serão utilizados recursos de 
anulação e excesso de arrecadação descritos abaixo: 
Anulação 
05 – Secretaria Municipal Saúde e Saneamento 
05.02 – Fundo Municipal de Saúde 
175120004.2.046000 – Saneamento Básico 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica................................................ R$ 172.000,00  
Excesso de Arrecadação 
1.3.2.1.02.0.1.30 – 1022– Portaria 369/2020 - 1022-Transferência do Suas- Covid.......................R$ 36,24 
2.1.1.9.99.0.1.01 – 632 – Operação de Credito Iluminação Publica e Barracão Indústria...... R$ 10.702,10 
2.4.2.2.99.0.1.04 – 890 – SEDU Convenio 676/2020 – Infraestrutura Urbana.........................R$ 11.299,05 
Total........................................................................................................................................R$ 194.037,39 
 
Art.3º- Este Decreto entra em vigor desta data, revogadas as disposições em contrário. 
             

Gabinete da Prefeita de Clevelândia- Estado do Paraná, em 02 de agosto de 2.022. 
 
 
 
 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA DE CLEVELÂNDIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 52/2.022  
UASG: 987509 

 
AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 

O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação no 
dia 17/08/22, às 14:00h, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – Clevelândia 
– PR, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do 
COMPRAGOVERNAMENTAIS, http://www.comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por objeto: 
“Contratação de empresa especializada em limpeza, manutenção e conservação das unidades 
escolares, bem como, dos demais espaços adjuntos a rede municipal de educação, com 
disponibilização de mão-de-obra e fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários” 

,  nas quantidades e especificações mencionadas no Termo de Referência. 
 
OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços eletrônicos:  
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br/licitacao, podendo também 
ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais Informações pelo telefone: 
(46)3252-8007. 

 
 

Clevelândia, 03 de agosto de 2022 
 
 
 
 

RODRIGO A. MENDES A SILVA 
PREGOEIRO 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR    
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2022  

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM – PARA OS ITENS:  70,74,112,121,123,126,129 E 159 COM 
COTA RESERVADA PARA ME, EPP OU MEI.  ITENS: 71, 75, 113, 122, 124, 127, 130 e 160 AMPLA 
CONCORRÊNCIA. PARA OS DEMAIS ITENS: COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONAL. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS E APARELHOS DE INFORMÁTICA E DE 
TELEFONIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Início do cadastro das propostas: a 
partir das 08h00min do dia 05 de agosto de 2022 até às 08h00min do dia 19 de agosto de 2022. 
Abertura das propostas após as 08h00min do dia 19 de agosto de 2022. Início da disputa de 
preços às 13h30min do dia 19 de agosto de 2022. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: R$ 
3.308.370,10. Prazo de vigência: 12 meses. Os procedimentos para acesso ao Pregão 
Eletrônico estão disponíveis no site www.bll.org.br. O edital está disponível nos sites 
www.coronelvivida.pr.gov.br ou www.bll.org.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 03 
de agosto de 2022. Juliano Ribeiro, Presidente da CPL. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
RESULTADO DA LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022 
DATA: 13/07/22      ABERTURA: 01/08/22   PROPOSTA ATÉ: 08:00 HS       DISPUTA: 09:00 HS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 01 (UM) VEÍCULO NOVO TIPO 
MINIVAN/SUV, CAPACIDADE MÍNIMA PARA 07 PASSAGEIROS, PARA ATENDER A DEMANDA DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO. 
Considerando que a empresa VALE DO IGUACU VEICULOS LTDA não apresentou a certidão estadual da 
empresa, a mesma foi INABILITADA; 
Considerando que a empresa SAFIRA VEICULOS E PECAS LTDA foi inabilitada, pois não apresentou o 
documento exigido no edital, no item 8, subitem 8.11.1.3. Da Documentação Técnica, alínea “a”, o qual 
solicita: “Apresentação de documento que comprove seja como fabricante ou como concessionário 
autorizado pelo fabricante do veículo novo, nos termos da Lei nº 6.729 de 28 de novembro de 1979.” Bem 
como apresentou declaração de assistência técnica e oficina de manutenção no Estado do Paraná, porem 
foi solicitado no edital, no item 8, subitem 8.11.1.3. Da Documentação Técnica, alínea “b”: Declaração de 
assistência técnica e oficina de manutenção no Estado do Paraná (ver modelo Anexo VI). Se a Assistência 
Técnica for realizada por terceiro a proponente deverá apresentar, juntamente com a declaração, termo de 
compromisso assinado pelo fabricante do veículo, indicando quem fará a Assistência Técnica. Não 
apresentou termo de compromisso assinado pelo fabricante do veículo, indicando quem fará a Assistência 
Técnica; 
DECLARO, a presente licitação FRACASSADA. 

Coronel Vivida, 02 de agosto de 2022. 
Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2022 – PMR 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 061/2022 – PMR. 
Objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE ELETRODOMÉSTICOS, ELETROELETRÔNICOS, 
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS DESTINADOS AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS SOLICITANTES., em favor da seguinte empresa: 
 L. MOHR EIRELI, no valor total de R$ 14.983,52 (quatorze mil 
novecentos e oitenta e três reais e cinquenta e dois centavos); 
 JEAN C. V. FERREIRA & CIA LTDA, no valor total de R$ 
10.978,00 (dez mil novecentos e setenta e oito reais); 
 JP EQUIPAMENTOS LTDA, no valor total de R$ 347,50 (trezentos 
e quarenta e sete reais e cinquenta centavos); 
 LOTERICA E COMERCIO SL EIRELI, no valor total de R$ 

2.241,00 (dois mil duzentos e quarenta e um reais); 
 AR COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, no valor total 
de R$ 1.858,00 (um mil oitocentos e cinquenta e oito reais); 
 I G DOS SANTOS DE OLIVEIRA EIRELI, no valor total de R$ 
699,00 (seiscentos e noventa e nove reais); 
 LAM BRASIL EQUIPAMENTOS MEDICOS LTDA, no valor 
total de R$ 1.910,00 (um mil novecentos e dez reais); 
 TYSKI & MACHOVSKI LTDA, no valor total de R$ 14.300,00 
(quatorze mil e trezentos reais); 
 R. S. ELETRO LTDA, no valor total de R$ 1.743,90 (um mil 
setecentos e quarenta e três reais e noventa centavos); 
 ARGOS LTDA, no valor total de R$ 456,85 (quatrocentos e 
cinquenta e seis reais e oitenta e cinco centavos); 

 CENTRO OESTE COMERCIO DE MOVEIS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, no valor total de R$ 447,00 (quatrocentos e quarenta 
e sete reais). 

Renascença, 03 de agosto de 2022. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2022 – PMR 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 050/2022 – PMR. 
Objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
DE MATERIAS DE INFORMÁTICA DESTINADOS AS NECESSIDADES 
DAS SECRETARIAS SOLICITANTES, em favor da seguinte empresa: 
 E.R. KOCH & CIA LTDA, no valor total de R$ 7.368,00 (sete mil 

trezentos e sessenta e oito reais); 
 BELINKI & SOUZA LTDA, no valor total de R$ 511,00 
(quinhentos e onze reais); 
 L. L. MALKUT LTDA, no valor total de R$ 36.877,90 (trinta e seis 
mil oitocentos e setenta e sete reais e noventa centavos); 
 ANAX BRASIL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, no valor total 
de R$ 3.300,15 (três mil e trezentos reais e quinze centavos); 
 MINAS SOLUÇÕES EM IMPRESSÃO LTDA, no valor total de 
R$ 3.065,60(três mil e sessenta e cinco reais e sessenta centavos); 
 DARLU INDUSTRIA TEXTIL LTDA, no valor total de R$ 455,00 
(quatrocentos e cinquenta e cinco reais); 

 HYPER TECHNOLOGIES COMERCIO DE INFORMATICA E 
SERVIÇOS EIRELI, no valor total de R$ 19.699,48 (dezenove mil seiscentos e 

noventa e nove reais e quarenta e oito centavos); 
 TREER TECNOLOGY EIRELI, no valor total de R$ 6.850,00 (seis 
mil oitocentos e cinquenta reais); 

 GRUPO GBA COMERCIO ATACADISTA E SERVIÇOS 
LTDA, no valor total de R$ 2.690,58 (dois mil seiscentos e noventa reais e 
cinquenta e oito centavos); 

 J U V DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMATICA LTDA, no valor total de R$ 27.890,00 (vinte e sete mil 
oitocentos e noventa reais); 
 KGR ATACADISTA LTDA, no valor total de R$ 17.826,77 
(dezessete mil oitocentos e vinte e seis reais e setenta e sete centavos); 
 VINICIUS GUILHERME DOS SANTOS INFORMATICA, no 
valor total de R$ 1.404,00 (um mil quatrocentos e quatro reais); 

Renascença, 03 de agosto de 2022. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2022 – PMR 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 055/2022 – PMR. 
Objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA A FROTA MUNICIPAL DE 
VEÍCULOS, em favor da seguinte empresa: 
 SO BATERIAS COMERCIOO DE BATERIAS LTDA, no valor 
total de R$ 10.944,00 (dez mil novecentos e quarenta e quatro reais); 

 ARMY BATERIAS LTDA, no valor total de R$ 92.768,60 (noventa 
e dois mil setecentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos). 

Renascença, 03 de agosto de 2022. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2022 – PMR 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Torno pública a Homologação do Pregão Eletrônico nº 067/2022 – PMR. 
Objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ - FAIXA C, 
E BRITA GRADUADA PARA AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO, em favor da seguinte empresa: 
 PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, no valor total 
de R$ 84.750,00 (oitenta e quatro mil setecentos e cinquenta reais). 

Renascença, 03 de agosto de 2022. 

IDALIR JOÃO ZANELLA 
Prefeito Municipal 

 

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
 
A PLATANO LABORATÓRIOS SS LTDA torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, a 
Licença de Operação - LO, com validade de 27/08/2022, para a atividade de serviços de saúde 
(laboratórios clínicos) localizada na Rua Pedro Ramires de Mello, 429, andares 3 e 4, Centro, 
Pato Branco - PR - CEP 85.502-050. 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022 
                     O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, através da 
Secretaria de Assistência Social, torna público que fará, a partir da publicação deste Edital, com prazo para 
apresentação da documentação de habilitação de 30 (trinta) dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de inscrição e 
qualificação de Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para futura celebração de Contrato 
de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras atividades de incentivo à Assistência Social.  A íntegra do 
Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/. 

  Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de Assistência Social, do 
Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital nº 12/2022. Data da Licitação: Dia 22 de 
agosto de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De Empresa Especializada Para Execução De Obra De 
Pavimentação Poliédrica Entre As Comunidades Do Estrela Gaucha E Invernadinha Extensão 1.466,90 Metros. Gênero: 
Obras Públicas. Valor máximo: R$ 415.589,18. O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho-PR, das 08:00/12:00 e 13:00/17:00 horas e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br - 
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614.  

 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital nº 89/2022. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 17 de agosto de 2022, às 
09:00 (NOVE) horas. Objeto: Contratação De Empresa Especializada Para Fornecimento De Assinatura De 
Licenças De Softwares autodesk E Contratação De Serviços Especializados Em Implantação De Tecnologia 
Bim (Building Information Modeling). Gênero: Serviços. Valor máximo estimado da licitação: R$ 221.063,52. 
O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, ou no Site 
www.chopinzinho.pr.gov.br Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR  
AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 10/2022 

O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a Concorrência Pública nº 10/2022, 
tipo menor preço global por lote exclusiva para ME e EPP. Objeto: Contratação de empresa para 
execução de reforma da Unidade Básica de Saúde do BNH, conforme projetos, planilhas e memoriais 
em anexo, com recursos provenientes da Resolução SESA nº 932/2021 – Protocolo 18.200.952-0. 
Abertura dos envelopes: às 09:00 horas do dia 05 de setembro de 2022, na sala de abertura de 
licitações do município de Coronel Vivida, Paraná, sito a Praça Ângelo Mezzomo, s/n°. Valor máximo 
total R$ 42.663,91. Prazo de execução: 60 dias. O edital poderá ser retirado na sede do Município de 
Coronel Vivida, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas ou através do site 
www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 03 de agosto de 2022. 
Juliano Ribeiro - Presidente da CPL. 

Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar  

DECRETO Nº 110/2022 
DATA: 03.08.2022 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022

O Município de Chopinzinho, estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 76.995.414/0001-60, com sede na Rua Miguel 

Procópio Kurpel, nº 3.811, através da Secretaria de Assistência Social, torna público que 

fará, a partir da publicação deste Edital, com prazo para apresentação da documentação 

de habilitação de 30 (trinta) dias, CHAMADA PÚBLICA, para fins de inscrição e 
qualificação de Organização Social no Município, na área da ASSISTÊNCIA SOCIAL para 
futura celebração de Contrato de Gestão do Centro de Convivência do Idoso, entre outras 

atividades de incentivo à Assistência Social. A íntegra do Edital encontra-se disponível no 

endereço eletrônico: http://www.chopinzinho.pr.gov.br/.

Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas na Secretaria de 

Assistência Social, do Município de Chopinzinho, ou através do telefone (46) 3242 – 2503.
Cod394906
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Memorando 28- 5.179/2021

De: Gislaine G. - SMASMF

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 14/09/2022 às 15:11:12

Setores (CC):

SMA, GAB

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezados, 

Conforme aponta o Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA
ÁREA DE ASSISTENCIA SOCIAL Nº 14/2022, IV – DA ANÁLISE DO REQUERIMENTO DE QUALIFICAÇÃO -  4.1. A
documentação protocolada pela entidade será analisada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a qual
emitirá parecer prévio acerca da regularidade da documentação, verificando os requisitos estabelecidos neste edital e
na Lei Municipal nº 3.703/2018.

Pois bem, após a análise da Comissão de Avaliação, composta pelos membros indicados no despacho 17,
manifestamos que: a Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho - APIC - Lar Anjos em Vida - Dona
Paula, atendeu a todas as condições DA QUALIFICAÇÃO - sendo HABILITADA. A Associação Avante Social -
Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde, apresentou todos os documentos exigidos, porém a
mesma não atendeu aos requisitos que constam no item I - Da Qualificação - onde aponta que deve atender aos
requisitos do artigo 2º - I e artigos 3º e 4º da Lei Municipal nº 3.703/2018 - sendo INABILITADA. 

Em anexo, encontra-se a Ata 01/2022 oriunda da reunião de avaliação.

Por fim, conforme prevê o Edital - V– DO RESULTADO - 5.1. Da análise realizada pela Secretaria de Assistência
Social, opinando pelo deferimento ou não do pedido de qualificação, o processo será encaminhado para aprovação
da Secretaria Municipal de Administração e do Excelentíssimo Prefeito Municipal, nos termos do artigo 2º, II, da Lei
Municipal nº 3.703/2018. 

 

atenciosamente, 

_

Gislaine Tania Galeazzi 

Assistente Social/CRESS 8048/PR

Coordenação de Gestão do SUAS
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ATA 4il2022

Em nove de setembro de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniram-se na

sala de reuniÕes da Secretaria Municipal de Assistência Social, Mulher e

Família os membros da Comissão de Avaliação do Chamamento Público gara

Qualificação de Organização Social na Área da Assistência Social: Francelaise

Kopik, Edina Acorsi, Gislaine Galeazzi e Fabiana Rotta Pozza. Edina iniciou a

reuniáo justificando que o motivo da convocação decorreu da necessidade

análise para habilitação das associações que se inscreveram para o

Chamamento Público para Qualificaçao de Organização Social na Área de

Assistência Social no14, para futura celebração de Contrato de Gestão do

Centro de Convivência do ldoso. Edina apontou que duas empresas

participaram e encaminharam os documentos que passaram pela análise da

comissão. A prímeira associação avaliada foi a Associação de Proteção ao

ldoso de Chopinzinho - APIC - Lar anjos em Vida- Dona Paula, que atende

todas condiçÕes do item t- DA QUALIFICAÇÂO, 1.1: letras a, b, c, d, e, f, g, h;

item 1.2; item í.3 dos requisitos paraa habilitação, letrasa, b, c, d, e, f, gl, h, i,
j, k, l. Apos a análise de todos os documentos a comissão habilitou a

associação supracitada. Após esta avaliação, foi realizado o mesmo

procedimento com a Associaçâo Avante Social lnstituto Jurídico para

Efetivação da Cidadania e Saúde. A associaçâo tambem apresentou todos os

documentos necessários do item l- DA QUALIFICAÇÃO, 1.1: letras a, b, c, d, e,

f, g, h; item 1.2; item 1.3 dos requisitos para a habilitação, letras a, b, c, d , e, f,

g, h, i , j, k, l. Contudo a comissão inabilitou a Associação por esta não

atender aos requisitos que constam no item I DA QUALIFICAÇÂO, onde

aponta que devesse atender aos requisitos do artigo 20, I e artigos 30 e 40 da

Lei Municipal n"3.7O312O18 onde a associação Avante Social não possui em

sua diretoria membros do conselho, representantes do Poder Público ou

sociedade civil do município de Chopinzinho. Após a avaliação Francelaise

solicitou informações sobre como será o funcionamento do lar de idosos e

como será realizada a escolha do público atendido, sendo que Edina informou

que está sendo feito um Regimento lnterno com as informações, mas que o

público passará por avaliação social, Francelaise também questionou sobre a

manutenção do espaço visto que demandará vários profissionais. Gislaine e
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  Memorando 29- 5.179/2021

De: Roberto P. - SMA

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/09/2022 às 15:20:29

 

Prezado Onerio Cambruzzi Filho - SMA-LC

Considerando a Ata de Julgamento do referido Chamamento, solicitamos as devidas publicações da habilitação
e comunicação aos interessados.

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração
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  Memorando 30- 5.179/2021

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 16/09/2022 às 15:15:31

 

Conforme disposto no item 4.3 do Edital de Chamamento Público nº 14/2022, encaminho os autos à Procuradoria
Municipal para Parecer Jurídico acerca da regularidade formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos
legais objetivos.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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Memorando 31- 5.179/2021

De: Edina A. - SMASMF

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 16/09/2022 às 16:00:08

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Segue em anexo documentação encaminhada pelas Associações participantes do Chamamento. Associação de
Proteção ao Idoso de Chopinzinho - APIC - Lar Anjos em Vida - Dona Paula e  A Associação Avante Social -
Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde, 

_

Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021

Anexos:

Associacao_de_Protecao_ao_Idoso_de_Chopinzinho.pdf

Avante_Social.pdf
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho-AplC
Lar Anjos em Vida - Dona Paula

Fundação 09/08/18 - CNPJ 31.987.686/000i-BO
Rua Diogo O:r_UJ:.r,Feiio - 3144 - Fone: (461 eeeo1.14e7

Chopinzínho PR 85.560-000

ANEXO I

CHAMAMENTO PUBLTCO PARA QUALTFTCÁçÃO DE ORGANTZAÇÃO SOCTAL NA
AREA DE ASSISTENCIA SOCIAL

Ao Excelentíssimo Senhor
Edson Luiz Cenci,
Prefeito

A Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho-
APIC, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Diogo
Antônio Feijó 3144,inscrita no CNPJIMF no 31.987.686/0001-80, e-mail

, neste ato representada pelo seu representante legal, Sra
llda Maria Debona, pedagoga, vem à presença de Vossa Excelência requerer sua
qualificaçao como Organização Social na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal
no 3.703/2018.
Nestes Termos
Pede Deferimento.

Chopinzinho,22 de agosto de 2022.

JQ-.1- çr. §r,-Sorr.a
llda Maria Debona
Presidente APIC

'' 
)*'-"r'ci
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Associação de Proteção ao ldoso de

Chopinzinho-APIC

R.ua Diogo

85.560-

ANEXO lll

cHAMAMENTo púBLrcO eARA QUALtFtcAçÃO DE oRcANlzAçÃO SOCIAL NA

Ánm DE AsslsrÊncn soctAL

Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho-APlc, pessoa jurídica de

direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Diogo Antônio Feijó - 3144, inscrita
no CNPJ/MF no 31.987.686/0001-80, e-mail , neste ato
representada pelo seu representante legal, Sra llda Maria Debona, vem, à presença de
Vossa Excelência, para atender o disposto no art. 3o, inciso l, da Lei Municipal
3.70312018, de 04 de abril de 2018, para indicar. Membros do Poder Público:

Nome

Conselho de Administracão:

Presidente: ILDA MARIA DEBONA

Vice-Presidente. DEIVID MELOTO

Secretária Geral: ANGELITA MARIA PIVATTO

2a Secretária Geral: DEBORA C. N. DALMUT

Tesoureiro Geral. NIVALDO STANGHERLIN

2, Tesoureira Gera|: GRÁGIMA N. S. PATEL

Conselheiros Vooais:

1o Suplente: HERMES CARLOS CENCI

20 Suplente: RUBENEI MELOTO

30 Suplente: JULIMARA MEIRA PORTES ZANOTTO

40 Suplente: ARIELA S. CUCHINSKI SALVADOR

JLA=-

Chopinzinho
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

matéria conste no edital segundo este Estatuto, resguardado o contraditório e

ampla defesa;

Parágrafo Único - Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade de

administração ou fiscalização da associação, a Assembleia deverá designar

Comissão Temporária de três membros, para administração ou fiscalização
provisória, conforme o caso, com a incumbência de convocar nova eleição para

provimento das vagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 26e - Os trabalhos das Assembleias Gerais serão dirigidos pelo Presidente, o

qual será assessorado pelo Secretário Geral, a quem compete a lavratura da

respectiva ata.

§ 1e - Na ausência e eventuais impedimentos do Secretário Geral e de seu

substituto, o Presidente convidará um dos conselheiros vogais presente para

secretariar os trabalhos.

Art.27e - Os associados não poderão votar nas matérias em que tiverem interesse

particular.

§ ts - os integrantes dos Órgãos da Administração e Fiscalização não poderão

participar da votação da prestação de conta.s e da fixação do valor da eédula de

presença dos membros dos refeÍid'bs'órgãos. ')ç..;..

§ 2e - O associado que, 
"rn 

qü.iqüer,opBraráã,,anh, interesse oposto ao da

associação, não poderá participai'd,as del'ibêiáções referentes a essa operação,

§ 3e - É assegurado aos associados o direito de tomar parte nos debates das matérias

em que estiverem impedidos de votar.

Art. 28e - Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos o balanço e as contas do

exercício, o Presidente, logo após a leitura do Relatório do Conselho de

Administração, das peças contábeis, do Parecer do Conselho Fiscal e dos laudos da

auditoria contábil, solicita ao plenário que indique um associado para coordenar os

debates e a votação da matéria.

§ ts - Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e o Secretário Geral deixam
a Mesa, permanecendo no recinto à disposição da Assembleia para os

esclarecimentos que lhes forem solicitados.

§ 2s - O coordenador indicado escolherá, entre os associados, um secretário para

auxiliá-lo na redação das decisões a serem incluídas na Ata da Assembleia pelo

Secretário Geral.

'-*------''

'*)
?/

-74-'Jr+*-Ass
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
E

D
IN

A
 A

C
C

O
R

S
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
B

25
-E

38
6-

72
5B

-6
B

67
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
B

25
-E

38
6-

72
5B

-6
B

67

1Doc:          155/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

Art. 29s - As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre os

assuntos constantes do Edital de Convocação e os que com eles tiverem direta e

imediata relação.

§ ts - A votação das deliberações será feita pelo processo simbólico, em que o

Presidente da Assembleia Geral, ao anunciar a votação de qualquer matéria,

convidará os cooperados a favor a permanecerem sentados e proclamará o

resultado manifesto dos votos.

§ 2s - Em caso de dúvida, a verificação dar-se-á pelo processo inverso, em que os

associados a favor serão convidados a se levantarem.

§ gs - A Assembleia Geral poderá optar pelo voto secreto.

§ +s - O que ocorrer na Assembleia Geral deve constar em ata circunstanciada,

lavrada no livro próprio, lida, aprovada e assinada no final dos trabalhos pelos

componentes da Mesa.

§ Se - A Assembleia Geral poderá designar uma comissão, formada por até 5 (cinco)

associados presentes, para que;assinem a ata de que trata o § 4e conjuntamente

com os componentes da ly!g,s.a ,.f ' I

§ 6e - As deliberações nas Assembleiar'Cáir'í§"sur.ão tomadas por maioria simples de

votos dos associados presentes corn d!f$im de.votar, tendo cada associado presente

direito a 1(um) só voto, não seridô permitido o voto por representação.

§ 7e - Respeitadas as normas deste Estatuto Social, do Regimento lnterno e do

Regulamento da Comissão Eleitoral, as eleições da "chapa" composta por

cooperados para o C.A. - Conselho de Administração, - C.C - Conselho Consultivo,

C.E - Comissão de Eventos, e as eleições para associados a comporem o Conselho

Fiscal, serão sempre por voto secreto, mediante cédulas de votação ou urnas

eletrô n icas.

Art.30" - Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da

Assembleia Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com

violação da Lei ou deste Estatuto, contando o prazo da data em que a Assembleia

tiver sido realizada.

sEçÃo lr

Da Assembleia Geral Ordinária.

Art. 31" - A Assembleia Geral Ordinária, que será realizada obrigatoriamente uma

vez por ano, no decorrer do mês de março, deliberará sobre os seguintes assuntos,

que deverão constar da Ordem do Dia:

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

B
25

-E
38

6-
72

5B
-6

B
67

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

B
25

-E
38

6-
72

5B
-6

B
67

1Doc:          156/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

l- ratificação dos membros natos e indicados e eleição dos membros

do Conselho de Administração, do Conselho Consultivo, da Comissão de Eventos, e

do Conselho Fiscal e da Comissão Eleitoral.

ll - prestação de contas dos Órgãos da Administração, acompanhada

de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo:

a) relatório da gestão;

b) balanço;

c) demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas

decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura das despesas da

associação e o parecer do Conselho Fiscal;

lll - destinação das sobras apuradas.

lV - deliberação sobre a previsão orçamentária do ano subsequente;

V - fixação de verba de representação, e das cédulas de presença para

os demais membros do Conselho, {e'Administração, do Conselho Fiscal e das

:mpàrdcime.41o às respectivas reu niões;Comissões, quando for o caso, pg]? ., ,i:!, ,.

Vl - posse dcis assqsia,!os elciÍioêipaça.o Conselho de Administração,
Conselho Consultivo, Conselho Fi;:*.: hpf p,:U",ttgitoral, Comissão de Eventos;

Vll - determinação d" r;i;; àa taxa de anuidade que vigorará até a

Assembleia Geral Ordinária do ano seguinte;

Vlll - Autorizar o Conselho Administrativo a contrair empréstimos,

renunciar direitos, alienar, hipotecar ou empenhar bens imóveis da APIC que

excedam a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

lX - quaisquer assuntos de interesse, exceto os enumerados no Art.

33s deste Estatuto.

X - Dissolver a Associação na forma deste estatuto.

§ le - Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal não poderão

participar da votação das matérias referidas nos incisos ll e V do coput deste artigo.

§ 2e - A aprovação do relatório, balanço e contas dos Órgãos da Administração

desonera seus componentes de responsabilidade, ressalvados os casos de erro,

dolo, fraude ou simulação, bem como a infração da lei ou deste Estatuto.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

seçÃo ttt

Da Assembleia Geral Extraordinária.

Art, 32" - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessário e

poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse da APIC, desde que

mencionado no Edital de Convocação.

Art. 33" - É da competência exclusiva da Assembleia Geral Extraordinária deliberar

sobre os seguintes assuntos:

| - reforma do Estatuto;

ll - fusão, incorporação ou desmembramento;

lll - mudança ou ampliação do objeto da associação;

lV - dissolução voluntária da associação e nomeação dos liquidantes;

V - apreciação das con-!1S do liquidante.
, :: l,. ,: ., , ., :, . , .".,.

Parágrafo Único - São necessári.gç.,gs votos de'273''(do{s,terços) dos associados

p rese ntes p a ra torn a r vá I idas,aS.peli beraçõeí de,que:§rata este a rti go.
. .i :; , ,.
sEçÂülv ,- ..."'".'

Dos Órgãos da Administração.

Conselho de Administração.

Diretoria Executiva.

Art. 34" - A APIC será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria

Executiva.

§ ts - O Conselho de Administração será composto por 10 (dez) integrantes, para

um mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução ratificada pela

Assembleia Geral Ordinária;

I - Para o primeiro mandato de constituição da APIC, nos 02 (dois)

primeiros anos metade dos membros eleitos ou indicados ao cargo de Conselho de

Administração, deverão ser substituídos;

ll - Para a composição dos integrantes que farão parte do Conselho

de Administração se dará da seguinte forma:

a) - 02 (dois) membros natos representantes indicado pelo do

Poder Público;
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b) - 03 (três) membros representantes de entidades da

sociedade civil organizada;

c) - 03 (três) membros de notória capacidade profissional e

reconhecida idoneidade moral, eleitos pelos demais integrantes do Conselho de

Ad ministração;

d) - 01 (um) membro indicado por Associação de Clube e
Serviço de Média e Terceira ldade;

e) - 01 (um) membro componente do quadro associativo que

estejam com sua condição de associado em dia;

lll - Havendo vacância em algum dos cargos em que estejam pessoas

natas ou indicadas nostermos do inciso anterior, alíneas ('a','b'ê'd'), deste artigo,

o poder público ou a entidade que os indicou, terá o prazo de 15 dias para nova

indicação para o respectivo preenchimento, isso não ocorrendo, o Conselho de

Administração buscará nova indicação em outros entes ou entidade, sendo que os

novos nomes serão ratificados por acla,mação de maioria simples em votação da

Assem b le ia G era I Extraord i n á ria convoca d'q.,para gste fim;
' -.i .i".,r]..,,

§ 2e - O Conselho de Administraçãó será comp.p,sto,pelos seguintes cargos:

Presidente; Vice-Presidente; Setretário.Ge1,g,l;, Vi,ce-Secretário Geral; Tesoureiro

Geral; Vice- Tesoureiro Geral e 04 (quatro).êófibelheirós'Vogais.

l- Os respectivos cargos a serem ocupados serão compostos nos

termos da chapa a ser apresentada por ora do registro;

ll - O Conselheiro Vogal, durante o mandato para o período para o

qual foi eleito, na vacância do titular e do respectivo suplente em determinado

cargo, observado o expresso neste estatuto, poderá assumir a respectiva vaga,

mediante aprovação pelos próprios membros do Conselho de Administração, para

tanto deverá ser observado o Art. 37s deste estatuto.

§ ge - O Conselho de Administração nos termos do Regimento lnterno, nomeará a

Diretoria Executiva que cumprirá carga horária na APIC;

l- A carga horária da Diretoria Executiva, será regulamentada no

Regimento lnterno.

ll - Os conselheiros eleitos ou indicados que venham integrar a

Diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções

executivas.
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Difetoria Executiva conduzirá os trabalhos internos do ,nstituro
detineadas no Regulamento e Regimento lnterno e nos termos

, Diretoria Executiva responderá diretamente ao Conselho de

§ 4e - Ao término do mandato ou ao final da recondução nos termos do parágrafo

primeiro deste artigo, à exceção do inciso ldo mesmo parágrafo, os membros do

Conselho de Administração poderão concorrer a um novo mandato, sendo

obrigatória a renovação de 1/3 (um terço) dos componentes indicados e eleitos;

§ Se - Os membros do Conselho de Administração não são pessoalmente

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da APIC, mas responderão

solidariamente pelos prejuízos resultantes de seus atos, se ficar comprovado que

agiram com culpa ou dolo.

§ 6e - A APIC responderá pelos atos a que se refere o parágrafo anterior, se os

associados os houverem ratificado em assembleia ou deles a APIC tiver logrado

proveito.

Art. 35" - Cabe ao Conselho ,

adaptando-o, sempre que

ad m in istrativas.

a Diretoria Executiva,

para desempenhar os

cargos e funções definidos no organograma da associação.

§ 2e - O Conselho de Administração decidirá sobre a remuneração dos profissionais

contratados, que deverá ser compatível com os valores de mercado para aquele

cargo ou função.

Art. 36" - O Conselho de Administração é regido pelas seguintes normas:

| - reúne-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vez a cada ano e,

extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente, da

maioria dos membros do próprio Conselho de Administração ou ainda por

solicitação do Conselho Fiscal;

ll - delibera validamente com a presença da maioria dos seus

membros, proibida a representação, sendo as decisões tomadas por maioria simples

dos votos dos presentes, reservado ao Presidente o exercÍcio do voto de desempate;

llt-A
e terá suas funções
deste estatuto;

IV-A
Ad m in istraçã o;

§ 1e - O Conselho de Administraçãq,''e.m,.ctjnsp,.nâ.n.cia com

poderá contratar profissionais adminisirrdorei e técnicos,

w -jtr-:

,{r.
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lll - as deliberações serão consignadas em atas circunstanciadas,

lavradas em livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas no final dos trabalhos pelos

membros presentes.

Art. 37" - Se ficarem vagos, por qualquer tempo, mais da metade dos cargos do

Conselho de Administração e, se a Presidência estiver vaga, incumbe convocar a

Assembleia Geral para o devido preenchimento.

§ 1e - O substituto exercerá o cargo somente até o final do mandato de seu

a ntecessor.

§ 2e - Perderá automaticamente o cargo o membro do Conselho de Administração
que, sem justificativa, faltar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 6 (seis)

alternadas durante o ano, após notificação expressa ao faltante.

Art. 38" - Compete ao Conselho de Administração, dentro dos limites da Lei e deste

Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações da Assembleia Geral, planejar e

traçar normas para as operações e serviços da APIC e controlar os resultados.

§ ls - No desempenho das suas funções, cabem ao Conselho de Administração,

entre outras, as seguintes atribuições:

objeto;

| - fixar o âmbito de atuáçã.o d.a.entidade,
, jI'1' ]

para consecução do seu

, ,:, !t.1,. .,

lt

lil

investimentos;

- aprovar a proposta de con[r,ato de gestão da entidade;
',,",?'':

- aprovar a proposta de orçãmento da entidade e o programa de

lV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

Vl - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da

entidade por maioria, no mínimo, de 213 (dois terços) de seus membros, observado

a disposição do estatuto;

Vll - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

Vlll - aprovar por maioria de, no mínimo,2/3 (dois terços) de seus

membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para

a contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano

de cargos, salários e benefícios dos empregados do lnstituto;
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lX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do
contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados
pela diretorria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar
os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais do lnstituto, se

necessário, com o auxílio de auditoria externa, para encaminhamento à aprovação

em Assembleia Geral.

Xl - programar as operações e serviços, estabelecendo qualidades e

fixando quantidades, valores, prazos, taxas, encargos e demais condições

necessárias a sua efetivação;

Xll- propor à Assembleia Geral Ordinária o valor da anuidade;

Xlll- avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e das

necessidades para o atendimento das operações e serviços, observado os limites

estabelecidos no estatuto;

XIV - contratar profissionais de comprovada capacidade técnica,

comercial e administrativa;

XV - fixar as normas,dq disciplina opepcional;

XVI - estabelecer âs normas para o für-icionamento da APIC;
. ::|

XVll - julgar recursos interpoito-s por empregado, contra decisões

disciplinares tomadas pelas chefias respectivas;

XVIII - indlcar os bancos nos quais devem ser feitos os depósitos de

numerários disponíveis, e fixar o limite máximo que pode ser mantido em caixa;

XIX - estabelecer as normas de controle das operações e serviços,

verificando mensalmente, no mínimo, o estado econômico financeiro da APIC e o

desenvolvimento das operações e atividades em geral, por meio de balancetes da

contabilidade e demonstrativos específicos;

XX - deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação, exclusão,

apenamento, licença e títulos de honraria nos termos do estatuto e do regimento

i nte rno;

XXI - deliberar sobre a convocação das Assembleias Gerais;

XXll - criar, modificar e aplicar o Regimento lnterno da APIC, nos

termos do estatuto;

n *+-;
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XXlll - dar pleno conhecimento aos associados acerca das operações
financeiras e ações judiciais em Assembleia Geral Ordinária, assim como discriminá-
las em Relatório de Gestão;

XXIV - determinar a investigação de denúncias efetuadas contra
associado, decorrente de infração à lei, a este Estatuto Social e ao Regimento
lnterno da APIC.

XXV - Criar, reduzir, ampliar ou extinguir serviços de conformidades
com a demanda, com as necessidades e com a situação financeira do lnstituto;

XXVI - Criar e/ou destituir Comissões de Trabalha, "od referendum"
da Assembleia Geral;

XXVII - Resolver todos os casos omissos que chegue ao seu

con heci m ento;

XXV|ll - Acolher os associados e demais convidados em reuniões,
assembleias e eventos, sempre ouvindo e estudando sugestões, reclamações e

elogios os quais lhe forem apresentados.

XXIX Representar a AFIC em todos os órgãos de deliberação,

consultas e demais órgãos e pcideres a qual possuir, assento bem como lutar pela

ampliação de sua representatividade na sociedade.;

XXX - Cumprir e fazer'cumprir: o regulamento do lnstituto, suas

próprias decisões e as da Assembleia Geral;

XXXI - Representar administrativamente e judicialmente, os

interesses do lnstituto e de seus associados, seja individual ou coletivo;

§ 2e - O Conselho Administrativo em reunião, tem poder amplo e suficiente para praticar

os atos de administração e resolver sobre o que diz respeito aos interesses da

lnstituição, sendo válidos todos os seus atos, ressalvado os que necessitem de

aprovação pela Assembleia Geral e Parecer do Conselho Consultivo, nos termos deste

Estatuto.

§ 3e - O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o

assessoramento técnico de um ou mais associado, delegando-lhes os poderes

necessários para o estudo de projetos atinentes aos objetivos da APIC, sem gerar

nenhum vínculo trabalhista.

§ +s - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração são baixadas em

forma de resoluções, instruções, nos termos do regimento interno e este estatuto.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

B
25

-E
38

6-
72

5B
-6

B
67

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

B
25

-E
38

6-
72

5B
-6

B
67

1Doc:          163/325



ê:!9!i"ção de Proteção ao tdoso de chopinzinho - Aptc

§ Se - O Conselho de Administração deverá disponibílizar aos associados as
informações contábeis no mínimo 10 (dez) dias antes da Assembleia Geral
Ordinária.

§ 0e - Das decisões do Conselho Administrativo, cabe recurso à Assembleia Geral;

Art. 39" - Compete ao Presidente:

a) Representar a APIC, ativa e passivamente, judicialmente e extrajudicialmente,
em suas relações com terceiros, podendo delegar poderes e constituir
advogados e mandatários, quando necessário;

b) Assinar juntamente com o secretário os diplomas dos sócios e todas as

correspondências da APIC;

c) Assinar cheques e efetuar pagamentos juntamente com o tesoureiro, das
despesas e contas da APIC;

d) Assinar todo e qualquer documento, desde que seja do interesse da APIC;

e) Contrair empréstimos, renunciar direitos, alienar, hipotecar ou empenhar bens
móveis, desde que deliberado em reuniões e/ou Assembleias, nos termos do
estatuto;

f) Convocar e presidir as Assembleias Gerais - Ordinária e Extraordinária;
g) Abrir, rubricar e encerrar os livrgs do lnstituto bem como contratar contador

h)

i)

registrado no respectivo Conselho de Classe para a feitura da escrita contábil
regular da APIC;

Dar o voto de qualidade sempre que houver eúpate nas deliberações;
Delegar a quem de direito, através de proeuração, plenos poderes para o
desempenho eficaz de todas as atlvidpdes pertinentes e necessárias a

administração da lnstituição;
j) Controlar e supervisionar a execução dos planos e programas aprovados,

mediante avaliação, sendo necessário, decidir sobre os ajustes, visando seu

cumprimento oportuno;
k) Controlar e supervisionar as atividades dos Coordenadores através de Reuniões,

relatórios ou contatos diretos;
l) Determinar o cumprimento de normas e preceitos legais que regem o tipo de

Entidade Civil de Direito Privado Sem Fins Lucrativos, de caráter beneficente,

assistencial e filantrópico em que se enquadra a lnstituição, bem como a

observância de leis fiscais, tributarias ou trabalhistas e contrato de gestão;

m) Apresentar anualmente à Assembleia Geral, em nome do Conselho

Administrativo o relatório de atividades do exercício anterior bem como o plano

de trabalho e a previsão orçamentária para o exercício posterior;

n) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e as deliberações do Conselho e da

Assembleia Geral;

Art. 40" - Compete ao Vice-Presidente:

a) Auxiliar o Presidente no exercício de suas funções:

b) Desempenhar as tarefas que lhe forem oficialmente delegadas pelo Presidente;

*trLÀr-"
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c) Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos, investido de todas
as atribuições, direitos e deveres inerentes ao cargo.

Art. 41" - Compete ao Secretário Geral:

a) Secretariar e redigir as atas das Assembleias Gerais e Reuniões;
b) Escrever e expedir todas as correspondências da APIC;

c) Ter em boa ordem sob a sua guarda, na Sede do lnstituto os livros de presenças,

atas e demais documentos;
d) Controlar a frequência dos associados;
e) Manter atualizado o cadastro dos associados;
f) Providenciar todos os documentos solicitados pelo Conselho de Administração e

pelo Conselho Fiscal;
g) Acompanhar, junto a Comissão eleitoral, apuração dos votos das eleições

realizadas;
h) Substituir o Presidente e Vice-Presidente, em casos de impedimento ou ausência

dos mesmos;
i) Publicar todas as notícias das atividades da APIC e arquivar toda a

documentação;
j) Desempenhar funções afins e outras que lhe forem confiadas pelo Presidente.

Art. 42" - Compete ao Tesoureiro Geral: i ' ':i 
" , '.

a) Administrar toda a movirnenlaeão,. flnanceirá bem como o patrimônio do

lnstituto; i ' 1r "
b) Providenciar semestralmente ao ConSelho de Administração o balancete de

receitas e despesas;

c) Realizar a Prestação de Contas Anualmente;

d) Efetuar pagamentos juntamente com o Presidente, sempre que necessário;

e) Assinar em conjunto com o Presidente os cheques ou quaisquer outros

documentos pertinentes às movimentações financeiras;

f) Pagar as contas autorizadas pelo Presidente da APIC, mediante recibo em livro

próprio firmado pela parte, ou seu legitimo representante;
g) Arrecadar, controlar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas,

auxílios, donativos, recursos oriundos do Poder Público e subvenções,

mantendo em dia a escrituração do lnstituto;
h) Prestar contas ao Conselho Fiscal, e órgãos fiscalizadores sempre que lhe for

solicitado;
i) Preparar a prestação de contas e documentação necessária para o Conselho

Fiscal e a Assembleia Geral;
j) Assinar com o contador e o presidente os balancetes anuais do patrimônio da

receita e despesa;

k) Fazer a gestão do valor correspondente ao 30% do idoso (apenas do idoso que

não tiver discernimento para gerir tal valor), conforme previsto em lei;
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Parágrafo Único - As atividades inerentes ao Tesoureiro, constante nas alíneas (b, i)
deste artigo, poderão ser desempenhadas pelo próprio Contador da lnstituíção a critério
do Conselho de Administração.

Art. 43" - Ao Vice Secretario Geral e ao Vice Tesoureiro Geral, compete substituir ao

titular em seus impedimentos e ausências respectivamente;

Art.44e: Os lucros eventualmente verificados em seus exercícios financeiros serão

aplicados integralmente para a manutenção e desenvolvimentos das finalidades
estatutá ri a s.

sEçÃo v

Órgãos Auxiliares à Administração:

Do Conselho Consuttivo

Art.45"- O Conselho Consultivo é composto de 6 (seis) membros que não façam
parte do Conselho Fiscal da entidade com mandato de 4 (anos) anos, permitida a

recondução, por mais L (um) mandato consecutivo.

§1e - O Conselho Consultivo da Associagão e composto pelos seguintes cargos:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;' .

c) 1e. Secretário;
d) 2e Secretário;
e) 1e Conselheiro;
f) 2e Conselheiro.

§2s - Se alguns dos membros do Conselho Consultivo for eleito para o cargo do

Conselho Administrativo da Associação, perderá a sua condição de membro do

Conselho Consultivo.

§3s - A eleição e posse do Conselho Consultivo se dará em Assembleia Geral

Ordinária Juntamente com a do Conselho de Administração.

§4e - O mandato do Conselho Consultivo coincidirá com o do Conselho

Administrativo, do Conselho Fiscal, Comissão Eleitoral e Comissão de Eventos.

Art.46"- A apresentação dos componentes para cada cargo do Conselho Consultivo,

será em forma de chapa contendo o Presidente, o Vice-presidente, o 1e Secretário,

o 2e Secretário, o 1e Conselheiro e 2e Conselheiro'

Art. 47' - Compete ao Conselho Consultivo:

l- referendar a administração e a aplicação, pelo Conselho Administrativo,

de verbas destinadas à Associação.

ll-tomar conhecimento sobre materia que envolva questão patrimonial;
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lll -aprovar a elaboração de projetos de construção, ampliação ou de
modificação das instalações da Associação, de iniciativa do Conselho de
Administração, que devem atender as prioridades estabelecidas no plano
diretor de expansão e em especial, no plano plurianual de obras e ação da
Associação;

lV - dar autorização final para a execução das obras;

V - autorizar a aquisição de móveis, maquinários, aparelhos, equipamentos
ou de quaisquer outros bens destinados à atividades da Associação;

Vl -decidir, em última instância, sobre a aceitação de doação ou legado
feitos com encargos;

Vll -emitir parecer prévio sobre despesas ou empréstimos, para reverter
em aquisição de bens destinados a integrar o patrimônio imobilizado de
valor superior, para posterior apreciação da Assembleia Geral
Extraord iná ria;

vlll -emitir parecer prévio, a vista de proposta do conselho de
Administração, sobre alienação ou oneração de bens imóveis de qualquer
valor e de outros bens, pa-ra ppsterior apreciação da Assembleia Geral;

lX -convocar. ,"rniã.j Extraordinir,á'à; Conselho de Administração, sempre
que, por decisãó da,r"çaioria i.'i'àus membros, na hipótese de ocorrer
assunto administratly6 i ;; " t'q(nieo.profissional urgente, em que seja
necessária a prática de ãto administrativo imediato;

X -emitir parecer motivado, aprovando ou não, projeto elaborado pelo
Conselho Administração, que altere, retifique ou que, de qualquer forma,
atinja o plano diretor de expansão da Associação, antes de submetê-lo a

apreciação final, em qualquer hipótese, da Assembleia Geral
Extraordinária;

Xl - convocar Assembleia Geral Extraordinária, desde que, por decisão da

maioria de seus membros.

Art.48" - O Conselho Consultivo reunir-se-á em caráter ordinário semestralmente,
e, em caráter extraordinário, quando convocado por seu Presidente, pela maioria
de seus membros, por 2/3 (dois terços) do Conselho Fiscal ou pela Presidência do

Conselho Administrativo, sempre que necessário.

§ 1e - O Conselho Consultivo somente poderá deliberar com a presença da maioria
de seus membros em primeira convocação, devendo faze-lo, entretanto,30 (trinta)
minutos após, em segunda convocação, com número de presentes não inferior a

1/3 (um terço) de seus membros.

§ 2e - Não havendo quórum em segunda convocação, deverá ser convocada uma
nova reunião dentro de, no mínimo,48 (quarenta e oito) horas e, mesmó assim, não
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havendo o quórum prevísto no parágrafo primeiro, se instalará, em segunda
convocação, com qualquer número de seus membros, 30 (trinta) minutos após.

§ ge - As decisões do conselho consultivo serão tomadas sempre por maioria de
votos dos presentes.

§ +e - O Presidente do Conselho Consultivo terá, somente, o direito a voto de
qualidade.

§ se - os membros do Conselho Consultivo-serão convocados pelo Secretário com
uma antecedência mínima de 3 (três) dias para as reuniões que se fizerem
necessárias, por meio de comunicação escrita, especificando a pauta dos trabalhos.

§ 6s - Os pareceres emitidos pelo Conselho Consultivo, como condições para
apreciações, da matéria que os exijam, terão efeitos meramente elucidativos,
cabendo à Assembleia Geral, como órgão soberano da Associação, a decisão final,
se dela for a competência, ressalvando-se a competência do Conselho
Administrativo para atos de administração em que deva observar o parecer prévio
do Conselho Consultivo.

Art. 49" - Ao Presidente do Consel[9,,Çonsultivo, compete:

l-Convocar e presidir as Re'uniões,do Conselho Consultivo;
'-l:r, "t.i..''...

fl !.ll-Votar, nas decisões do Conselho Consultivo, quando
-'! iF, .'arn.i-.-'r 

": "]

'p.! t.

"i.: i!,,?;
ocorrer empate na

votação;

lll -Assinar relatórios, pa'receres,'Üi,;i#;.;lài?.,o, e demais papeis oriis oriundos de atos
e decisões tomadas pelo Conselho Consultivo, em situações previstas neste;

lV -Abrir, rubricar e encerrar os livros de atas do Conselho Consultivo.

Art.50" - Compete ao Vice-presidente substituir o Presidente do Conselho
Consultivo em suas ausências ou impedimentos.

Art. 51" - Compete ao 1e Secretario:

l- Secretariar os trabalhos das reuniões do Conselho Consultivo, lavrando
as respectivas atas, em livros próprios;

ll - Fazer todos os expedientes do Conselho Consultivo, redigindo
notificações, avisos, ofícios e demais termos determinados pelo Presidente
ou baixados pelo Conselho;

lll - Organizar os serviços da secretaria do Conselho Consultivo, zelando e
mantendo em ordem e arquivando documentos, livros e demais papeis

relativos ao expediente do Conselho.

Art. 52" - Compete ao 2e Secretário substituir o 1e Secretário em suas ausências e

impedimentos e compete aos Ls e 2e Conselheiros supervisionar os serviços

"Jua.*-
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realizados pelos membros do Conselho Delib Consultivo, opinando e enviando
sugestões ao Presidente.

srçÃo vl

Da Comissão de Eventos

Art.53s - A Comissão de Eventos será composta por Diretor Presidente e Vice-
Diretor, os quais serão eleitos nos termos deste estatuto:

Art. 54s - A Comissão de Eventos após eleita terá autonomia para compor sua

equipe de trabalho da melhor forma possível afim de atingir seu objetivo.

Art. 55e - São deveres da Comissão de Eventos:

§ ts - Organizar festas, confraternizações e eventos diversos a fim de arrecadar
recursos para ajudar a manter o cu§teio e:.m.anutenção das atividades do lnstituto;

. {',1.i:1 ,,

§ Ze - lntensificar, moviqrentar e integr.ar. A..sociedade civil organizada e a

comunidade, para o apoio e desertyolVimÊqlg de prôjetos que visem na reversão de

recursos financeiros a APIC; ' , ',,' ' '-:: '

§ gs - Apresentar cronogramas de eventos ao Conselho de Administração;

§ 4e - Prestar contas ao Conselho de Administração das receitas e despesas

relacionadas à eventos realizados;

sEçÃo v[

Órgão Fiscalizador

Do Conselho Fiscal

Art. 55" - A administração da APIC será fiscalizada, assídua e minuciosamente, pelo

Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros titulares e 3 (três) membros

suplentes, todos associados, eleitos a cada 4 (quatro) anos pela mesma Assembleia

Geral que elegeu o Conselho Administrativo, sendo permitida uma recondução;

§ 1e - O Associado não pode exercer cumulativamente cargos no Conselho Fiscal e

no Conselho de Administração ou nos demais Conselhos e Comissões eleitas.

Art. 56" - O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente bimestralmente e,

extraordinariamente, sempre que necessário, com a participação de no mínimo 3

(três) membros.
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§ te - O Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, escolherá, dentre os seus
membros efetivos, um coordenador, incumbido de convocar as reuniões e dirigir os
trabalhos, e um secretário para a lavratura das atas.

§ 2e - As reuniÕes poderão ser convocadas, por qualquer dos seus membros, por
solicitação do conselho de Administração ou da Assembleia Geral.

§ As - Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto
escolhido na ocasião.

§ 4e - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos conselheiros
efetivos e constará em Ata, lavrada no livro próprio, lida, aprovada e assinada pelos
seus membros ao final dos trabalhos, em cada reunião.

§ Se - Os membros do Conselho Fiscal têm direito à percepção, por suas presenças

às reuniões, de uma verba correspondente à cedula de presença, aprovada
anualmente pela Assembleia Gêral;.

,". s,
§ Oe - Perderá automaticamentâ o cargo de membro do Conselho Fiscal aquele que,

sem justificativa, faltar a 3 (ffês) reuniões'órdinárias consecutivas ou 6 (seis)

intercaladas, . .," '\ . :I.,.

§ 7e - Ocorrendo vacância de 3 (três) ou mais vagas no Conselho Fiscal, deverá ser

convocada Assembleia Geral para o devido preenchimento,

I - As vagas, em qualquer tempo, que vagarem no Conselho Fiscal,

serão preenchidas pelos suplentes mediante convocação.

§ gs - O Conselho de Administração deverá designar um funcionário do Setor de

Secretaria da associação para servir de secretário de apoio do Conselho Fiscal.

§ 9s - O Conselho Fiscal, mediante orçamento, poderá solicitar Assessoria Jurídica e

Contábil independentes, em qualquer tempo, devendo os honorários serem pagos

pela associação,

Art. 57" - Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as

operações, atividades e serviços da associação e mais especificamente:

l- conferir mensalmente o saldo do numerário existente em caixa,

verificando também se este está dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de

Ad min istração;

ll - verificar a exatidão das contas bancárias, por meio de seus

extratos e lançamentos da associação;
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ba la nço e

estes para

trabalhos,

lll - analisar os balancetes e outros demonstrativos mensais, o

o relatório anual do conselho de Administração, emitindo parecer sobre
a Assembleia Geral;

lV - informar ao Conselho de Administração as conclusões de seus

denunciando a este as irregularidades constatadas;

V - convocar Assembleia Geral se ocorrerem motivos graves e

u rge ntes;

Vl - verificar se as operações realizadas e os serviços prestados

correspondem em volume, qualidade e valor às previsões feitas e às conveniências
econômico-financeiras da associação;

Vll - certificar-se de que o Conselho de Administração vem se

reunindo regularmente e se existem cargos vagos na sua composição;

Vlll - averiguar se existem reclamações dos associados e de usuários,

quanto aos serviços prestados, que não estejam sendo devidamente tratadas pela
1:

APIC; ; ,

lX - inteirar-se de que o.lecebimento dos créditos seja feito com

regularidade e de que os compromissos soçÍâis sel'âm,atendidos com pontualidade;
;

X - certificar-se de que existem exigências ou deveres a cumprir junto

a autoridades públicas, fiscais, trabalhistas ou administrativas;

Xl - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos

independente;

Xll - Examinar, apreciar e dar parecer anual sobre as contas do

lnstituto, enviando relatório a Assembleia Geral Ordinária;

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal deverá disponibilizar aos demais Órgãos Sociais

e aos associados o seu parecer 10 (dez) dias antes da Assembleia Geral Ordinária,

sEçÃo vilr

Órgão Eleitoral

Da Comissão Eleitoral.

Art,58" - A Comissão Eleitoral, órgão auxiliar das Assembleias Gerais, será composta

por3 (três) cooperados, sendo 1(um)coordenador, 1(um) membro efetivo e 1(um)

membro suplente, eleitos na Assembléia Geral Ordinária a um mandato de 4

(quatro) anos, sendo permitida uma recondução;
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§ 1e -Aotérmino de cada mandato, é obrigatória a renovação de 1/3 (um terço) dos
membros da Comissão Eleitoral.

§ 2e -A Comissão Eleitoral será regida por Regulamento próprio, confeccionado por
ela nos moldes da Lei, do Estatuto Social e do Regimento lnterno da Associação, e

aprovado obrigatoriamente em reunião conjunta, após parecer da Comissão de

Estatuto, Regimento e Regulamentos, pela maioria dos membros do Conselho de

Administração, do Conselho Fiscal e da própria Comissão Eleitoral.

CAPlTULO IV

Das Eleições

Art. 59" - As eleições para o Conselho de Administração, acontecerá juntamente com

a eleição do Conselho Consultiüo, Comissão de Eventos, Conselho Fiscal e Comissão

Eleitoral e seguirão as nórrnas descritas nêSte estatuto, no Regimento lnterno da

associação e no Regulamen!o da Comissãoi!,leitoral e na Lei de Qualificação.

Art. 60" - O registro das chaqa§ quei ptêtendem concorrer aos cargos eletivos

deverão ser registrada por escrito na sede social no prazo a ser fixado pela Comissão

Eleitoral, o qual deverá estar compreendido entre os dias 1s de janeiro e 28s de

fevereiro de cada ano, e firmar declaração individual, de que os integrantes que à

compõem, não tem os impedimentos legais.

§ 1s - Os associados interessados em concorrer às eleições devem se organizar em

chapas, contendo todos os cargos previstos em conformidade com o Estatuto.

§ 2e - Para a composição dos cargos para o Conselho de Administração, a chapa

deverá observar o estabelecido no inciso ll do parágrafo primeiro do Art. 34s deste

estatuto;

l- Na mesma Assembleia Geral que ratificar e eleger os membros do

Conselho de Administração, após, em ato continuo os Conselheiros eleitos

apresentarão e elegerão os demais membros conforme pré disposto na alínea 'c' do

inciso 'll' do parágrafo primeiro do Art. 34e deste estatuto.

Art. 61e - É vedada à inscrição de uma mesma pessoa física para mais de um cargo.

§ ts - A Assembleia Geral Ordinária que elegerá os novos membros do Conselho de

Administração, do Conselho Consultivo, da Comissão de Eventos, e do Conselho

Fiscal e a indicação da Comissão Eleitoral quando for o caso, deverão ocorrer

preferencialmente na segunda quinzena de março, e deverão constar da Ordem do

Dia.
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§ 2s - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei especial, os condenados
a pena que vede, ainda que temporariamente; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem
os efeitos da condenação.

§ 3e - O pedido de registro das chapas será apresentado em três vias, assinado por
todos os seus componentes, servindo a primeira via para os arquivos da instituição,
a segunda para ser afixada em local visível na sede da lnstituição, e a terceira via

devolvida ao interessado, depois de protocolado o seu recebimento.

§ +s - Verificada qualquer irregularidade no pedido de registro da chapa, o

responsável pelo registro será cientificado pelo Presidente do Conselho
Administrativo para sanar o defeito no prazo que lhe for assinado, sob pena de

in d efe rimento.

§ Se - As impugnações ao registro 635's{1repas.serão formuladas por escrito, em até
15 (quinze) dias anterior, ás eleiçõer, ?;'quàis"sqrão apreciadas pela Comissão

Eleitoral nos termos do Regimento. lnterno"üa,associação e no Regulamento da

Comissão Eleitoral.

§ 6s - As eleições deverão

respectivo ano.

'i.

ocorrer na segunda quinzena do mês de março do

Art.62" - A posse dos membros do Conselho de Administração, do Conselho

Consultivo, Comissão de Eventos, Conselho Fiscal e Comissão Eleitoral, dar-se-á no

final da Assembleia Geral Ordinária que os elegeu.

§ 1e - No período de até 30 (trinta) dias após a posse, os membros que deixarem os

Órgãos da Administração deverão estar à disposição para acompanhar os trabalhos

e/ou prestar esclarecimentos, caso tais providências sejam solicitadas pelos seus

sucesso res.

§ 2e - O cumprimento dos deveres de que trata o parágrafo anterior poderá ser

dispensado, no todo ou em parte, pelo Conselho de Administração eleito, o que

deverá ser registrado em ata e comunicado aos membros que deixaram os Órgãos

da Administração.
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Associação d" Igteção ao ldoso de chopinzinho - Aplc

cRpítulo v
seçÃo r

Do patrimônio

Art.63e - O patrimônio da APIC será constituído de bens móveis, imóveis, veículos,
semoventes, ações e apólices de dívida pública, direitos e demais valores de sua
propriedade e de outros que venha a adquirir ou lhes forem doados.

§ 1e: Todos os bens patrimoniais pertencentes à Associação serão obrigatoriamente
registrados e matriculados em seu nome.

§ 2e: os bens móveis e utensílios, máquinas e equipamentos, ou seja, os Ativo
Imobilizado deverão ser cadastrados e etiquetados com o nome da lnstituição.

Art. 64e - A administração do patrimônio da APIC em sua totalidade é de
competência dos membros do Conselho de Administração.

Art.65" - O patrimônio da APIC somente poderá ser alienado ou onerado por
proposta do Conselho de Administração e aprovadas pela Assembleia Geral.

Art.66s - A lnstituição somente poderá"ser diisolvida por aprovação de 2/3 (dois
terços), no mínimo, da totalidade'dos sô'cios efetivos, com direito a voto em
Assembleia Geral Extraordinária, especificamente convocada para esse fim.

Parágrafo Único: Dissolvida a lnstituição, nos termos do artigo deste Estatuto, seu
patrimônio social liquido, respeitados os direitos de terceiros e as doações
condicionais, serão destinados a outra entidade congênere, pública ou privada, de

idêntica finalidade, nos termos da Lei ne 13.204, de 14 de dezembro de 2o!5, e

inciso ll do art.3e da Lei ns 12.L0L/2009, da Lei n" 3.703/20L8, ou outra que vier
substituí-la, desde que tenha o mesmo objetivo social, registrada no Conselho

Nacional, indicada por deliberação da mesma Assembleia que a dissolveu.

sEçÃo ll

Das Receitas

Art. 67s - As receitas da Associação serão constituídas de:

a) Contribuição de Pessoas físicas e jurídicas;

b) Anuidades;

c) Recursos provenientes de termos de parcerias, convênios e subvenções;

d) Recursos consignados no orçamento dos municípios, do Estado e da União;

e) Recursos oriundos de projetos sociais, promoções e doações;

f) Donativos de pessoas físicas e jurídicas bem como de instituições nacionais

e internacionais;
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â:!".irção de Proteção ao ldoso de chopinzinho - Aplc

S) Rendas provenientes dos serviços que vier a prestar;

h ) Outras receitas;

Art.68e - O lnstituto aplicará integralmente o eventual resultado operacional na

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais, apresentando de

acordo com a legislação especifica em vigor, relatório circunstanciado de suas

atividades.

Art.69s - O lnstituto aplicará suas rendas e recursos integralmente no território
nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais e não

distribuirá lucros, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu

patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

sEçÃo ilr

Das Despesas

Art. 7Oe - As despesas da APIC consistirão em todo o gasto relativo à sua

manutenção, investimentos entre outros.

Art.71q - A APIC manterá livro diári.o,com escrituração contábil de suas receitas e

despesas, de acordo com a t-egisiàção Esp'ecífica, em vigor.

CAPíTULO VI

Das Alterações Estatutárias

Art.72" - O presente estatuto poderá ter seus artigos alterados ou mais artigos a

ele anexados nos termos deste estatuto, através da indicação do Conselho de

Administração, desde que comprovados a necessidade de alteração/inserção.

Art. 73" - As alterações deverão ser apresentadas em Assembleia Extraordinária

convocada para este fim, para posterior aprovação.

Parágrafo Único: Para as deliberações a que se refere este artigo, é exigido o voto

concorde de 213 (dois terços) dos presentes à Assembleia Geral especialmente

convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem

a maioria absoluta dos associados, ou com qualquer número nas convocações

segu i ntes.

Art.74e - Em respeito ao disposto pela legislação, em especial ao Código Civil

Brasileiro, o presente Estatuto somente poderá ser alterado ou reformado, no todo

ou em parte, perante o cumprimento dos requisitos previstos em seus artigos.
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Atro.irção d" pro!.ção ro ldoso de chopinzinho _ Aplc

cnpírulo vu

Da Prestação de Contas

Art. 75s - A prestação de contas da AplC observará no mínimo:

a) Os princípios fundamentais da contabilidade e as normas brasileiras de
contabilidade;

A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal,
ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras, incluindo
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-as á

disposição para exame de qualquer cidadão;
A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita conforme determina o presente Estatuto e a legislação
pertinente.

o conselho de Administração, no caso de qualificação, obrigatoriamente
deverá anualmente publicar,, no Diário oficial do Município, os relatórios
financeiros e o relatóriq,de execução do contrato de gestão.

, CAP.íTULO.VII[,.

'" .'" ,r"

'D.os Livrtis'

Art. 76s - O INSTITUTO manterá os seguintes livros:

a) Livro de Presença das Assembleias e Reuniões;

b) Livro de Ata as Assembleias e Reuniões;

c) Livros Fiscais e Contábeis; e

d) Demais livros exigidos pelas legislações vigentes;

CAPITULO IX

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art.77s - O exercício financeiro do lnstituto será contado de 1e de janeiro a 3L de

d ezem bro.

Art. TBe - A critério do Conselho Administrativo, a entidade poderá filiar-se a

entidades nacionais ou estrangeiras, resguardada a sua personalidade, autonomia
e atuação, bem como, os direitos e obrigações dos seus associados.

Art.79e - Por deliberação de maioria simples, a Assembléia Geral poderá autorizar
o lnstituto nos termos da lei n.e 3.703/20L8, de 04 de abril de 2018 e suas

alterações, a qualificá-la como organização social.

b)

c)

d)
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4q!9c!"ção de Proteção ao tdoso de chopinzinho - Aplc

Art. BOs - Fica outorgado o Título de Sócio Honorário "post mortem" aos Sócios
fundadores da APIC, bem como, aos sócios que exerceram a função de presidente
da instituição, desde a sua fundação.

Art.81e - Para extinção da APIC o processo consiste em:

a) Deverá ser convocada uma Assembleia Geral Extraordinária especialmente
para definir a extinção, com antecedência mínima de 30 dias corridos;

b) A deliberação será com no mínimo 2/3 dos presentes;

Art.82s - Em caso de liquidação da APIC, a Assembleia Geralque a extinguiu, elegerá
uma Comissão de 03 membros, os quais promoverão o pagamento de eventuais
dividas e o empréstimo de seu patrimônio, bens e haveres a entidades congêneres,
conforme previsto no presente Estatuto.

Art.83s - Os associados não respondem solidariamente nem subsidiariamente pelas

obrigaçôes do lnstituto.

Art. B4e - Caso haja constatação'd'e problemas relacionados à conduta ética do

associado ou mau uso do nome da AssociaÇão,.6 Conselho de Administração poderá

propor a formação de uma comissão de sindicância, sendo esta formada pelos

associados, com no mínimo 05 nigmbró5, pêra analise bem como fornecer pareceres

para posterior decisão administrativa.

Parágrafo Único: Após a constituição da referida Comissão de Sindicância, a mesma

terá 30 dias corridos para apresentação de pareceres ao Conselho de Administração,

resguardado o contraditório e ampla defesa.

Art.85s - Na Sede da APIC será expressamente proibida manifestação de caráter

exclusivamente político-partidário.

Art.86s - Aos membros eleitos e aos associados, compete deflagrar e denunciar,

respectivamente, processo administrativo ou judicial, sempre que se constatar

irregularidades no trato dos bens, direitos e obrigações do lnstituto, sendo

assegurada ao processo a ampla defesa.

Art.87s - Sempre que algum associado integrante dos Órgãos de Administração, em

tese, se tornar inadimplente com suas obrigações, serão notificados das

irregularidades e definidos prazos e formas de resolver a questão, garantindo o

amplo direito de defesa.

Art.88e - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Administração e

referendados pela Assembleia Geral Extraordinária.
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Associação de Proteção ao ldoso de chopinzinho - Aplc

Art.89" - O Regimento e Regulamento lnterno da APIC disciplinarão todas as

atividades, estrutura, composição e sua descrição, nos termos da legislação vigente
e do estatuto.

Art. eoe - os conselheiros bem como os associados, não são pessoa\mgnte

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome do lnstituto, exceto se for
por desobediência expressa do texto estatutário, quando então estarão sujeitos a

responsabilidade civil pelos prejuízos que causaram ao lnstituto e a terceiros, alem

da responsabilidade penal que possa caber ao caso.

Art.91e - No cumprimento de seus objetivos estatutários, o lnstituto, representará

seus associados perante quaisquer autoridades e órgãos públicos federais,

estaduais e municipais, ou particulares quando solicitada pelos mesmos,

diretamente ou assistindo-os, em qualquer instância administrativa ou judicial,

podendo propor quaisquer medidas e ações preparatórias preventivas para

assegurar direitos e interesses que se fizerem necessários.

Art. 92e - O referido Estatuto Social se caracteriza como Lei máxima da Associação

de Proteção ao ldoso de Chopinzinho, devendo ser do conhecimento de todos os

associados às disposições presentes.

Art.93e - O presente Estatuto aprovado nesta data, em Assembleia Geral

legalmente constituída, entra automaticamente em vigor, após seu registro em

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas desta Comarca, na forma da Lei,

ficando o atual Conselho Superior autorizado a tomar providencias indispensáveis

para a sua legalização e publicação, revogando disposições em contrario.

: :': ;,jr.l.'. , l : : ,. .i rrJli. ; ,rl

agosto de 2018.
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§lggirção de proteção ao rdoso de chopinzinho - Aplc

Art. 89" - O Regimento e Regulamento lnterno da APIC disciplinarão todas as

atividades, estrutura, composição e sua descrição, nos termos da legislação vigente
e do estatuto.

Art. 9oe - Os Conselheiros bem como os associados, não são pessoalmente

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome do lnstituto, exceto se for
por desobediência expressa do texto estatutário, quando então estarão sujeitos a

responsabilidade civil pelos prejuízos que causaram ao lnstituto e a terceiros, alem

da responsabilidade penal que possa caber ao caso.

Art.9l-s - No cumprimento de seus objetivos estatutários, o lnstituto, representará

seus associados perante quaisquer autoridades e órgãos públicos federais,

estaduais e municipais, ou particulares quando solicitada pelos mesmos,

diretamente ou assistindo-os, em qualquer instância administrativa ou judicial,

podendo propor quaisquer medidas e ações preparatórias preventivas para

assegurar direitos e interesses que se fizerem necessários.

Art.92s - O referido Estatuto Social se caracteriza como Lei máxima da Associação

de Proteção ao ldoso de Chopinzinho, devendo ser do conhecimento de todos os

associados às disposições presentes.

Art.93e - O presente Estatuto aprovado nesta data, em Assembleia Geral

legalmente constituída, entra automaticamente em vigor, após seu registro em

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas desta Comarca, na forma da Lei,

ficando o atual Conselho Superior autorizado a tomar providencias indispensáveis

para a sua legalização e publicação, revogando disposições em contrario.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho-APIC
Lar Anjos em Vida - Dona Paula

Fundação 09/08/18 - CNPJ 31.987.686/000í-80
Rua Diogo 

^:,Uj1o, 
Feijó - 3144 - Fone: (46) 99901.1487

Chopinzinho PR 85.560-000

DADOS REPRESENTANTE LEGAL

CHAMAMENTO PUBLTCO PARA QUALIFICAçÃO DE ORGANIZAçÃO SOCIAL NA
Ánee DE AssrsrÊucn soctAL

Ao Excelentíssimo Senhor
Edson Luiz Cenci,
Prefeito

A Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho-
APIG, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Diogo
Antônio Feiió 31M, inscrita no CNPJ/MF no 31.987.686/000í-80, e-mail

, nomeia como REPRESENTANTE LEGAL a Sra. ILDA
MARIA DEBONA, brasileira, pedagoga, portadora da cédula de identidade RG n'
1.714.017-2 SSP/PR, e sob o CPF n' 640.378.009-34, residente e domiciliada à Avenida
XV de novembro, n'4350, centro, na cidade de Chopinzinho/PR, CEP n" 85560-000.

Chopinzinh o, 22 de agosto de 2022.

-àtuo \L se-s-o-.-'q
llda Maria Debona
Presidente APIC
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O8lO8l2022 13:18 Consulta Regularidade do Empregador

lmprimir

CâTXI
C.4I}iÂ ãCCNÔMIXÂ FEtrERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 31.987.686/0oo1-Bo
Razão SociaI,CSSOCIACAO DE PROTECAO AO IDOSO DE CHOPINZINHO APIC

Endereço: RUA SANTOS DUN4ONT 3689 / FREI VITO / CHoPINZINHo / PR / 85560-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 4 / 0B I 2022 a O2/ 09 /2022

Certificação N ú mero ; 2022080403493459 1 565 1 6

Informação obtida em 08/08/2022 73:18:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no síte da Caixa:
www,caixa.gov.br

https ://consulta-crf.caixa.gov.br/consu ltâcrf/pages/impressao.jsf
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Página 1 de i

?O-lir li -rl.l DLa:_{i.1C
JUSTI(lA DC TRÀBÀL:ia

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉETIOS TR..ABALHTSTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO AO IDOSO DE CHOPINZINHO - APIC (MÀTRIZ
E EIL]AIS)
CNPJ: 31 . 981 .686/ 0001-80
Certidão n": 252L235L/2022
Expedição: 0B/08/2022, às
Validade: 04/02/2023 - 180
de sua expedição.

13:19:15
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIÀCÀO DE PROTECAO AO IDOSO DE CHOPINZINHO - APIC
(MÀTRIz E FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 31.987.686/0001-80,
NÃo coNSTÀ como inadimplente no Banco Nacionaf de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/207l e

13.461 /20l'1 , e no Ato 07/2022 da CGJT, de 21- de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certldão são de responsabitidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fitiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticj-dade no portal do Trrbunal Superior do Trabafho na
Internet (http z / /www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORIÍÀÇÃO TMPORTATiITE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recolhimentos previden ctâr ios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ-ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titu]os que, PoI
disposição 1egal, contiver força executiva.

Dúv,ida:: e süges:5es: ctlCt0t-st,. j;s.br
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da F azenda Naciona I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PROTECAO AO IDOSO DE CHOPINZINHO - APIC
GNPJ : 31 .987.686/0001 -80

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida às 1 3:1 9:46 do dia 08/08/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 041O212023.

Código de controle da certidão: 4D37.741C.CE09.2E0C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

B
25

-E
38

6-
72

5B
-6

B
67

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

B
25

-E
38

6-
72

5B
-6

B
67

1Doc:          184/325



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 027489285.80

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.987.686/0001-80
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE GONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 0711212022 -Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via lnternet Pública (09/08/2022 1O:14:02)
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Municí io de Cho inzinho

Númerc Cad.
Nome.......
CPF/CNPJ,. .

Endereço...
Bairro.....
Cidade.....

ESTADO DA
clvPJ 7 6.995.ü 4l0$ffi .6A *.mai I : prefeitu ra@chapinzin ha,pr, gav. br
Forrr (1íi) 3312-8600 - Fttt {46t .}14}-863ç tun Migtrcl procopio Küp*L J8t I
8J560-0A0 CHOPbTZTYHO f.,!,tu1Yii

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE TRIBUToS MUNICIPAIS PARÀ CONTRIBUINTES

t965 49
ASSOCTAÇAO DE PROTEÇAO AO rDOSO DE CHOPTNZTNHO - AprC
31.987.686/0001-80 RG/rnscr....:
RUA SANTOS DUMONT Número : 3689
FREI VITO
CHOP]NZINHO PR

FINALIDÀDE: Consulta de Débitos

Certificamos para os devidos fins que de conformldade com as informações prestadas pelos
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
identificado, que NÃO CONSTÀM DEBITOS PENDENTES referente a Tribut.os Municipais inscritos
ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

A Fazenda Municipal reserva-se o direj-to de cobrar Dívidas posteriormente constatadas,
mesmo referente a periodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

Certidão emítida pelo Portal do Cidadão conforme Artig'o 349 da Lei Municipal- N" 050/2009
de 1B/12/2009.

A acej-taÇão desta certidão está condicionada à verj-ficaçâo de sua autenticidade na
Internet, no endereço <http: / /www.chopinzinho.pr.gov.br/>.

Emitida en A8/08/2022.
Válida até 60 dias após a data de emissão desta.
Ano/Número da certidão... . . . .: 2022/6065
Código de autenticidade da certidão: 636496243636496

Certidão emitida gratuitamente.

ATENÇÃO: QUALQUER RÀSURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO.

Chopinzinho - PR, OB de Agosto de 2422
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DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO GONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE OUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS
VEDACÕES DO INCISOIII DO ART. 90 DA LEI FEDERAL 8.566/93.

A empresa ASSOCIACAO DE PROTECAO AO IDOSO DE CHOPINZINHO - APIC, CNPJ no:

31.987.686/0001-80, com sede na Rua Santos Dumont,3689, Frei Vito em Chopinzinho PR, neste ato
representada pela Sra. llda Maria Debona, portadora da carteira de identidade RG no 1.741-017-2 e
inscrito no CPF sob no 640.378.009-34, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes,
e/ou responsável técnico ou legalda referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguÍneo
(cônjuges, companheiros ou paren- tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3o grau com
as seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município.
Membros da Comissão de LicitaçÕes e Pregoeiros.

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada,
inclusive o orgáo de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da
respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação,
responsabili- zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas
nesta Declaraçáo. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientaçâo do Prejulgado 09 do
TC/PR, Súmula Vincu- lante no 13 do STF, Acórdào no 274512010 do TCE-Tribunal de Contas do
Paraná; ressaltamos o entendi- mento firmado no TJPR Apelaçâo Cível e Reexame Necessário no

127 3953-4lParanavaí-PR-4" Câmara C Ível).
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatorio sob a
modari- dade CHAMAMENTO PUBLTCO PARA QUAL|FICAÇÃO DE ORGANTZAÇÂO SOCTAL NA
AREA DE ASSISTENCIA SOCIAL No 1412022, instaurada pelo MunicÍpio de Chopinzinho, que os
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não sáo servidores
ou dirigentes de orgáo ou entidade contra- tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no
inciso lll, do art. 9o da Lei 8.666/93.

A presente declaraçáo tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatorio que a declarante
co- munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as
altera- çoes no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s)
da(s) veda- ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alteraçóes de propriedade, do quadro
societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedaçôes previstas no Prejulgado 9 do
TCE/PR e Art. 90, inciso lll, da Lei n'8.666/93.

Por ser expressáo de verdade, firmamos o presente.

Chopinzinho, 08 de Agosto de 2022.

j t**o. §\\.D-g*c..o
ILDA MARIA DEBONA
RG/CPF no: 1.7 41.017 -21 640.378.009-34
Cargo: Presidente
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08lOB|2O22 13:25 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

FILTROS APLICADOS:

cPF / CNPJ: 31987686000180 r- LIMPAR
i
i
I
i

Data da consulta: OB/ 08/2022 1 2:52:23
Data da última atualização: 06/08/2022 10:15:12
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08/08/2022 1 3:55 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

ICET*
[onsulta de lmpedidos de Licitar

tNPJ: 31987686000180

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

https:/iservicos.tce.pr.gov-br/tcepr/mun icipal/aillconsultarlm ped idosWeblmpressao'aspx
111
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (0810812022 às 13:30) ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 31.987.686/0001-80.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divuloacandcontas.tse.jus.brl

Esta cerlidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

62F1.3A27.AE8F.923'l no sequinte endereÇo: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar_cerlidao.ohp

Gerado em: OB|OA|2O22 as 13:30:31 CONSELI-iO NACIONAL DE JUSTIÇA Página'1/1
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ATA N',0112018

ASSEMBLEIA GERAL DE FI-TNDAÇÃO DA
ASSOCIAÇÃ0 DE PROTEÇÃO AO IDOSO DE CHOPINZINHO - APIC

As dezoito horas e trinta rninutos do dia nove de agostCI de dois rnil e dezoito, Íto Auditório da Câmara

Municipal, situada à Rua Diogo, Antônio Feijó,  An. Centro, anexa ao Baneo do Brasil" na eidade de

Chopinzinho, estado dcl Paraná" de acordo com o Edital publicado no jomal Diário do Sudoeste" edição

n'7189, de 26 de julho de 2018, reuniu-se um grupo de pessoas voluntárias, representantes do Poder:

I']úblico, representantes de entidades e associações do n:unieípio para tratar sobre a fundação ela

Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho - APIC, que terá eomo atividade princípal ser:

instituição de longa permanência para idosos. como secundárias atÍvidades de assoeiações de defesa

dos direitos sociais e atividades associativas não especifieadas anteriormente" De acordo com o Edital
foi apresentado o Estatuto Sociatr, que após discutido e votado. foi aprovado por unanimidade. Ern
seguida, seguindo o previsto no Estatuto Social acima referido" f,oram apresentadas as pessoas para

comporem os Órgãos do Instituto. em chapas individuais c únieas" Primeirarnente para a eomposição

do Conselho de Administração. em atendimento ao disposto nas alíneas 'a'. 'b', 'd', e 'e'," inciso 'll'. § 1''

do artigo 34o do estatuto, foram apresentados à Assembléia Geral os nomes dos membros que o

compunham, os quais foram eleitos por unanimidade, e estes, na sequencia, em atendimento ao

disposto na alinea'c', inciso'II', § l" do artigo 34"; e.inciso''l', § 2o do artigo 60o, apresentaram e

elegeram por unanimidade os demais membró§;apd§iapresenfou:se à Assembleia Geral a distribuição
dos respectivos Cargos para o Conselho.:de:Administrqgã.o;,P.tpsidente: ILDA MAR.IA DEBONA,
brasileira, viúva. pedagoga, residepte, q,d.o,piii1i?,4f,.1 }"I.rida XV de Novernbro" no 4350" centro.

nrunicípio de Chopinzinlio/PR. CEP &5.560-000j RG'.|:.i4'l''..Õ17-2 SSP/PR. CPF 640.378.009-34:

Vice-Presidente: DEMD MELOTO, brasileiro, 'casâdo, representante comercial. resideirte e

domiciliado à Rua Santa Terezinha. no 3539, Bairro Frei Vito" rnunicipio de Chopinzinho,'FR. CEII
85.560-000, RG 8.3 I 1.510-6 SSPIPR, CPF' 309.380.898-701 Secretária Geral: ANGELITA MARXA
PIVATTO. brasileira, solteira, professora, residente e clorniciiiada à Rua Castelo Branco, no 3799.

Bairro VerdilCasarão, municipio de Chopinzinho/PR, CEP 85.560-00, RG 3.520.793-7 SSP/PR, CPF

?10"834.809-87; 2 Secretária Geral: DEBORA CRISTINA NASCIMENTCI DALMUT-
brasileira, casada, arquiteta, residente à Rua Padre Anchieta. n" 4261, Sala 04, Edificio Gerânio. Cenrro,

rr-runicípio de Chopinzinho/PR" CEP 85.560-000, RG 3.366.851-1 SSP/PR, CPF 745.377.509-44;

Tesoureiro Geral: NIVATDO STANGHBRLIN, brasileiro. casado. corretor seguros, residente e

domiciliado à Rua Santos Dumont. n'3726" Centro. rnunicípio de ChopinzinholPR" CEP E5"560-000.

RG 3.184"474-6 SSP/PR, CPF 537.990.119-CI0: 2'Tesoureira Geral: çRÁCtVtA IIUNES DA
SILVA PATEL, brasileira. casada. aposentada, residente e domiciliada à Rua Avenida Getúlio Vargas

n'4488, centro. rnunicipio de Chopinzinho/PR, CEP 85"560-000" RG i.740.901-8 SSPIPR, CPF

465.349.389-87; epara Conselheiros Vogais: 1o Suplente: HERMES CARLOS CENCI. brasileiro,
casado, empresário, residente e domiciliado à I{ua avenida XV de Novembro, no 3975, centro,

município de Chopinziúo/PR, CEP 85.560-000. RG 3"223.859-9 SSP/PR" CPF 472.960"549-72'.2'

Suplente: RUBENEMELOTO, 'brasileiro. casadr:" advogadc,, residente e domiciliado à R.ua

Antônio Vicente Duarte, n" 3306. casa2, Bairro FreiVito, munícipio de Chopinzinho/PR, CEP 85.560- 
^ 0 .,

000, RG 5.2g2.6q9-8 SSP/PR. CPF 749.571.559-68:3o Suplente: JIILIMARAMEIRA PORTES ttrr"
ZANOTTO, brasileira. casada. assistente social, residente c domiciliada à Rua BeXa Vista, Ba.irroj
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Vale Verde, município de Chopinzinho/PR, CEP 85"560-000, Rc 401.389-t SSp/pA" CpF
922.612.483-34; 4" Suplente: ARIELA SUZAN CUCHINSKI SALVADOR, brasileira. casada,

farmacêutica, residente e domiciliada à Avenida Getúlio Vargas, no 3764, Centro, município de

Chopinzinho/PR , CEP 85.560-000, RG 8.384.875-8 SSPIPR, CPF 048,890"999-64, chapa esta,

colocada em votação e eleita por unanimidade pelos presentes: Na sequencia, fora proposto a chapa

para composição do Conselho Fiscal: 1o Titular: LORY DIONÍSIO DENARDI, brasileiro, casado.

contador, residente e domiciliado à Rua 14 de Dezembro, no 3950, Centro, munieípio de

Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG 1.243.119 SSP/PR, CPF 213"569.989-68;2'Titular; NOELI
ALVES BAZZANELLA, brasileira, casada, empresária, residente e domiciliada no Bairro Industrial,
município de Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG 5.347"128-5 SSPiPR, CPF 806.366.089-v2;3'
Titular: ANA CRISTINA CAVALLI, brasileira, solteira, bancária, residente e domiciliada à Rua

Antônio Vicente Duarte, eentro, município de Chopinzinho/?R, CEP 85.560-000, RG 6.335.530-5

SSP/PR, CPF 026.982.739-09; l" Suplentez ELIZÃBET MATTE GARCIA, brasileira" casada"

agropecuaÍista, residente e domiciliada à rua Frei Everaldo, 3717, Centro, Chopinzinho/PR, CEP

85.560-000, RG 1.438.833-8 SSP/PR, CPF 337"971.619-72;2" Suplente: EVANIR CONFORTIM
ACORSI, brasileira, solteira, empreendedora rural. residente e domiciliada na Localidade de

Campinas, município de Chopinziúo/PR, CEP 85.560-000, RG 3.848.800-7 SSP/PR" CPF

654.273.009-53; 3" Suplente: CLAUDETE CASSINI TAVARES, brasileira, casada, comerciante.

residente e domiciliada à Rua Maria Somensi, no 5057, Bairro Verdi, município de Chopinziúo/PR,
CEP 85.560-000, RG 5.292.708-0, CPF 937.796.079-72, a qual foi eleita por unanimidade. Pala

compor o Conselho Consultivo, foi proposto a.sçgui4te,.chppfli Presidente: EDVALDO CORREA
DE ANDRADE. brasileiro, casado, ,.ryiqg.l público,"rêsidente'e domiciliado à Rua São Paulo, no

3670" Bairro Verdi/Casarão. município de Chopinzifitib/FR,,'CEP 85.560-000, RG 14.533.555-8

SSPIPR, CPF 172.018.451-87; Vice;P.residrnte:iJ$Cl&ERANCISCO SALMORIA. brasileiro.
casado, empresário, residente e domiciliado à,Rüà'"§antôs Dumont, Bairro Frei Vito. município de

Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG 3.857.868-5 SSPIPR, CPF 499.058.009-49; Secretária:
ROSE HELENA KURPBL, brasileira, solteira, assessora parlamentar, residente e domiciliada à Rua

Francisco Zuconelli, n" 4701, Bairro Verdi, município de Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG

3.516.967-9 SSPIPR, CPF 518.654.919-34:2'Secretário: RICARDO CANDIDO DE OLIVEIRA
RAMIRES, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Avenida XV de Novembro, no

4197, rnunicípio de Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG 506.754 SESP/]vÍS, CPF 607.567.641-49;
Primeiro Conselheiro: FABIANO POPIA, brasileiro, casado, enfermeiro, residente e domiciliado à

Rua Ivo José Dalmut, no 3035, Parque do Lago, municipio de ChopinzinhoiPR, CEP 85.5600-000, RG

8.394.883-3 SSP/PR, CPF 041.301.589-02; Segundo Conselheiro: ANDRÉ CENTOFANTE,
brasileiro, solteiro, professor, residente e domiciliado na Linha Estrela Gaúcha, município de

Chopinzinho/PR., CEP 85.560-000. RG 8.619.943-2 SSP/PR. CPF 035"033.989-96, sendo que, após

algumas ponderações foi colocada em votação e fora eleita por unanimidade dos presentes; Para a

Comissão de Eventcls fora proposto: Diretor Presidente: MARCELO PIASSA MALAGI,
brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado à Rua Padre Anchieta, no 4100, centro, município

de Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG 6.838.640-3 SSPiPR, CPF 022.008.239-16; Vice-Diretor:
MARIA REGINA PIVATTO LOSS, brasileira, casada, comerciante, residente e domiciliada a Rua A

Fioravante Ferri, no 3768, Bairro Verdi/Casarão, município de Chopinziúo/PR, CEP 85.560-000,RG .SU
3.506.757-4 SSP/PR, CPF 508.747.809-34; os quais foram eleitos por unanimidade. Por fim, para. 

)
Comissão Eleitoral: Coordenadora: RITA REBONATTO COLLA. brasileira, casada, "

3!.e'.
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administradora, residenfe e domiciliada à Rua Pedro lvo, no 477?, Bairro San Genaro. município de

Chopinzinho/PR, CEP 85.560-000, RG 4"193"305-4 SSP/PR, CPF 472.953"419-00; Membro Efetivo:

GI§LAfNE TÂNIA GALEAZZI, brasileira, solteira, assistente social, residente e domiciliada à Rua

4 de maio, Baino San Genaro, município de Chopinzinho/?R, CEP 85.560-000, RG 8.746^699-0

SSP/PR , CPF 054.423.769-22; Membro Suplente: ENIO VALDIR CENI, brasileiro. casado.

bioquímico, residente e domiciliado à Avenida XV de Novembro, Bairro Cristo Rei" municipio de

Chopinziúo/PR, CEP 85"560-000, RG 1.290.002 SSP/PR, CPF 306.113.939.72. Posta em votação,

foi aprovada por aclamação e por unanimidade. Por fim ato continuo. foram empossados os membros

dos Orgãos Que,,ÇempõEm o Instituto para quadriênio 20l8l202L Em continuidade foi apresentado o

nome fantasia.da associaçãge,;§pfldo "Lar Anjos em Vida - Dona Paula", sendo aprovado por todos. Na:r iA.
sequência dêterminou-se a sede provisória da associação, ficando à Rua Santos Dumont. no 3689,

Bairro, Ffei'Vitdlplb'üit2ffiti:nn Na sequência foi colocado em discussão o pedido de aprovação a

fim derautorizat'a Consêlho Administrativo a qualificar o Instituto nos termos da lei n' 3.7A3DA18, de

04 de abril de 2018, como organização social, sendo que foi aprovado por unanimidade pelos presentes. () 
_.

Em assuntos gerais foi tratado sobre algumas promoções com a sociedade para angariar recursor puru Sd
o cumprimento das determinações legais e documentação da associação. Nada mais havendo a ser J

tratado, eu, Angelita Maria Pivatto. Secretária Geral, lavrei apresente ata, que segue assinada.

J
Coii§elho de. Administração

Presidente
!': !':

Ilda Maria Debona
'''.'' !. :1.:1'r.','! r.r...;!.j,J,tl

:,1,1"r-, t rr 1t I ir,: 1itI,
Pr Qa

,ÀJ*.,?*{U

'gelita Maria
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/SvanteSqcial
CHAMAMENTo púeuco nARA euALrFrcnçÃo DE oRcAnrznçÃo soctAL NA

Ánen DE AssrsrÊwcrn socrAl

Ao Excelentíssimo Senhor Edson Luiz Cenci, Prefeito

o lNSTlTUro:uníolCo PARA EFETtvAÇÃo on CtDADANta r saÚoE - Avante sociat,
pessoa jurídica de direito privado, sem fíns lucrativos, com sede na Rua Jose
Hemeterio de Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, Belo Horizonte/MG, CEP 30493-
180, inscrita no CNPJ 03.893.3s0/0001.-12 e-maíl
instituciona I @ ava ntesocia l.org. br, neste ato representada pelo seu representa nte
legal, Sr.(a) Viviane Tompe Souza Mayrink, brasileira, divorciada, advogada,
Carteira de ldentidade M- 7.246.797ISSP-MG, CPF 032.198.6L6-44, vem à

presença de Vossa Excelência requerer sua qualificação como Organização Social
na área de Saúde, de acordo com a Lei Municipal ns 3.703/2018.

Nestes Termos
Pede Deferimento.

Belo Horizonte/MG, 10 de agosto de 2022

Presidente

Avante Social

Rua Jose Hemeterio de Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, CEP: 30.493-180, Belo Horizonte - Minas Gerais

Telefone: (3L) 3295-5655 E-mail: i@ Site: www.avantesocial.orq.br
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/lÍâyp*Sg s,o.ciar

ESTATUTO SOCIAL

Rua Jose Hemeterio de Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, cEp: 30.4g3-1g0, Belo Horizonte - Minas GeraisTelefone: (31)3295-5655 E-mair: instiluçç-!-a!@Âvanlcssdêr4{ebr 
I site: w\ru[€yê-11q§qç1ê1.qrs.br
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%r*tes"ocial
ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DO

INsTrruro;unÍotcorARA rrrrrveçÃo DA cIDADANTA E sAUDE

cnpÍruro r

DA DENoMINAÇÃo, FINS E SEDE

Art, 1o - O Instituto jurídico para Efehivação da Cidadania e Saúde é uma associação civil, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, constituÍda em 26/06/2000, de
caráter beneficente, aparlidário, não sectária e alhuísta, e tem por finalidade promover açôes
sócio assistenciais, culfurais, esporlivas e de saúde, de forma universal, gratuita, continuada e
planejada, sem qualquer discriminação, em prol de quem necessitar, observada as disposiçÕes da
Lei Orgânica de Assistência Social e da Saúde.

Parágrafo único - A expressão "Avante Social" figurará como nome fantasia do INSTITUTO,

Art. 2o - O INSTITUTO tem sede na Rua José Hemetério Andrade, no 950, 5o e 6o andar, bairro
Buritis, na cidade de Belo Horizonte, CEP no 30493-180, em Minas Gerais.

Parágrafo único - O INSTITUTO poderá estender a sua base cle atuação para outros MunicÍpios
e Estados do território nacional para o exercÍcio cle suas atividades, além dos descritos abaixo;

I - Unidade/ÍíLial, Casa da Semiliberdade Ipiranga, CNP]: 03.893,350/0002-0L, sibuada à

Avenida Otacílio Negrão de Lima, no '1.6.700, Bairo Jardim Atlântico, Belo Horizonte, Minas
Gerais, CEP nu 31555-016;

II - Unidade/filial Casa da Semiliberdade Planalto, CNPJ: 03.893,350/0003-84, situada à Rua
Alentejo nu 1.408, Bairro São Francisco, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP no 31.255-'^1L0;

lll - Urüdade/filial Casa da Semiliberdade de São Luís, CNP]:03.893.350/0A04-65, sibuada à Rua
dos ]avaés, na 71,5, bairro Santa Mônica, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP no 31530-330;

IV - Unidade/filial Casa Aquarela, CNPJ: 03.893.350/0A05-46, situada à Rua José Oscar Barreira,
nn 318, Bairro Itapoá, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP n" 31710-580;

V - Unidade/filial Casa Travessia, CNPJ:03.893.350/0006-27, situada à Rua Hélia Ricaldoni de
Freitas, n'525, Bairro Serrano Belo Horizonte, Minas Cerais, CEP no 30.882-650;

VI - Unidade/frlíal Casa Tia Branca, CNP]; 03.893.350/0007-08, situada à Rua Desembargador
Teófilo, nn 1.02, Bairro Caiçara, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP no 31.230-090;

VII - Unidade/filial Casa Bem-te-vi, CNPJ:03.893.350/0008-99, situada à Rua Adilson Paulo de
Souza, no 37'1., bairro São João Batista. Belo Horizonte, Minas Ceraís, CEP no 31,51,5-270;

VIII - Unidade/filial Casa Bola de Gude, CNPJ:03.893.350/0009-70, situada à Rua São Gonçalo
elo Abaeté, no 84, Bairro Santa Branca, Belo Horizonte, lr4inas Gerais, CEP no 31,565-050;

IX - Unidade/filial São Paulo, situada na Avenida Paulista, no 2.064/2086, 14o andar, Bairro Bela
Vista, São Paulo, São Paulo, CEP no 01310-928;

X - Unidade/filial República do Peru, CNPJ: 03,893.350/0011-94 situada na Rua República clo

Peru, 109, Maria Virginia, Belo Horizonte, N{inas Gerais, CEP no 31.155-570;

XI - Unidade/íilial República Casablanca, CNPJ:03,893,350/0010-03 situacla na Rua Casablanca,
866, Santa Terezinha, Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP nu 37.635-76A;

XII - Unidacle/filial Casa de Passagem Feminina de Nova Lima - Fernanda Alcântara, CNPJ:
03.893,350/0013-56, sibuada na Rua Nicarágua, no 148, na Chácara Silveira Ramos, Nova Lima,
Minas Gerais, CEP no 34.003-153;
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XIII - Unidade/filial Centro Socioeducativo de Passos, CNPJ:03.893.350/001,2-75, situada na Rua
das Farmacêuticos, no 150, Bairro Belo Horizonte, Passos, Minas Gerais, CEP no 37.900-1'12;

XIV - Unidade/filial São Cabriel da Palha 1 está situada na Rua Ernesto Pacheco Pazulini, no 331,
apartamento 101, bairro Jardim Vitória II, São Gabriel da Palha/Espirito Santo; CEP: 29.780-000.

XV - Uniclacie/filial São Gabriel da Palha 2 está situada na Rua Gentil Ronquetti, no 331,
apartamento 101, bairro Jardim Vitória II, São Gabriel da Palha/Espirito Santo; CEP: 29,780-000;

XVI - Unidade/filial de São Cabriel da Palha 3, situada no endereço: Rua 14 de maio, no 90,

complemento: Térreo, 1o andar e 20 andar, bairro Glória, São Cabriel da Palha/ES, CEP: 29780-
000;

XVII - Unidade/filial de Mimoso do Sul - ES, siruada no endereço Rua Maria da Penha Moreira,
n" 111, AIto São SebasLião, Mimoso do Sul/ES, CEP: 29400-000;

XVIII - Unidade/filial de Ibiraçu-ES, CNPJ: 03.89335A/0015-18, sifuada no endereço Rua das
Andorinhas, no 103, Ericina M. Pagiola, Ibiraçu-ES, CEP:29670-000;

XIX - Unidade/filial de Nova Venécia - ES, CNPJ: 03.893.350/0074-37, situada no endereço
Avenida Pedro Quadra Menegusse, no 73, bairro São Cristóvão, Nova Venécia/ES, CEP: 29830-
000;

XX - Unidade/filial de São Gabriel da Palha 4, siluada no endereço Rua Egisto Daros, n'123,
bairro Populares, São Cabriel da Palha/ES, CEP 29.780-000;

XXI - Unidade/Íilial, Centro de Especialidades Médicas (CEM), CNP]: 03.893.350/0076-07,
siluada no endereço Rua Horácio da Mata, no 53, bairro Vila Regina, Barão de Cocais/MG, CEP:
35970-000.

XXII - Unidade/filial, Maternidade Salto de Pirapora, siruada no endereço Rua Moreira Bastos,
no 20, Jardim São Paulo, Salto de Pirapora/SP, CEP: 18160-000.

AÍt. 30 - São objetivos sociais clo INSTITUTO:

I - Promoção dos direitos humanos, da ética, da cullura de paz, da cidadania, da democracia e

dos demais valores universais;

II - Promoção da cidadania e brrsca de acesso da população do Poder Judiciário e aos direitos
positivados pela ordem jurídica, por meio de instrumentos processuais adequados, futela
individual, coleliva, diÍusa e homogênea, inclusive no que tange ao art. 5o da Leíno 7.347 /85 e ao
art, 82 da Lei n" 8.078/90, em desenvolvimento de assessoria jurídica gratuita de caráter
suplementar, conforme os termos da Lei n" 9.750/09, em todas as áreas do Direito, e atendimento
psicossocial gratuito, à população em situação de vulnerabilidade social, pessoal e/ou criminal,
e a quem dela necessitari

III - Orientação gratuita da população em questÕes juríclicas e psicossociais, mediante a formação
de um núcleo de orientação jurídica, com funções de esclarecimento e combate à desinformação,
para prevenção a célere solução de litígios, inclusive sobre a forma de conciliação e mediação;

IV - Aperfeiçoamento dos profissionais e acadêmicos, por meio da prática da orientação jurÍdica
e psicossocial voluntária e gratuita;

V - Estímulo do estudo teórico e práhico, com ênfase na integração entre as bases tradicionais e as

novas tendências de conhecimento iurídico e psicossocial, mediante a organização de núcleos de
estudos temáticos e promoção e realização de eventos, cursos livres, proietos de pesquisa e

diagnóstico, cursos de graduação e pós-graduação para o aprimoramento de profissionais e

acadêmicos na área do Direito, Psicologia e Serviço Social, especialmente em temas que possam
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colaborar Para o aprirnoramento dos serviços prestados pela instituição à sociedade, sendo os
serviços aqui referidos na área da educação, promovidos grabuitamente, observando-se a forma
complementar de participação da OSC, de acorcto com o inciso III do artigo 3o da Lei n" 8.790/88;

VI - Fomento e execução de atividades de interesse público, mediante celebração de convênios,
contratos de gestão, termos de fomento, de colaboração e de cooperação com Secretarias de
Estado, Prefeituras, Conselhos de Direitos Humanos, Sindicatos, Universidades, organizaçÕes
não govemamentais;

VII - Sugerir, Promover/ colaborar, coordenar ou executar projetos visando execução de serviço
de radiodiÍusão sonora, com finalidade educativa, artíshica, culrural e informativa, com respeito
aos valores éticos e sociais, em benefício do desenvolvimento geral da comunidade, mediante
concessão, permissão ou autorização de exploração de radiodifusão comunitária, nos termos da
Lei9.61,2/98;

VIII - Trabalhar pela defesa e garantia de direitos, conÍorme o decreto 6.308/2007, realizando
serviços e Programas voltados para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, e
conhibuir para a conshrução de novos direitos, a promoção da cidadania, o enfrentamento das
desigualdades sociais dirigidos a indivíduos em situaçÕes de vulnerabilidade social, pessoal e/ou
criminal;

IX - Desenvolver e fomentar pesquisas e estudos sociais, culburais e econômicos;

X - Desenvolver estratégias e tecnologias sociais de intervenção prática;

XI - Atuar direta e indiretamente no desenvolvimento e execução de atividades e/ou projetos de
empreendedorismo social e/ou de experimentação não lucrativa de novos moclelos sócio
produtivos e de sistemas alternativos c{e produção e emprego;

XII - Prestar assessoria às Instituições públicas e privadas e realizar a gestão, monitoramento e
comunicação de projetos, programas e políticas públicas e projetos de financiamento privado;

XIII - Criar, fomentar e manter projetos de nahtreza ambiental, cultural, artística, cientifica,
desportos, literária e de democratização da inÍormação, bem como espaços deslinados à diÍusão
da cullura em geral, em especial, a culrura popular, de forma a propiciar lazer à comunidade;

XIV - Prestar serviço de Acolhimento Institucional com foco na garantia de proteção integral às
famílias e indivíduos que se enconuam sem referência e/ ou retirados de seu núcleo familiar e/ou
comunitário, conÍorme diretrizes especificas do Estahrto da Criança e do Adolescente - ECA,
Sistema Único de Assistência Social - SUAS/BH, Plano Nacional de Promoção Proteção e Defesa
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária
IMDS/CNAS/CONANDA,20A6), Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para
Crianças e Adolescentes [MDS/CNAS/CONANDA, 2009), Norma Operacional Básica de
Recursos Humanos SUAS NOBRH/SUAS (MDS/SNAS, 2006) e Tipificaçâo Nacional dos
Serviços Socioassistenciais (MDS/CNAS, 2009);

XV - Promover a defesa do pabrimônio cultural, histórico, ecológico, econômico e social do país e
do mundo colaborando com o enriquecimento e engrandecimento deste patrimônio;

XVI - Fazer a cogestão dos programas cle regimes de semiliberdade e/ou de internação que

Sarantam medidas socioeducativas que são respostas sancionatório-pedagógicas - ações
articuladas nas áreas de eclucação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o habalho
e esPorte - aos atos infracionais praticados pelos adolescentes. Assim sendo, a inserção de um
adolescente em qualquer das meclidas socioeducativas somente se dá por meio da prática de ato
definido na lei penal como crime, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito
a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (Lei N". 8.069/1590 e Lei No, '12,554/2072);
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XVII - Desenvolver açôes, atividades, programas e projetos de natureza social para a defesa,
elevação, promoção e manutenção da saúde física e mental e da qualidade de vida do ser humano,
através da formação de redes, parcerias, articulação de ações e execução de projetos que visem
facilitar e democralizar o acesso da população em geral a consultas médicas, procedimentos
médicos, procedimentos clínicos, procedimentos cirúrgicos, procedimentos ambulatoriais,
procedimentos hospitalares, exames laboratoriais e de diagnóstico por imagem, aquisição de
órteses, próteses, medicamentos e todos os artefatos que possam constituir instrumento para o
rratamento é profilaxia de doenças, inclusive nos casos de oncologia, deficiência física e

reabilitação de portadores de necessidades especiais, assim como desenvolver atividades de
gestão, gerenciamento, operacionalização e execução de serviços de saúde municipais, estaduais
e federais, sejam públicos ou privados, inclusive por intermédio do contrato de gestão;

XVIII - Fomentar medidas, planos, programas e execução de pro.jetos na área da saúde, que visem
a recuperação, manutenção, gestão de hospitais públicos, filantrópicos, fundações, prontos-
socorros, unidades de pronto atendimento e demais estabelecimentos de saúde em geral, assim
como administrar de forma terceirizada serviços de 1,92, SAMU, Unidades Básicas de Saúde
(UBS), atendimentos pré-hospitalares e emergências médicas em hospitais públicos, prontos-
socorros, unidades de pronto atendimento em geral, desenvolvimento de atividades de
implementação e execução de programas governamentais de saúde preventiva, em especial o
Programa de Saúde da Família e Programa de Agentes Comunitários e demais serviços e
quaisquer estabelecimentos na área da saúde, inclusive os localizados em unidades
socioeducativas e prisionais;

XIX - Atuação na promoção, proteção e defesa de direitos da pessoa idosa, pessoas com
deficiência, de crianças e adolescentes, pessoas com trajetória de vida nas ruas, gestantes,
inclusive para a execução de políticas púbticas de alta complexidade a este público, inclusive
serviço de acolhimento institucional e atendimento domiciliar;

XX - Desenvolver eventos voltados a todas as áreas mencionadas nos incisos anteriores, bem
como subvencionar total ou parcialmente projetos de pesquisa individual ou de equipes,
laboratórios de pesquisa e aquisiçâo de equipamentos médicos e hospitalares, podendo explorar
comercialmente os produtos resultantes dessas ativic{ades, mediante instrumento jurídico
adequado;

XXI - Atuaçâo na defesa e promoção de direito das mulheres;

XXII - Promoção, gestão e execução de serviço de segurança alimentar e nutricional;

XXIII - Execução de proietos, propostas, serviços e atividades de interesse público
consubstanciado na promoção de ações voltadas para o eshrdo, planejamento e intervenções do
solo urbano, edificaçÕes, preservação do meio ambiente, ocupaçào dos espaços da cidade,
moradia, inclusive com o desenvolvimento social e sustentável de obras, prestando apoio técnico,
logÍstico, operacional e de pesquisa.

XXIV - Promover atividades de recreação e lazer;

XXV - Desenvolver e/ou executar programas, projetos e serviços de inclusão produtiva de
adolescentes e jovens de famílias em situação de vulnerabilidade social com vistas a promover
integração do indivÍduo ao mundo do trabalho nas seguintes modalidades:

a) Curso de formação profissional;

b) Promoção do trabalho protegido (Aprendizagem Profissional - Lei 10.097 /2000);

c) Encaminhamento para o frabalho; e

d) Ações formativas de apoio para o acesso ao mundo do trabalho.
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XXVI - Promover eventos esportivos e culturais por meio de ações audiovisuais, cie artes cênicas,
de live e marketing, fomento a arte, fomento a cultura, montagem de estrutura de uso temporário,
sonorizaçâo e projeção, rua de lazer, corridas, circuito, convençÕes.

Parágrafo único - Para o cumprimento de suas finalidades o INSTITUTO cumprirá seus objerivos
sociais observando, inclusive para a aplicação de recursos e gestão de bens púútcos, os princÍpios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, razoabílidade, publicidade, cconomicidade e da
eÍiciência, bem como não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião.

AÍt. 40 - Para cumprir seus objelivos, o INSTITUTO poderá Íirmar convênios, termos de
parceria/Íomento/colaboração, contratos e intercâmbios, promovendo iniciativas conjuntas com
outras instituições públicas e/ou privadas, nacionais e internacionais, assim como realizar
execução direta de apresentações, projetos, programas, planos de açÕes correlatas, através de
recursos físicos, humanos e financeiros obtidos por qualquer meio, inclusive doações, patrocínios,
locaçÕes, royalties, licenciarnento e/ou cessão de direitos de software ou de qualquer outro tipo
de Propriedade Intelectual, taxas de administração e,/ou captação e cessÕes, ou ainda pela
prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a
Órgãos do Setor Público que atuem em áreas afins, além de prestar serviços, inclusive de gestâo
administrativa/financeira de projetos próprios ou de terceiros, realizar cessão de suas instalações
de forma total ou parcial, locação de bens próprios ou de terceiros, exploração de bilheteria,
aquisição e comercialização de bens e produtos, atividades de ensino/capacitação, dentre outras
fontes de receita que considerar pertinentes, devendo as receitas serem integralmente para o
desempenho das finalidades do INSTITUTO.

Art. 5o - No desenvolvimento das atividades do INSTITUTO serão adotadas práticas de gestão
administrativas necessárias e suficientes para coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva,
de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência de participaçâo nas atividades da respectiva
pessoa jurídica.

§ 1' - O INSTITUTO, na consecução dos contratos de gestão, administrativo, termo de fomento,
de colaboração e cooperação, adotará práticas de planejamento sistemático de suas açôes,
mediante instrumentos de programação, orçamentação, acompanhamento e avaliação de suas
alividades.

§ 2o - O INSTITUTO adotará meios de trabalho compabíveis com sua política de Compliance.

CAPiTULO II
DA CONSTITUIçÃO SOCIAL

Art.6o - Poderão ser admitidos como associados do INSTITUTO pessoas fÍsicas mediante análise
da Diretoria, considerando o currículo individual do candidato no desenvolvimento de ações
relacionadas às finalidades da entidade.

§ 1" - A proposta de associação deverá ser submefida à Diretoria por escrito, acompanhada dos
dados pessoais do candidato e de seu currículo.

§ 2" - Não haverá, para admissão no quadro de associados do INSTITUTO, qualquer distinçâo
ou discriminação de nacionalidade, sexo, cor, opinião polÍtica ou religiosa, sendo vedada a recusa
fundamentada em qualquer forma de preconceito,

§ 3' - A Diretoria analisará a proposta de associação, emitindo parecer a respeito da matéria, pela
aceitação ou não da candidatura.

§ 4" - Da decisão da Diretoria que rejeitar a candidatura não caberá recurso.
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&rUO.çe S"qciat

§ 5o - Caso a Diretoria aceite a proposta de associação, tal decisão deverá ser referendada pela
Assemble.ia Geral.

§ 6" - Os associados poderão ou não realizar conhibuiçÕes financeiras em prol do INSTITUTO.

§ 7' - É veciada a distribuição de resultados, dividendos, bonificaçÕes, participaçôes ou parcelas
do patrimônio do INSTITUTO, sob qualquer forma ou pretexto.

§ 8" - A qualidade de associado do INSTITUTO é intransmissÍvel, por ato inter rrízros ou por
sucessão hereditária.

§ 9' - E permitida a remuneração de associados do INSTITUTO que venham a realizar,
efetivamente, trabalho específico em prol dos objerivos da entidade, respeitados os valores
praticados pelo mercado na região onde forem exercidas as atividades e observado o disposto
neste Estafuto e nas demais normas internas, inclusive observando as Leis e regulamentos que
disciplinam sobre o Certificaclo de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS),

§ 10" - Haverá aplicaçâo de sanções administrativas aos associados e dirigentes em casos de
improbidade ou havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem
pública, podendo incidir também o afastamento das funções dos envolvidos durante as

investigaçÕes.

§ 11 - São previstas a aplicação de multa e de perda do mandato aos dirigentes da entidade no
caso de descumprimento das obrigaçÕes assumidas em contratos cle gestão firmados com o Poder
Público ou de atos lesivos à administração pública,

§ 12 - É vedado o neporismo na contratação de pessoal ou de serviços ou na composiçâo de órgãos
executivo, deliberativo e de fiscalização da entidade ou, não podendo haver parentes
consanguíneos ou afins até 30 grau entre os seus integrantes, ou que sejam relacionados a agentes
polÍticos ou dirigentes de qualquer dos Poderes, no âmbito estadual, durante a vigência de
contrato de gestão.

§ 13 - Os membros da Diretoria e do Conselho de Administração são responsáveis solidários pela
execução e fiscalização do contrato de gestão.

Art,7o- As categorias de associados são as seguintes:

I - Fundador, entendido como aquele presente na Assembleia Geral de constituição do
INSTITUTO;

II - Voluntário, entendido como todo aquele que preste, em caráter voluntário e gratuito,
trabalhos e serviços que diretamente colaborem para à concretização dos objehivos da insfituição,
através de termo de adesão específico;

III - Emérito, entendido como toda pessoa física que, em virtude do destaque e relevância no
trabalho prestado à Insrituição, receba tal qualificação por iniciativa da presidência da entidade;

IV - Honorário, entendido como pessoa fÍsica que se destaque nos objetivos colocados pela
instituição, embora não seja associado voluntário;

V - Administrador, entendido como pessoa física que desenvolva arividades profissionais de
gestão na entidade, compondo seus quadros, com vínculo estatutário ou por outra forma jurídica.

Parágrafo único - Os associados II, III, IV e V deverão se apresentar em Assembleia Geral.

Art. 8o - São direitos dos associados;
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târ*nSe sociar

I - Votar na Assembleia Geral;

II - Ser votado para ocupar cargo na Diretoria;

III - Apresentar proposta de cxclusâo de oukos associados;

IV - Propor à Diretoria ou à Assembleia Geral medidas de interesse social.

§ 1' - Será garantido a 115 (um quinto) dos associados o direito de promover convocação de
Assembleia Ceral.

§ 2o - Poderão ser votados para ocupar cârgo na Diretoria apenas os associados previstos nos
incisos I e IV do art.7o;

§ 3' - Poderão votar em Assembleia Geral, os associados previstos nos incisos I e tII do art.7".

Art. 9" - São deveres dos associados:

I - Colaborar para a concretização das finalidades do INSTITUTO;

II - Obedecer a este Estatuto Social e ao seu Regimento Interno;

III - Zelar pelo bom conceito do INSTITUTO e pela salvaguarda de seu patrimônio.

Art. 10 - Deixará de fazer parte do quadro social do INSTITUTO o associado que:

I - Solicitar sua exclusão, que deverá ser comunicada por escrito à Diretoria;

II - Cometer inÍração grave que conÍigure justa causa relevante para seu desligamento.

§ 1" ' A proposta de exclusão pode ser apresentada por qualquer associado e deverá ser
submetida à Diretoria, que julgará pelo desligamento ou não do associado, sendo cabível recurso
à Assembleia Geral contra a decisão da Diretoria.

§ 2' - O procedimento especÍfico de exclusão de associados será regulamentado no Regimento
Interno, sendo assegurados direito de defesa e de recurso.

§ 3' - O associado que deixar de fazer parte do quadro social do INSTITUTO, por qualquer
motivo, não terá direito de reaver os valores de contribuições, mensalidades ou doaçÕes
realizadas.

CAPÍTULO III
DA ORGANTZAçÃO

Art.11- O INSTITUTO é composto pelos seguintes Órgaos:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho Fiscal;

c) Conselho de Administração;

d) Diretoria;

e) Superintendência Executiva.

91' - A Assembleia Geral é o Órgão soberano e de adminislração superior; o Conselho Fiscal é
Órgão de fiscalização contÍnuã da gestao adminishativa e financeira; o Conselho de
Administração é Órgão superior de gestâo e normatização; a Diretoria é Órgão de deliberação e
de gestão adminishativa, técnica e operacional; e a Superintendência Executiva é o Órgao
responsável pela organização, supervisão técnica e controle das atividades da Pasta.
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&r*.çeS"ocial
§ 2" ' As regras procedimentais para funcionamento dos Órgãos deverão ser regulamentadas no
Regimento Interno.

§ 3'- Os Órgãos que compÕem do INSTITUTO deverão aluar pautados pela finaliclade pública
da instituiçâo, primando pela transparência de suas ações.

Art. 1.2 - Os membros da Diretoria respondem civil e criminalmente pelos prejuízos que causarem,
quando procederem:

I - Dentro de suas atribuiçÕes ou poderes, com culpa ou dolo;

II - Com violação à lei, ao Estatuto Social ou ao Regimento Interno.

Art. 13 - Para o desenvolvimento das atividades previstas no art, 3o do Estatuto, o INSTITUTO
poderá criar Coordenadorias especíÍicas.

§ 1' - A coordenadoria deverá ser criada por iniciativa da Diretoria e aprovadas ad referenduru em
assembleia geral cuja convocaçâo preveja esta possibilidade, iá com apresentação dos nomes dos
coordenadores no mesmo ato.

§ 2" - A proposta de criação da coordenadoria deve contemplar suas funções e composição,
podendo o presidente nomear e destituir livremente os coordenadores.

§ 3' - Os coordenadores poderão receber remuneração pelo exercÍcio de suas funções, desde que
fixada conÍorme parâmetro de mercado e considerando a região correspondente à área de
atuação, e em ata de reunião de Diretoria, independentemente de configuração de vínculo
trabalhista.

§ 4' - Os coordenadores não possuem poderes para representação judicial ou extrajudicial do
INSTITUTO, e não respondem pessoalmente pelas obrigações da entidade, exceto para os casos
em que agirem de forma dolosa ou culposa, ou fora das competências de sua coordenadoria e seu
vínculo com entidade é de ordem celetista ou cle consultoria, sendo considerados membros não
estabutários.

§ 5" - Os coordenadores devem participar da Assembleia Ceral cuja pauta for compatível com
sua respectiva área.

SEÇÃO I - DA ASSEMBLÉIA GERAL

AÍt. 14 - A Assembleia Geral é Órgão deliberativo soberano e reunir-se-á ordinariamente uma
vez por ano e extraordinariamente sempre que convocada pelo Presidente, pelo Conselho de
Administração, pelo Conselho Fiscal ou por 7/5 (um quinto) dos associados.

Art. 15- A Assembleia Ceral será convocada com prazo mínimo de 05 (cinco) dias de
antecedência, mediante comunicação por escrito aos associados por qualquer meio hábil.

Art. 16 - A Assembleia Geral será instalada e conduzida pelo Presidente do INSTITUTO, desde
que presentes em primeira chamada ao menos 1/3 (um terço) dos associados e com qualquer
número em segunda chamada, meia hora depois, exceto nos casos em que este Estatuto Social
exigir número diÍerente.

§ 1'- Os associados ausentes poderão ser representados por procuradores, por meio de
insh'umento de mandato contendo expressamente todos os poderes delegados.
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t?yg,*te sociar

§ 2o- Todas as decisÕes da Assembleia Geral serâo tomadas por maioria simples dos associados
presentes com direito a voto, exceto nos casos em que este Estatuto Social exigir número diferente.

Art. 77 - A Assembleia Geral somente paderá deliberar sobre os assuntos para os quais for
convocada.

Parágrafo único - No caso de deliberação referente à proposta de destituiçâo de membros do
Conselho de Adminishação ou da Diretoria, de alterações estatutárias ou cle extinção da enticlade,
deverá ser promovida Assembleia Ceral convocada especialmente para esses fins.

AÍt. 18 - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente, ou em sua falta, pelo Diretor de
Mobilização de Recursos e Novas Parcerias.

§ 1' - Compete ao Presidente da Assembleia dirigir e manter a ordem dos trabalhos, decidir o
empate das votaçÕes, proclamar as decisÕes do Plenário e indicar o secretário da Assembleia,

§ 2' - Excepcionalmente, o escrutínio deterá caráter aberto, conÍorme deliberação da Assembleia
Ceral.

Art. 19 - Compete privativamente à Assembleia Geral:

I - Eleger e destituir os membros do Conselho Fiscal;

II - Eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;

III - Eleger e destituir a Diretoria;

IV - Deliberar sobre alteraçÕes estatutárias;

V - Deliberar anualmente sobre aprovação de balanço patrimonial, prestação de contas anuais,
plano de trabalho, proposta orçamentária anual, pareceres do Conselho Fiscal sobre as operaçÕes
patrimoniais e relatórios de desempenho financeiro e contábil do INSTITUTO;

VI - Deliberar quanto a proposta de doação de bens do INSTITUTO;

VII - Deliberar quanto a proposta de aquisição, venda ou imposição de gravames aos bens do
INSTITUTO, mediante encaminhamento de parecer favorável pelo Conselho Fiscal;

VIII - Deliberar sobre outras matérias de interesse do INSTITUTO;

IX - Deliberar quanto a dissolução do INSTITUTO;

Parágrafo único - As regras procedimentais para destituição de membros do Conselho de
Administração, do Conselho Fiscal ou da Dretoria deverão ser regulamentadas em Regimento
Interno.

sEÇÃo rr - Do coNSELHo FISCAL

AÍt. 20 - O Conselho Fiscal é Órgão de controle interno, encarregado de verificar a regularidade
tla administração contábil-financeira do INSTITUTO, conshituído por até 03 (três) membros,
eleitos pela Assembleia Geral.

Parágrafo único - O mandato do Conselho Fiscal será cle 03 (três) anos, podendo haver apenas
uma recondução sucessiva.

AÍt. 21 - O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação do
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&y*teS"ocial
Presidente, dos membros do Conselho Fiscal ou de 1/5 (um quinto) dos associados.

Art.22 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - A aprovação de contas da Diretoria;

II - Examinar e emitir parecer sobre os relatórios e balancetes da entidade;

III - Supervisionar a execução financeira e orçamentária da entidade, podendo examinar livros,
regisfros, documentos ou quaisquer outros elementos, bem como requisitar informaçoes;

IV - Examinar e emitir parecer sobre os relatórios gerenciais e de atividades da entidade e

respectivas demonstraçôes financeiras elaborados pela diretoria, relativos às contas anuais ou de
gestão da entidade;

V - Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;

VI - Requisitar à Diretoria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operaçôes
econômico-financeiras realizadas pela entidade;

VII - Elaborar parecer sobre proposta de aquisição, venda ou imposição de gravames aos bens da
entidade e encaminhá-lo à Assembleia Geral para deliberação;

VIII - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

IX - Zelar pela observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas
Brasileiras de Contabilidade na prestação de contas e atos correlatos da entidade;

X - Opinar e emitir pareceres, inclusive para a Assembleia Geral, sobre relatórios de desempenho
financeiro e contábil e sobre as operaçÕes patrimoniais realizadas pela Diretoria, podendo, para
tanto, determinar à Diretoria que providencie o apoio de técnicos especializados;

XI - Pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pelo Orgão diretivo ou pelo Órgao
deliberativo;

XII - Pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada por qualquer cidadão, adotando as

providências cabíveis.

Art. 23 - Os membros do Conselho Fiscal devem renunciar aa cargo para assumirem funçÕes
executivas remuneradas,

Parágrafo único - Os integrantes do Conselho Fiscal não poderão receber remuneração, ajuda de
custo ou subsídio pelos serviços que, nesta condição, prestarem à entidade.

SEÇÀO III - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Ãrt. 24 - O Conselho de Administração é Órgão deliberativo constituído por até 10 (dez)
membros, eleitos pela Assembleia Geral, que deverá obedecer à seguinte proporção:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público,
definidos pelo estatuto da entidade;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade
civil, definidos pelo estatuto;

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou
os associados;

d) 10 a 30olo (dez a lrinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho,
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;
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&y*teS"o"cial
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto.

§ 1" - A formatação supra poderá ser complementada/revisada, conforme exigência específica
constante das leis municipais e estaduais relativas à qualiÍicação como organização social, dos
contratos de gestão firmados ou de instrumentos jurídicos decorrentes da qualificação, sendo
incluÍdas por meio de ato ad referendum pela Diretoria e aprovac{a posteriormente pelo Conselho
de Adminishação.

§ 2" - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 04 (quatro) anos, sendo
permitida uma recondução. O primeiro mandato da metade dos membros eleitos ou indicados
deve ser de 02 (dois) anos, cabendo à Assembleia Geral deliberar sobre quais conselheiros deterão
mandato de dois anos.

§ 3o - Na primeira vez em que o Conselho cle Adminishaçâo for composto, caberá ao Presidente
inciicá-los e nomeá-los, ad referendum da Assembleia Geral e, nos demais casos, caberá à

Assembleia Geral indicá-los e nomeá-los na forma e condição estabelecida neste estabuto.

§ 4" - Os membros eleitos para compor o conselho de administração não podem ocupar cargos
de prefeito, vice prefeito, governador, vice governador, presidente da República, vice presiclente
da República, secretários de Estado ou Municipais, bem como ministros de Estado, vereadores,
deputados, senadores, conselheiros de tribunais de contas estaduais, municipais ou da União,
dirigentes ou detentores de cargo comissionado ou função gratificada da Administração Pública
ciireta ou indireta, ou ainda ocupar cargo ou função pública do Órgão contratante com o qual será

firmada a parceria, este'ndendo-se a vedaçâo inclusive até seus parentes consanguíneos ou afins
até o segundo grau,

§ 5o - As deliberações clo Conselho de Administração deverão ser registradas em atas de suas

reuniÕes.

§ 6' - O Conselho de Administração se reunirá sempre que necessário, mediante convocação do
Presidente do Instiluto, do Presidente do Conselho ou de 1/5 (um quinto) dos associados.

§ 7" - Os integrantes do Conselho de Administração não poderão receber remuneração, ajuda de
custo ou subsídio pelos serviços que, nesta condição, prestarem à entidade.

§ 8" - Os conselheiros eventualmente eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade
devem renunciar ao cargo no Conselho de Adminishação para assumir funçôes executivas
remuneradas.

§ 9" - O Conselho de Administração cleve reunir-se ordinariamente, no mÍnimo, três vezes a cada

ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo, sendo que o Presidente da entidade deve
participar das reuniões do conselho, sem direito a voto.

§ 10" - O Presidente do INSTITUTO é membro nato da Conselho cle Administração e participará
das reuniões do Conselho, sem direito a voto.

Art, 25 - Compete ao Conselho de Administração:

I - Fixar o âmbito de ahração da entidade, para consecução do seu objeto;

II - Aprovar a proposta de contrato de gestão da enLidade;

III - Aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - Designar e dispensar os membros da diretoria, sendo a decisão submetida à Assembleia Geral
para aprovação por quórum de 2/3 de seus membros associadosi

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
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tf,y*tes"ocial
V - Aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no
mÍnimo, de dois terços de seus membros;

VI - Aprovar o regimento interno cia entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrulura,
forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências;

VII - Aprovar por maioria, no mínimo de2/3 de seus membros, o regulamento próprio contendo
os procedimentos que deve adotar para a conkatação de obras, serviços, compras e alienações e

o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

VIII - Aprovar e encaminhar, ao Órgão supervisor da execuçâo do Conhato de Gestão ou do
Termo de Colaboração ou congêneres, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade,
elaborados pela Diretoria;

IX - Fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprova! os demonstrativos
financeiros e contábeis e as contas anuais da enLidade, com o auxílio de auditoria externa, quando
necessário e na forma cleste estatuto;

X- Aprovar, ouvida a Diretoria, à alteração, extinção ou dissolução do contrato do Contrato de

Gestão ou do Termo de Colaboração ou congêneres ou da qualificação, por maioria de no mínimo
2/3 de seus membros;

XI - Garantir a atuação do INSTITUTO no cumprimento de seus objetivos, bem como definir
políticas, diretrizes e linhas de atuação;

XII - Eleger o seu Presidente;

XIII - Fiscalizar os atos da Diretoria, verificando o cumprimento de seus deveres legais e

estatutários;

XIV - Examinar os livros de escrituração da entidade;

XV - Opinar e emitir pareceres, irrclusive para a Assembleia Geral, sobre relatórios de

desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas pela Diretoria
podendo, para tanto, determinar à Diretoria que providencie o apoio de técnicos especializados;

XVI - Requisitar a Diretoria, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações

econômico-f inanceiras realizadas pela entidade;

XVll - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

XVIII - Convocar Assembleia Geral,

XIX - Zelar pela observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas

Brasileiras de Contabilidade na prestação de contas e atos correlatos da entidade;

XX - Deliberar quanto à aceitação de cloaçÕes condicionadas ou que possam acarretar encargos

ao INSTITUTO;

XXI - Analisar proposta de venda ou imposição de gravames aos bens do INSTITUTO e

encaminhá-la, caso seja favorável e acompanhada de exposição de motivos, à Assembleia Geral
para deliberação;

XXII - Deliberar quanto a proposta de doação de bens do INSTITUTO;

XXIII - Outras atribuições, conÍorme exigência específica constante das leis municipais e estaduais

relativas à qualificação como organização social, dos contratos de gestão firmados ou de

instrumentos jurídicos decorrentes da qualificação, atribuiçÕes essas que poderão ser incluídas
por meio de ato ad referenclum pela Diretoria e aprovada posteriormente pelo Conselho de

Administraçâo.
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tãy*nte sociar

Art. 26 - Havendo legislação local, municipal ou estatual que determine a formação de Conselho
de Adminishação com regras e/ou estruluras diferentes das descritas neste Estatuto, como
requisito para celebração de contrato de gestão, termo de colaboração ou instrumento congênere
ou para obtenção de alguma certificação, a Diretoria autorizará em ttto nrl referendum da
Assembleia Geral a criação de Conselho de Administração próprio, nos restritos termos e visanclo
atender os requisitos dados pela legislação em questão, inclusive no que diz respeito à

composição, duração de mandato e atribuiçÕes, devendo a Diretoria fazer incluir à alteração de
normais internas da associação e aprovar em assembleia geral especialmente convocada para este
fim a situação excepcionalmente aqui considerada.

SEÇÃO rV - DA DTRETORIA

Art,27 - A Diretoria será composta pelo Presidente e Diretor de Mobilizaçâo de Recursos e Novas
Parcerias.

§ 1" - O mandato dos membros da Diretoria é de 03 (três) anos, sendo permitidas reconduções
sucessivas ou alternadas,

§ 2o - As candidaturas para os cargos da Diretoria serão aceitas somente por inscrição de chapa.

§ 3o - Entre o presidente e o Diretor de Mobilização de Recurso e Novas Parcerias há uma relação
de hierarquia, cabendo ao Presidente a decisão em caso de divergência.

§ 4" - As normas de funcionamento da Diretoria serão estabelecidas no Regimento Interno.

§ 5" - Obrigam a entidade os atos da Diretoria, desde que exercidos nos limites de seus poderes
definidos neste Estatuto Social e no Regimento Interno.

Art. 28 - Compete à Diretoria:

I - Dirigir as atividades do INSTITUTO segundo as diretrizes da Assembleia Geral e do Conselho
Fiscal;

II - Responsabilizar-se pela execução dos projetos e atividades propostos, estabelecendo
resoluçÕes que definam o programâ de trabalho e o orçamento anual do INSTITUTO;

III - Elaborar e apresentar relatório que subsidie as arividades do Conselho de Adminishação
e/ou do Conselho Fiscal, sempre que solicitado;

IV - Adotar e estabelecer, para todos os Órgãos do INSTITUTO, práticas de gestão administrariva,
necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneÍícios ou
vantagens pessoais em decorrência da participação no processo decisório e nas atividades da
pessoa jurídica;

V - Reunir-se com instituiçÕes públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de
interesse comum;

VI - Aprovar o Regimento Interno e Regulamento de Compras do INSTITUTO;

VII - DeÍinir Plano de Cargos e Salários;

VIII - deliberar quânto à aceitação de doações condicionadas ou que possam acarretar encargo§
ao INSTITUTO;

IX - Deliberar sobre a admissão e demissão de colaboradores;

X - Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social do INSTITUTO;
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&r;*esociat w
Xl - EÍetivar doação de bens do INSTITUTO, mediante deliberaçâo do Conselho de
Adrninishação;

XII - Efetivar a compra de bens necessários ao funcionamento da entidade.

AÍt.29 - Compete ao Presidente;

I - Representar o INSTITUTO, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

II - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e o Regimento Intemo;

lll - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

lV - Autorizar despesas e promover o pagamento de obrigações em conjunto com o Diretor de
Mobilizações;

V - Responsabilizar-se pelas ações de relacionamento interno e externo do INSTITUTO;

VI - Assinar termos de parceria/colaboração/fomento, acordos, convênios, contratos e demais
instrumentos congêneres;

VII - Constituir procuradores em nome do INSTITUTO, desde que necessário para a efetivação
dos trabalhos da entidade,

VIII - Contratar e demitir funcionários;

IX - Deliberar sobre as demais questÕes executivas cle interesse da entidade.

X - Zelar pela realização dos objetivos do INSTITUTO;

Xl - Zelar pelo prestígio do INSTITUTO, sugerir e adotar medidas que o resguardem;

Parágrafo único - Em caso de ausência, renúncia ou afastamento do Presidente, assumirá o cargo
o Diretor de Mobilização cle Recursos e Novas Parcerias, coincidindo o mandato dos substitutos
com o tempo restante do mandato original.

AÍt. 30 - O Presidente servirá com lealdade ao INSTITUTO, sendo-lhe vedado:

I - Usar em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para o INSTITUTO, as
oportunidades de lucro ou ganho cle que tenha conhecimento em razão do exercício de seu cargo;

II - Omitir-se no exercício ou proteção de direitos do INSTITUTO ou visando à obtenção de
vantagens, para si ou para oulrem, deixar de aproveitar oportunidades de negócio de interesse
do INSTITUTO;

III - Conceder delegações de poderes inerentes à sua função, salvo as mencionaclas neste Estatuto.

Parágrafo único - O Presidente não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair
em nome do INSTITUTO e em virtude de ato regular de sua competência.

Art. 31 - Compete ao Diretor de Mobilização de Recursos e Novas Parcerias, sem embargo das
demais atribuiçÕes mencionadas neste eshfuto e definidas por reunião de Diretoria desde que
observadas as regras estatutárias:

I - Estabelecer relações com instituiçoes direta ou indiretamente envolvidas em promover,
fomentar, financiar e/ou incenhivar, por qualquer forma, atividades relativas às suas finalidades
e objetivos sociais;
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ffivançS,ocial
II - Propor parcerias e projetos de captação junto as empresas, Orgãos públicos e/ou privados,
instituições filantrópicas e entidades similares, nos âmbitos nacional e internacional, visando
estabelecer relações que propiciem a mobilização clos recursos necessários à efetivação dos
projetos desenvolvidos pelo INSTITUTO;

III - Buscar, por meio da articulação cle parcerias o desenvolvimento de projetos ao fiel
cumprimento dos objetivos sociais do INSTITUTO;

IV - Estabelecer intercâmbio com grupos, inclivÍduos, parceiros, empresas, Órgãos públicos e o
INSTITUTO, buscando a articulação entre os segmentos, direta ou indiretamente, envolvidos nas
alividades da Instituiçào;

V - Gerir canais de parcerias;

VI - Atender a empresas pah'ocinadoras e parceiras;

VII - Realizar a comunicaçào integrada, divulgação do INSTITUTO, de seus trabalhos, projetos e
aberlura de novas frentes de trabalho;

VIII - Analisar os âspectos sociais, econômicos e culrurais nas diversas regiões, e identificar
possíveis parcerias com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades
de interesse comum, para ampliar a atuaçâo do INSTITUTO;

IX - A representação legal para assuntos financeiros e a supervisão da Gerência Financeira;

§ 1' - Compete ao Diretor de Mobilização de Recursos e Novas Parcerias, na ausência do
Presidente ou em sua falta ou impossibilidade por razões de força maior ou caso fortuito, a

representação do INSTITUTO perante o Ministério do Trabalho e Emprego, Inslituto da
Previdência Social, Justiça do Trabalho e sindicatos patronais e dos empregados, reparbições
públicas municipais, estaduais e federais, junta comercial, receita federal e postas de fiscalização,
em concorrências e licitações, podendo para tanto apresentar impugnaçôes e defesas em
processos administrativos, requerer informaçÕes e certidÕes.

§ 2" - Aplica-se ao Diretor de Mobilizaçâo de Recursos e Novas Parcerias, as mesmas limitaçÕes
previstas no artigo 30.

Art. 32 - Toda emissâo e aceite de títulos de créditos e documentos que envolvam obrigaçôes
pecuniárias para o INSTITUTO serão obrigatoriamente assinados pelo Presidente e pelo Diretor
de Mobilização de Recursos e Novas Parcerias, ou por procuradores formalmente constituídos
com poderes especiais e, se for o caso, valores limites a serem definidos no texto de cada
procuração,

§ 1' - O inskumento cle mandato que outorgar poderes em nome do INSTITUTO para os
procuradores indicados no caput deverá ser assinado pelo Presidente e pelo Diretor de
Mobilização de Recursos e Novas Parcerias.

§ 2' - A autorização para firmar contratos de crédito junto às Instiluições financeiras em nome do
INSTITUTO e oferecer garantias compefirá aos lirnites de valores aqui definidos. En|re os valores
de RS 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) será atribuído ao Presidente a
jurisdição para autorizar, firmar contrato de crédito bancário e oferecer garantias.

§ 3' - Acima do valor de RS 200.000,00 (duzentos mil reais) fica instituído que caberá
conjuntamente ao Presidente e ao Diretor de Mobilização de Recursos e Novas Parcerias, a

competência para autorizar, firmar confrato de crédito bancário e oferecer garantias.
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&r*teSocial
fut. 33 - Compete conjuntamente ao Presidente e ao Diretor de Mobilização de Recursos e Novas
Parcerias:

I - Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias;

II - Emitir cheques e requisitar talões de cheques e autorizar hansferências de valores por carta;

III - Autorizar aplicaçÕes financeiras;

IV - Outorgar procurações nos termos deste Estatuto;

V - Endossar cheques e ordens de pagamentos do país ou do exterior, para depósito em conta
bancária do INSTUTO;

VI - Celebrar convênios e contratos comerciais e/ou financeiros com ônus a serem assumidos por
meio de recursos próprios do INSTITUTO.

SEÇÃO V - DA SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA

fut. 34 - A estrutura administrativa da superintendência executiva será dimensionada conforme
volume de atividades, podendo variar em razão do número de divisões, programas e projetos.

Art. 35 - A superintendência executiva será contratada pela Diretoria e remunerada.

Parágrafo único - Se exercida por associados, ficarão suspensos os seus direitos de associados,
nào podendo votar ou ser votado, enquanto ocupar o cargo.

Art.36 - Compete à Superintendência Executiva:

I - Administrar o INSTITUTO, sob o comando da Diretoria;

II - Cadastrar documentação e encaminhar aos interessados;

III - Organizar planos de trabalho e os kabalhos das divisÕes; e

IV - Procurar meios de atualização.

CAPÍTULO IV

DA PUBLTCIDADE DOS ATOS E PRESTAÇÃO pr CONTAS

Art.37 - A prestação de contas do INSTITUTO conterá, enhe oufros, os seguintes elementos:

I - Balanço patrimonial;

II - DemonstraçÕes contábeis previstas em lei;

III - DemonstraçÕes das origens e aplicações de recursos;

lV - Quadro comparativo de receitas e despesas previstas e realizadas;

V - Notas explicativas do balanço;

VI - Parecer do Conselho Fiscal ou do Conselho de Administraçâo, quando a lei assim o exigir;

§ 1' - A prestação de contas do INSTITUTO observará:

I - Os princípios fundamentais cle contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade, sendo
obrigatório manter escrituraçào contábil regular completa, que registre as receitas e despesas em
livros revestidos das formalidades que asse6furem a respectiva exatidão, bem como a aplicação
em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas pelo Conselho
Federal de Contabilidade;
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II - A publicidade, por qualquer meio eÍicaz, no encerramento do exercÍcio fiscal, do relatório de
alividades e das demonstraçôes financeiras da entidade, incluindo-se as certidÕes negativas de
débitos junto ao INSS/Previdência Social e ao FGTS, colocando-os à disposiçâo para exame de
qualquer cidadão;

III - A realização de auditoria interna e, se for o caso, também por auditores externos
independentes, sobre a aplicação de recursos públicos e bens públicos recebiclos pela entidade,
que sejam objeto de contratos de gestão ou termos de parceria, previstos na Lei Federal no

9.790/99 e Lei do Estado de Minas Gerais n" 23.081/18 e demais normas vigentes, observadas as

obrigatoriedades quanto a limites, valores e condições eventualmente deÍinidas em normas
especíÍicas, inclusive o artigo 52 do Decreto 46.0?0/1.2 do Estado de Minas Gerais;

IV - Prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos, conforme
determinam o artigo 70 da Constituição Federal e os arhigos 73 e 74 da Constituição do Estado de
lvÍinas Gerais, nos termos da regulamentaçãcl aplicável para cada tipo de recurso ou bem
recebiclo.

§ 2" - Os documentos que comprovem a origem de receitas e a efetivação de despesas do
INSTITUTO, bem como a realização de quaisquer outros atos que modifiquem a siluaçào
pah'imonial, deverão ser conservados em boa ordem, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos,
contado da data de sua emissão.

§ 3' - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o INSTITUTO deverá ainda observar os

casos específicos nos quais a legislação preveja período de guarda de documentos superior a 10

(dez) anos.

Art. 38 - O controle interno será constante, permrtindo ao interessado o acompanhamento cla

execução orçamentária, o conhecimento da composição do patrimônio, a determinação dos custos

das atividades e interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 39 - Constitui obrigação da entidade, no caso da celebração de conhato de gestão, a

publicação anual, ou na periodicidade determinada de acordo com a legislação aplicável, em seu

site institucional, no Diário Oficial do Estado, Dishito Federal ou Município, ou da União, a

depender do âmbito e circunscrição do ente federado ou Órgão Público com o qual íirmar
confratos de gestão ou similares, dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato
cle gestão ou similares, de acordo com os princÍpios fundamentais da contabilidade.

CAPÍTULO V

DO PATRIMÔNIO, RENDIMENTOS E SUA APLICAçÃO

Art. 40 - Os recursos e o patrimônio do INSTITUTO serão oriundos de contribuiçÕes, doaçÕes,

pahrocínios, contrataçÕes, locações, taxas de administração e/ou captação, prestação de serviços,

alienações, roynlties, legados e direitos a ele transferidos, de associados ou de terceiros, Pessoas
físicas ou jurídicas de qualquer nacionalidade, públicas ou privadas, assim como os recursos
adquiridos no exercício das atividades previstas neste Estatuto Social, rendimentos produzidos
pelo patrimônio, convênios, comodatos, termos de parceria/fomento/colaboração/ou
instrumentos congêneres, subvençÕes federais, estaduais e municipais e outras rendas evenfuais.

§ 1" - Todos os bens, rendas, recursos, subvenções, doaçôes e evenfual resultado
operacional/superávit serão obrigatoriamente aplicados integralmente no território nacional e

na manutenção e no desenvolvimento c{os objetivos inshitucionais do INSTITIJTO.
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§ 2" - Os excedentes financeiros serâo investidos no desenvolvimento das próprias atividades,
vedada a distribuiçâo, entre os sócios ou associados, conselheiros, diretores ou doadores, de
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, boniÍicações, parhicipações ou
parcelas do seu patrimônio, auferidos mecliante o exercício de suas atividades.

§ 3" - É proibida a distribuiçâo de bens ou de parcela de património líquiclo em razâo de
desligamento, retirada ou falecimento de associado, sócios, conselheiros ou diretores, ou de
qualquer membro da enticlade.

CAPÍTULO VI

DA REMUNERAÇÃO

Art, 4L - Pode ser instibuída remuneração para os administradores, gerentes ou diretores da
entidade que atuem efetivamente na gestão execuhiva e para aqueles que a ela prestam serviços
especificas, bem como para os dirigentes estatutários, exceto para membros do Conselho Fiscal e

do Conselho de Administração, limitada aos valores praticados pelo mercado, na região
correspondente a sua área de atuação.

§ 1o - Os dirigentes estatutários ou não estatutários poderão ser remunerados, observadas as

condiçÕes e limitações previstas nas Leis Federais n" 9.532f97,9.790/99 e1,2,"107/09 e demais
normas que as sucederem.

§ 2' - Somente poderão ser Íemunerados os Diretores que atuem efetivamente na gestão

executiva.

§ 3o - Os dirigentes estatutários e não estatutários que recebam remuneração não poderão ser

cônjuges ou parentes até o 3n (terceiro) grau, inclusive afins, de instituidores, associados,
conselheiros, benÍeitores ou equivalentes do INSTITUTO.

§ 4'- O disposto nos parágrafos anteriores não impede a remuneração do dirigente estalutário ou
diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatÍcio, exceto se houver
incompatibilidade de jornadas de trabalho,

§ 5' - A remuneração dos Diretores deverá ser referendada pela Assembleia Geral,

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art.42 - O exercÍcio social terá início no dia 10 (primeiro) de janeiro e terminará no dia 31 (hinta
e um) de dezembro de cada ano civil.

§ 1' - Ao fim do exercÍcio financeiro, a Diretoria elaborará com base na escrituração contábil da
entidade, um balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício e uma
demonstração de origem e aplicações de recursos.

§ 2"- A Diretoria terá até o dia 31 de janeiro do exercício seguinte para elaborar a proposta de

orçamento do exercício vigente.

§ 3" - Ao longo do exercício financeiro, o orçamento poderá ser alterado por proposta da
Diretoria.

Art. 43 - O INSTITUTO é constituída por prazo indeterminado, competindo ao Conselho de

Administraçào decidir por sua extinção, nos termos deste Estatuto Social.

Art, 44 - Na hipótese de clissolução do INSTITUTO, eventual patrimônio remanescente deverá
ser destinado a entidacle sem fins lucrativos congênere ou a entidades públicas.
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Art. 45 - Caso o insliluto venha a celebrar termo de colaboraçâo ou termo cie fomento, nos termos
da Lei Federal n'13.019/14, ou Conkato de Gestâo, nos termos da Lei Federal n" g.637 /9}ou Lei
Estadual/ Municipal condizente, deve-se observar que:

I - No caso de dissoluçâo da entidade, o seu respectivo patrimônio lÍquido será transferido a outra
Pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal no 1.3.019/1.4,Leí
Federal n" 9.637/98 ou Lei Estadual/Municipal condizente, e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo do INSTITUTO;

II - O INSTITUTO nâo poderá ter, como dirigente, membro de Poder ou do Ministério Público,
ou dirigente de Órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na
qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, ou respectivo cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Art, 46 - A eventual transferência do patrimônio líquiclo a entidades públicas, no caso de perda
de título ou extinçâo do INSTITUTO, deverá observar a proporção dos recursos alocados por
cada entidacle pública.

Att. 47 - O presente Estatuto Social somente poderá ser alterado em Assembleia Geral
especialmente convocada para este fim, instalada em primeira chamada, com quórum mínimo de
maioria simples dos associados, ou com qualquer número, em segunda chamada, meia hora
depois.

Parágrafo único. As alteraçÕes no Estatuto Social indicadas no caput serão tomadas pela maioria
simples dos presentes.

Art. 48 - O presente estatuto foi aprovado em Assembleia Ceral em 23 / 05 / 2022.

Art. 49 - Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Diretoria, sendo cabível recurso à

Assembleia Geral.
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ffivanteSocial

ATA DE ELEIÇAO E
POSSE DA ATUAL

DIREITORIA

Rua Jose Hemeterio de Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, CEP: 30.493-180, Belo Horizonte - Minas Gerais
Telefone: (31) 3295-5655 E-mail: institucional@avantesocial.ore.br I Site: www.avantesocial.ors.br
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AT A DE ASSEMBIEIA G ERAL ExTRAoRDt NÁnre oo rNslruro .ru RÍor co RaRR errrvRçÃo
DA crDADANra e saúoe - AVÂNTE soclAL, REALI?I,DA EM 08 DE FEyERElRo oE 2021, NA

SEDE DA ENTIDADE, SITUADA NA AVENIDA RAJA GABAGLIA, N' 4.943, SALA 101, 19

pAvtMENTo, eorrÍcto cRrsrA[, BATRRo SANTA túctA, ruuntcÍpto DE BELo HoRlzoNTE,

ESTADO DE MINAS GERAIS, CEP 30360.663.

Aos 08 dias do mês de fevereiro do ano de 2021, em segunda convocação, reuniram-se em

assembleia geral, na sede do lnstituto, os associados para deliberarem sobre o que se segue:

a) Eleiçãoe posse da Diretoria: Presidente e Diretorde Mobilização de Recursose Novas

Parcerias;

b) Fixação de remuneração da Diretoria.

lniciada a assembleÍa, considerando a proximidade do prazo de duração do mandato da

diretoria, que se encerra dia08/0512O21, deu-se início a eleição. Para o cargo de Presidente

candidatou-se a Dra. Viviane Tompe Souza Mayrink, brasileira, divorciada, advogada, RG M-

7.746.797 ISSP-MG, CPF 032.198.616-44, residente na Rua Henrique Furtado Portugal, ns 235,

Apto 302, Buritis, Belo Horizonte/Mc, CEP 30493-175 e para o cargo de Diretor de Mobilização

de Recursos e Novas Parcerias candidatou-se o Sr. Jorge Luiz da Cruz Junior, brasileiro, casado,

administrador de empresas, CPF: 053.984.336-95, RG: MG-8.407.469/SSP-MG, residente e
domiciliado à Rua João Antônio Azeredo, ne 10, apto. 1502, Belvedere, Belo Horizonte/MG,

CEP: 30320-610, eleitos por unanimidade. Considerando que os cargos de dirigentes são

incompatíveis com a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT por não se adequarem aos

requisitos da relação de emprego, exemplificando, não preenchimento do requisito de

subordinação, a presidente trouxe a necessidade de que o vínculo estabelecido pelo novo

mandato se processe sob a forma estatutária, sendo aprovado por todos, sendo assim, ambos

que já ocupam os cargos, serão empossados automaticamente para o novo mandato em

Og/05/2O2t, findando, portanto, a relação celetista da diretoria. O mandato terá vigência até

Og/O5/2024, nos termos do art. 25, §1e do Estatuto. Passando para o próximo ponto da pauta,

a Presidente expôs a necessidade de fixação de critérios para remuneração da diretoria, que

se dará mediante retiradas PRO-LABORE e levará em conta a localidade de atuação da

lnstituição, o porte da empresa, a qualificação acadêmica e a experiência de gestão dos

Dirigentes e o padrão de mercado, conforme pesquisa salarial realizada dia23/1.212A20, que

segue anexa a esta ata. Portanto, decidiu-se fixar a remuneração para a Presidente e para o

Diretor de Mobilizações de Recursos e Novas Parcerias conforme variação do porte da

empresa e do nível profissional, estabelecidos na pesquisa de salarial, sempre obedecendo ao

limite legal de até 70% (setenta por cento), em seu valor bruto, do limite estabelecido para a

remuneração de servidores do Poder Executivo Federal, nos termos da Lei 12.10L12009.

Ressaltou, ainda, que a remuneração só pode ser feita aos dirigentes que atuem efetivamente

na gestão da organização, como é o caso dos dirigentes em questão. Os valores fixados estão

restritos a remuneração dos Dirigentes estatutários, que poderão ser suspensos a qualquer

tempo caso a lnstituição não mais possua condições de pagamento e caso o dirigente passe a

exercer função remunerada na própria lnstituição, via instrumentos firmados em parcerias'

Sendo a pauta aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
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reunião e lavrada a Ata, que, depois de lida e aprovada, foi assinada pela Presidente e todos
os presentes em Assembleia Geral Extraordinária.

Belo Horizonte, 08 de fevereiro de 2021.

lnstituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAíBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRo REGlsrRo ctvtL DE NASctMENTo E óBtros E pRtvATlvo DE CASAMENToS, tNTERDtÇôes e tuteues DA coMARcA DE JoÃo
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa pB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-s484

http ://www.azevedobastos. not. br
E-mail : cârtorio@azevedobastos. not.br

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTTCAçÃO DIGTTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Rêgistral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

ttps ://corregedo ria.tJ pb.jus. br/se lo-digitaU.

---A 
autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA

CIDADANIA E SAUDE tinha posse dê um documento com as mêsmas caractêrísticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado
a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE assumiu, nos termos do artigo 8', §1", do Decreto n'
10.27812020, que regulamentou o artigo 3", inciso X, da Lei Federal n" 13.87412019 e o artigo 2"-A da Lei Federal 12.68212012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante êste Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2"-A, §7', da Lei Federal n' 12.68212O12, o documento em anexo, identificado individualmentê em cada Código de
AutenticaÇão Digitall ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 3010612021 09:10:08 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1o, í0o e seus §§ 10 e 2o da MP 220012001 , como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informaçôes mais detalhadas deste ato, acesse o site
https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Dêclaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

iCódigo de Autenticação Digital: 130310405214003164153-1 a 130310405214003164'153-3
zLegislaçõesVigentes: Lei Fêderal no8.935/94, Lei Federal no 10.40612002, Medida Provisória n'220O12OO1, Lei Federal n'13.105/2015, Lêi Estadual no

8.72112OO8, Lei Estadual no 10.13212O13, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N" 10012020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

1d734Íd94Í057Í2d69fe6bc05bcsa1 46f3acd047fcfeobbd4d'1 0a51ff)23654a4c5a1 b73a48c9a471522926411a471be5cc67f83dc805aa6 1 0346fb9c79e 1

a4ad1 551fcb87bfeb7061 da4e1 1 a2
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DOCUMENTO DO
REPRESENTANTE

LEGAL

Rua Jose Hemeterio de Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, CEP: 30.493-180, Belo Horizonte - Minas Gerais
Telefone: (31) 3295-5655 E-mail: institucional@avantesocial.ors.br I Site: www.avantesocial.ors.br
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15t09t2020 https://api.autdig ital.aze\€dobastos.not.brldêclaracao/130311408205353950419

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓruO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMERo REGlsrRo clvlL DEr,lASctMENTo EóBlTos EPRtvATtvo DECASAMENTos, tNrERDtÇÕs ETuTELAS DA coMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Fessoa, 1145 Batrro dos Estados 58030-00, João Fessoa pB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
http://w w w.azêvedobastos.not.br

Ênnil: cartorio@azevedobastos.not.br

pssLARAÇÃO DE SEru§O DE AUTENTTCAçÃO DTGTTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Of icial do Prirneiro Registro Civil de NasciÍrpntos e Óbitos e Privativo de CasanBntos, lnterdiÇôes e

Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer f irnras da Connrca de Joâo Fessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o docurnento em anexo identif icado individualÍÍEnte em cada Código de AutenticaÇão Oigitall ou na

referida sequência, Íoi autenticado de acordo com as Legislações e norrnas vigentes3.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurÍ1ica de todos os atos oriundos da atividade tlotarial e Registral no Estado da
làraíba, foi instituilo pela da Lei N 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaÇão obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Btraiudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: A8C12345-X'IX2) e dessa forrna, cada
autenticaçâo processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirnsda tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraha, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do docurnento Íaz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa INSTrrUTO JURIDICO HARA

EFETTVACAO DA CIDADANIA E SAUDE tinha posse de um docunento com as Íresrnas caracterbticas que foram reproduzidas na cópia
autênticada, sendo da empresa INSTfIUTO JURIDICO PARA EFEflVACAO DA CIDADANIA ESAUDEa responsabilidade, única e exclusiva, pêla

idoneidade do docunBnto apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 15lOgl2O2O 11:23:43 (hora local) através do sistenn de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo como Art. 10, 100 e seus §§'lo e 2o daMP220012001. corÍp também, o docunEnto eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital
do titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diÍetaÍnente a êmpresa INSTITUTO JURIDICO PARA EFErlvACAO DA C,DADANIA
E SÁ,UDE ou ao Cartório pelo endereço de ê-rnail autentica@azêvedobastos.not.br

Para infornnções mais detalhadas deste ato, acessê o site https://autdigital.azevêdobastos.not.br e inforrne o Código de Autenticaçào Digital..

Esta Declaração é valida por tem po indeterm inado e está disponíyel para consulta em nosso site.

rCódigo de Aute nticação Digital: 1 303 11 4082053539504í 9-1
2Legislações Vigentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal no '10.406/2002, tvbdida Provisória n" 220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei

Estadual no 8.72112008, Lei Estadual no 10.13212013 e Provinento CGJ N'003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

b 1 d734fd94f057f2d69fe6bc05bca3b72cÍ 17485êacfd94a40d'l 977Í225adbac5ff93 1 92c5875af34b23d2dd3da 5d6c9c44a7 4i'26857 1 9bf49e
bcb566bf9e1 a4ad1 551 Ícb87bfeb706 1 da4e'l 1 a2
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fliâvante s"o"cial

CERTIDOES

Rua Jose Hemeterio de Andrade, ne 95i0, Andar 5-6, Buritis, CEp: 30.493- j.80, Belo Horizonte - Minas Gerais
Telefone: (31) 3295-5655 E-mail: illstitqcional@avantesocjai.ors.b_Í l Site: WylW.ayqüesqçlsLqrg b{
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Páqina l. de i

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE OÉgTTOS TR;ABATHISTÀS

Nome: INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE
(MATRIZ E EILIA]S)
CNPJ: 03. 893. 350 /0001-72
Certidão n" : 25167624/2022
Expedição: 0B/08 /2022, às 09:36:39
Val-ldadez 04/02/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certiflca-se que INSTITUTO ,,ÍJRIDICO PÀRÀ EFETMCÀO DÀ CIDÀDÀI{IÀ E SÀUDE

(ldÀTRIz E EILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o no 03.893 .350/OOOL-L?,
NÃO CONSTA coÍlo inadimpl-ente no Banco Nacionaf de Devedores
Trabal-histas.
Certidão emit.ida com base nos arts. 642-A e BB3-A da ConsolÍdação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/207L e

13.461/2071, e no Ato 0112022 da CGJT, de 27 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condlciona-se à veriflcaÇão de sua
autenticidade no portal do Trj-buna1 Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORT{ÀÇÃO TMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional- de DeVedores Trabalhistas cor:stam os dados
necessários à identificação das pessoas::aturais e juridicas
inadimplentes perante a Justj-ça do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transltada em julgado ou em

acordos judiciai-s trabalhj-stas, incl-usive no concernente aos
recol-himentos prevíde:rciários, a honorários, a custas, a

emol-umentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firrnados perante o Ministéri-o Públ-ico do
Trabafho, Comissão de Concil-iação Prévia ou demais títufos que, Por
disposição }egal, contiver força executiva.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO JURIDICO PARA EFETIVACAO DA CIDADANIA E SAUDE
CNPJ : 03.893.350/0001 -'12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos admínistrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
e ndereços < http :/i rfb. gov. br> o u < http ://www. pgf n.gov. b ».

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 14:43:00 do dia 2510412022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2211012022.
Código de controle da certidão: 5D45.D88C.613E.AGEC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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lmprimir

C,.I;íA
CAIXA ECC)NÔM ICA FÊDERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

fnscrição: 03.893.3so/ooo1-12
Razão SociaIT.IuCI INSTIT]URID P EFETIVACAO DA CIDAD

Endereço: R DoS TIMBIRAS 2875 / BARRo PRETO / BELo HoRIzoNTE / MG / 301
o62

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 29 / 07 / 2022 a 27 I OB / 2022

Ce rtif ica ção N ú me ro : 202207 29 O LO625 47 38 5 29 6

Informação obtida em 08/08/2022 09:37:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https ://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf

Consulta Regularidade do Empregador
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0810812022 11,,21 SIARE - Secretaria de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

https://www2 fazenda.mg.gov.br/souctrlisoL/cDT/DETALHE-746?descservico=solicitar+certid%E30+de+D% 
Egbitos+Tribut% E1 rios&numproto. . . 111
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0810812022 11:23 cndonline.siatu.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND2.xhtml

Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipat

PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: GKGJMHKNNN
Certidão no 19.678.561 Exercicio: 2022
Emissão em: OBIOS/2O22 Requerimento em : 11:21:59 Validade: 07 /O9/2022

Nome: INSTITUTO JURIDICO PARA EFETMCAO DA CIDADANIA E SAUDE
CNPJ : O3.893.350.0O01.12

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrardebitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

RESSALVAS
Existe(m) lancamento(s) a vencer
Existe(m) lancamento(s) com parcelamento em andamento

CONFIRMAçAO DE AUTENTICIDADE

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO

cndonline.siatu-pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCND2.xhtml 1t1
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ffivanteS"o"cial

DEcLARAçÃo oe rrurxrsrÊructA DE pARENTESco

o tNsTtruro JURtDrco eARA rrtrtvRçÃo DA cTDADANTA E snúor - AVANTE socrAl, cNpJ:

03.893.350/OOO7-72, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ

sob o ns 03.893.350/OOOL-12,, com sede no Município de Belo Horizonte/MG, sito a Rua José

Hemetério Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, CEP 30493-180, neste ato representado pela

sua Presidente, Sra. Viviane Tompe Souza Mayrink, portadora do RG ns M-7.246.797155P-

MG e do CPF ns 032.198.6L6-44, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei que os

membros eleitos ou indicados para compor o conselho administração não são parentes

consanguíneos ou afins de ate 3" grau do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretario Municipal,
Vereadores e servidores públicos detentores de cargo comissionado ou função gratificada,

cuja atuação no ente público possa vir a ter relação direta com o contrato que vier a ser

celebrado.

Nada mais a declarar, e ciente das responsabilidades pelas declarações prestadas, firmamos a

presente.

Belo Horizonte,09 de agosto de2022.

Rua José Hemetério Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, CEP 30493-180, Belo Horizonte - Minas Gerais

Telefone: (31) 3295-5655 Email: institucional@avantesocial.org.br I Site: www.avantesocial.org.br

Presidente
Avante Social
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ítâyenSSs"ociar

DECLARAçAO DE TDONETDADE

o tNsTtruro JURrDrco eARA rrtrrvnçÃo DA crDADAtttn r sRúoE - AVANTE socrAl, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o ne 03.893.350/0001-
L2, com sede no Município de Belo Horizonte/MG, sito a Rua Jose Hemeterio Andrade, ne

950, Andar 5-6, Buritis, CEP 30493-L80, neste ato representado pela sua Presidente, Sra.

Viviane Tompe Souza Mayrink, portadora do RG ns M-7.246.797/SSP-MG e do CPF ns

032.198.616-44, DECLARA, que não foi declarado inidônea para licitar por nenhum orgão
federal, estadual ou municipal.

Por ser de expressão da verdade, firmo a presente.

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2022.

Rua José Hemetério Andrade, ne 950, Andar 5-6, Buritis, CEP 30493-180, Belo Horizonte - Minas Gerais

,Telefone: (31) 3295-5655 Email: institucional@avantesocial.ors.br I Site: www.avantesocial.ors.br

Presidente
Avante Social
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?4,
TRTEUNAL DE coNTAs oR umlÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à ruzáo social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 09/08/2022 Il:12:15

Informações da Pessoa Jurídica:
Social: INSTITUTO JURIDICO PARA EFETMCAO DA CIDADANIA E

AUDE
PJ: 03.893.350/0001-12

Resultados da Consulta Eletrônica:
,rgão Gestor: TCU
adastro: Licitantes Inidôneos

da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

rgão Gestor: CNJ
: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

inistrativa e tnelegibilidade
ultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Gestor: Portal da Transparência
: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

ultado da consulta: Nada Consta

ra acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Gestor: Portal da Transparência
: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

ultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.
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obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação erucionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n"-t2.96s, de)3 de abril
de 2014, Lei no 13-460, de 26 dejunho de 2017, Lei no n.7á6,de g de outubio de 20rg,
Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016.
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Improbidade Administrativa e Inelegibitidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (0910812022 às 11:211 ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 032.198.616-44.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portaldo TSE em http://divt{lgêçêndçaüAslse

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

62F2.6OTF.CDE5.E91 1 no seguinte endereço: hl!gs_:&VwW,cni.jus.brlrmprobidade*adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: Ogl08l2o22 as '|.1:.21:51 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (0910812022 às 11:221 ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 032.198.616-44.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portaldo TSE em http/dfyqlSAçenQçqntês-tse.ius.hr/

Esta certidâo é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

62F2.6DAg.7487.A953 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/imorobidade adm/autenticar_certidao.ohp

\

Gerado em: OglOBl2O22 as 11.,22'.33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

L/

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (0910812022 às 11:231 NÃO CONSTA no Cadastro

Naciona! de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GNPJ no 03.893.350/000í-12.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://dtyqlgaçêrulÇqntas.tse.jus.brl

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

62F2.6DD6.1498.F998 no seguinte endereço: https://www.cnijus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.ohp

Gerado em: Ogl08l2122 as'11:23:18 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 111
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09108120221134 https://servicos.tce. pr.gov. brlservicos/sr"v_certidaoTCexibicao.aspx?numC ontrole=767948046

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 03.893.3s0/0001-12

Requerente: INSTITUTO TURIDICO PARA EFETMCAO DA CIDADANIA E SAUDE

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de
Monitoramento e Execu@es - CMHÇ que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos I (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberabria pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa no 68l2OI,2i
\) aos registros constantes da aprcciação pelo Tribunal, medianh emissão de parccer pÉvio, das contas

'rafluâis prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1o, da

Lei Complementar no 113/2005.

CeÉidão emitida em 09/O8/2022 11:31:39, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no site www.tce.plgov.br.

Código de controle desta ceÊidão: 767948046

CeÉidão emitida nos termos da Instrução de Seruiço no 92, de LSlI2l2OL4.

https://servicos.tce. pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx? numControle=767948046 1t1
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0B25-E386-725B-6B67

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDINA ACCORSI (CPF 053.XXX.XXX-55) em 20/09/2022 09:48:24 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0B25-E386-725B-6B67

1Doc:          241/325



Memorando 32- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 19/09/2022 às 09:26:13

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
IA

 A
N

T
O

N
IA

 S
C

H
IZ

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
8D

F
-9

70
6-

7A
55

-5
75

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
8D

F
-9

70
6-

7A
55

-5
75

4

1Doc:          242/325



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 08DF-9706-7A55-5754

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 19/09/2022 09:26:18 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/08DF-9706-7A55-5754

1Doc:          243/325



Memorando 33- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF - Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família 

Data: 28/09/2022 às 16:53:06

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezados,

Solicito que seja anexados ao memorando os documentos, cópia integral, exigidos nos itens 1.3 "a" e "b" do edital de
chamamento público, quais sejam: ata da eleição da atual diretoria; e contrato social ou ato constitutivo.

A fim de verificar o atendimento dos requisitos da lei de regência, também deverá ser informada a atual composição
do conselho de administração da associação, quanto aos seus membros e a respectiva representatividade.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1982-2644-9D74-FC47

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 28/09/2022 16:53:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)
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Memorando 34- 5.179/2021

De: Gislaine G. - SMASMF

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 11/10/2022 às 14:03:58

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Prezado,

Conforme solicitado enviamos em anexo ata da assembleia, a Presidente da Associação informou que os demais
documentos foram entregues conforme solicitado no Edital.

atenciosamente, 

_

Gislaine Tania Galeazzi 

Assistente Social/CRESS 8048/PR

Coordenação de Gestão do SUAS

 

Anexos:

IMG_20221011_0001_Ata_Lar_Dona_Paula.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  G
IS

LA
IN

E
 T

A
N

IA
 G

A
LE

A
Z

Z
I e

 E
D

IN
A

 A
C

C
O

R
S

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

A
E

F
-C

41
C

-9
B

14
-F

20
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

A
E

F
-C

41
C

-9
B

14
-F

20
C

1Doc:          246/325



Ata Da Assembleia Extraordinária Da

Associação de Proteção ao ldoso tle Chopinzinho-APlC

Ata da Assembleia Extraordinária da Associação de Proteção ao ldriso de Chopinzinho.APlC,
realizada no dia 05 de setembro de 2422, às 17h30, na Sala de Reuniões da Câmara Municipal
de Vereadores, localizada na Rua Diogo Antônio Feijo, no 4073 - Centro, nesta Cidade de
Chopinzinho, Estado do Paraná, com a participação dos Conselheiros que assinaram o livro de
presença de reuniÕes da Associação de ProteÇão ao ldoso de Chopinzinho-APlc, a folha 01.A
Presidente llda Maria Debona, presidiu a reuniã0, com a seguinte pauta: Pronogação do Mandato
da Aiual Diretoria Executiva, do Conselho da Associação de ProteÇão a0 ldoso de Chopinzinho,
ate março de 2023. A mesma esclareceu a necessidade de adequar e"dar cumprimentos as
normâs estabelecidas no estatuto. Apos algumas consideraçÕes realizadas pelos conselheiros
sobre o prazo quê determina a prorrogaÇâ0, a Presídente questionou os presentes se todos
concordavam com a prorrogaçã0. Na ausência de manifestaçÕes contrárias, foi decidido em
votação unânime a prorrogação do mandato da atual diretoria, para então em marÇo de 2023
realizar a assembleia ordinária, para eleição de uma nova diretoria para o mandato de 4 anos.
Nada havendo mais a tratar, a Presidente llda Maria Debona declarou encerrada a presente
reuniã0. Êu, Angelita Maria Pivatto, secretária lavrei a presente ata, que, depois de aprovada pela
Assembleia, segue para assinatura dos presentes.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6AEF-C41C-9B14-F20C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GISLAINE TANIA GALEAZZI (CPF 054.XXX.XXX-22) em 11/10/2022 14:04:22 (GMT-03:00)
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Memorando 35- 5.179/2021

De: Cristiani C. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 11/10/2022 às 14:20:36

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço estes autos concluso ao Procurador Municipal Dr. Marcio Stringari - PGM.

_

Do que lavro o presente termo.

Chopinzinho/PR, datado e assinado digitalmente.

Cristiani Scariot Rosa da Cruz  

Assessora Jurídica

Matrícula n.° 2.735-1

Decreto n.°012/2021
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BCB0-ACEC-0248-94C8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Memorando 36- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF - Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família  - A/C Gislaine G.

Data: 13/10/2022 às 10:56:06

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezada gestora:

O estatuto da Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho (APIC), foi anexado neste memorando eletrônico,
porém o documento não está completo.

O referido documento foi juntado aos autos às folhas (128/154). Basta verificar à folha 129 que faltam os 25 artigos
iniciais do estatuto.

Reitero a necessidade da juntada do estatuto às inteiras, considerando ser um documento essencial para análise da
compatibilidade do seu conteúdo com as exigências da Lei nº 3.703/2018.

Atenciosamente,

 

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BEDC-F655-B4C8-1173

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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Memorando 37- 5.179/2021

De: Gislaine G. - SMASMF

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 13/10/2022 às 15:59:49

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Prezado,

Segue documento.

atenciosamente, 

_

Gislaine Tania Galeazzi 

Assistente Social/CRESS 8048/PR

Coordenação de Gestão do SUAS

 

Anexos:

ASSOCIACAO_DE_PROTECAO_AO_IDOSO_DE_CHOPINZINHO_1_.pdf
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

ESTATUTO SOCIAT

cApÍTUro I

Da denominação, fins, Sede, natuÍeza jurídicâ e duração

cAPÍTUto I

Dos Associados, sua âdmissão seus direitos, deveres e exclusão

cAPÍTU Lo t

Dos Órgãos ê Suas Compêtências

cApÍÍuLo tv

Das El€ições

cAPÍTULD V

Do Patrimôqio, necàiiâs e;gespesas

'eaP,ÍTUro vl " -..
' .; '': ' .',..-

0as Alteraçõd< E tâtutáiias

CAPITULO VII

Dã Prestação de Contas

CAPÍTULO VIII

Dos Livros

CAPITULO IX

Das Disposiçóes Gerais e Íransitórias

,_-_- Jr.-s-
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

cApíTUto r

Da Denominação, Fins, Sede, Natureza Juridica e Duração.

Art. 1e- A Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho, também denominada
neste Estatuto como APIC, e nome fântasia, Lar Anjos em Vida - Dona paula, tem
suã Sede Administrativa situâda na Rua Santos Dumont, ns 368'9, bairro Frei Vito,
CEPr 85.560'000 em Chopinzinho, Paraná, ondê tem sede e foro. A entidade e uma

associação civil de dirêito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e

beneficente de âssistência social, cultural e sâúde a pessoas idosâs, com prazo de

duração por tempo indeterminado, que tem por finalidades estâtutáriâs:

§ 1e: Oferecer suportê familiar com atêndimento especializado e como forma.
âlternâtivâ de garantia de direitos a pessoa idosa (Centro Dia);

§ 2si Acolhimento e garantia de proteção integrâl a pessoa idosa e em situação de

risco e vulnerabilidade social (lnstituição de Longa Permanência para ldosos);

§ 3e: A APIC será â mantenedora dos sêrviços de Centro Dia e de lnstituição de LonBa

Permanência para ldosos; 
c ,r,,..

§ 4-o: A APlc atenderá dois tipos de se ryiçài, YlÉilifu aos.a á secuinte Íoíma:
4.: .

l- Serviço da Proteção Sociâl Espêcial 4e.lúédi;'tómplqxidade nà modàlidade -
Centro Dia. " '." " ..' :i:'. ;,"'.
ll- Serviço da Proteção Social Especial de Alta Co;;iàxidade na modalidade Unidade

lnstitucional ou lnstituição de Longa Permanência para ldosos.

§ 5!: 05 serviços tipificados no parágrafo anterior serão regulamentados através de

regimento interno especifico, a serem elaborados e aprovados por 2/3 terço dos

membros do Conselho de Administração, observando-se as disposições do presente

êstatuto.

Art. 2a: A Associâção tem caráter apartidário, porem dentro de suas espêcialidades,

a mesma poderá firmar convênios ou contratos com entidades privadas, públicas,

órgãos estatais ou paraêstatâis pârã prestâção dê serviços de assistência social,

educação e à saúde.

Art. 3s- A área Beográfica abrangida pela Associação, tem como prioridâde o

município de Chopinzinho - PR e região, podendo atuar êm todo o território
nacional como filial, posto de serviço ou departamento-
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

Art. 4p; A APIC tem por objetivo principal, lutar pelo bem comum em todos os

aspectos com prioridade a píestar assistência e apoio às pessoas idosas, que se

encontram em vulnerabilidade social, gratuitamente de âcordo com as suâs

possibilidades e de acordo com as legislaçôes vigentes.

§ 1e; A APIC, poderá ofertar uma porcentagem mínima de vagas referente aos

serviços particulares, a fim de âuxiliâr nâ manutenção e melhorias da própria

instituição;

Art. 5e- No desenvolvimento de suas atividades, a APIC, observará os princípios dâ

legâlidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da

eficiência, e não fará qualquer discriminação dê raça, cor, gênero ou religião.

Art. 6e- A APIC disciplinará seu funcionamento por meio de Regimentos lnternos e.
ordens Normativas emitidas pela Assembleia Geral através do Conselho de

Administração, e demais Conselhos e Comissôes.

CAPÍTUtO II

Dos Asso(lados ê suâ ádmlssão, seus direitos, deverês e êxclusão.

s.E çAo r

Dos Assóciadosesua AdmisSão.

.i!.|,a1,,,.,,

AÍt. 7s - A APIC é constituido pelas se8üinte; iàtêBorias de associados:

à) Associado Fundador;

b) Associado Efetivo;

c) AssociâdoBenemérito;

d) Associado Honorário;

Art. 8s - É associado fundador, pessoâ Íísica que esteve presente na Assembleia de

constituição, assinou a Ata de Fundação da Associação e contribuiu para a fundação

dâ APIC.

Art. 9e - É associâdo efetivo, pessoa física, sêm impedimento legal, que venham a

contribuir ativamente na efetivação dos princípios fundãmentais da APIC e outros

que vieÍem a seí admitidos como tais, pelo Conselho Administrativo, "od

reÍerendúm" da Assembleia Geral e que venha a pa8ar anuidade.

Art. 10" - É associado benemérito, mediante deliberação da Assembleia Geral,

pessoa física que tenha prestado serviços relevãntes para a APIC, quer seja por

atividade voluntária, doações e contribuições financeiras pâra o desenvolvimento

da Associação, "od reÍetendum" da Assembleia Gerâ1, estando isento de pagar

anuidades.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
IS

LA
IN

E
 T

A
N

IA
 G

A
LE

A
Z

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
86

6-
72

31
-5

8D
8-

24
98

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

86
6-

72
31

-5
8D

8-
24

98

1Doc:          257/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

Art. 11-' - É associado honorário, os fundadores e os que venham a exercer a

Presidência do lnstituto, bem como qualquer pessoa física, que seja merecedor
dêssa homenagem por ter prestados serviços de notoriedade a AplC, por indicação
do Conselho Administrativo mediante deliberação da Assembleia Geral, êstando
isento de pagar anuidade.

Art. 12s - Os associados não respondem, nem solidária e nem subsidiariamente
pelos atos, obrigações e encargos assumidos pela AplC, não'havendo entre os

associados direitos e obrigaçôes recíprocas.

§ 19: Nos termos deste estatuto, os sócios de qualquer categoria, não recebem
remuneração, vântagem ou beneficios por quâlquer forma ou título;

§ 2s: A APIC não distribui entrê seus associados, conselheiro5, diretores,
empregâdos e doadores, eventuais excedentes operâcionais brutos ou líquidos,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patÍimônio.

Art. 13e - Os associados têrí
intransferível;

Art. 14e - São direitos dos

estatutárias:

sEçÃo

Do;'DÍÍÀtros
"' lr: ,.

dirÊitos 
liguais 

á'a,qgalidade de associado é pessoal e

'.'., 1,,: ' ,

associados, desdé que, em dia com suas obrigaçóes

a) Estar presente na5 Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;
b) Votar e ser Votado desde que completado um ano de sua admissão;
c) Panicipar de atividades e reuniões que visam o interesse geral dâ Associação e

da Comunidade;
d) Cooperar com todas as atividades promovidas ou que tenham â participação da

APIC;

e) Requerer a convocação para Assembleiã Geral Extraordinária, desde que o
requerimento venhâ subscrito, por 50% (cinquenta por cênto) no minimo, dos
associadosj

f) Pedir o afastamento ou desligamento definitivo da Associação a qualquertempo,
mediânte solicitação por escrito;

g) Tomar partê nas discussões e votaçõês nas Assembleias Gerâis e em todas as

reuniões de Comissôes e Conselhos dos quais vier a fazer parte;
h) Participar de reuniôes do Conselho de Administração, quando for convidado;
i) Apresentar por escrito ao Conselho de Administração, reclamações sobre

irregularidades da Associâção, que sejam do seu conhecimento.
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sEçÃo lI

Dos Deveres

Art. 159 - São deveres dos associâdos:

a) Conhecer e cumprir o presente

Assembleias;
Estatuto bem como as deliberações das

b) Efetuar o pagamento pontualmente, das
Geral;

c) Cooperar com a prosperidade dâ APIC;

d) Respeitar de modo geral todos os associados, conselheiros, dirêtores,
emprêgados e doadores bem como colâborando com os mesmos sempre que

lhe for solicitado algo;

e) comparecer as Assembleias Gerais e as Reuniões dos Órgãos que venham fazer
parte e justificando, quando for o caso, o seu não comparecimentoi

f) Zelar pelo bom nome da APlc;

Parágrafo Único: o descumprimento dos deveres do associado poderá implicar em

advertência verbal ou escrita, podendo ocorrer à suspensão, à exclusão do mesmo, no

entanto deverá ser deliberada em A5§embleia Geral Extraordinária e com pauta

especrficà. Porem deverá ser resguardaclo.o direito a àmpla defesa.

sEçÃo rv

Da Erçl[§ãÀ'^.'.r'''.'
. rir l

Art. 16e - Serão êxcluídos da APIC os associados que:

| - Requererem sua exclusão, por escrito ao Conselho Administrativo;

ll - Sem justo motivo, recusarem ou abandonarem o cargo para qual

tiverem sido êleitos;

lll - Que, por má fé, ou negliBência comprovâda, causarem prejuí2o;

lV - Forem condenados por crime, em sentença transitada em julSâdo

em última instância;

V - Sem justificativa aceita pelo Conselho Administrativo e que faltarem
à três Assembleias Gerais consecutivas;

Vl QLre a juizo do Conselho de Administração, ratificado pela

Assembleia Geral, infringirem os princÍpios e noímas do lnstituto.

§ 1e: A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida

êm procedimento que assegure direito de defesa e de recurso à exceção na hipótese
prevista no inciso Ido caput deste artiBo.

anuidades fixadas pela Assembleia
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§ 2s: Os Associados excluídos, de acordo com o presênte artigo, não terão dirêitos ao
reembolso de qualquer importáncia ou valores entregues ou doãdos a AplC.

§ 3p: O Conselho de Administração comunicará através de oficio ao associado suâ
exclusão.

CAPITULO III

Dos órgãos e suas Competência5

Art. 17e - A APIC é composto e administrado pelos seguintes órgãosl

| - Assembleia Geral Ordinária.

ll - Assembleia Geral Extraordinária,

lll - Órgãos da Administraçãol

a) Conselho de Administração.

b) Diretoria

IV o,ga* ae*,ri;'iêi a ni.'[i#rAá
,'--al\

a) - Conselho Cp.nkúrjvô. r. .., .i r;,.,

b) - Comissão de'Even'tüs.

V - Órgão Fiscalizador:

a) Consêlho Fiscal.

Vl - Órgão Eleitoral:

a) Comissão Eleitoral.

§ 1s - Os membros dos Órgãos da Administração, dos órgãos Auxiliares à

Administração, do Conselho Fiscal e da Comissão Eleitoral deverão guardar o devido
sigilo a respeito dos documentos da APIC, aos quais tenham acesso, sob penâ de

responsabilização pessoai.

§ 2s - As atas dos Órgãos Sociais e os relatóíios e documentos da APIC, que sejam

disponibilizados aos membros dos Órgãos da Administração, dos Órgãos Auxitiares

à Administração, do Conselho Fiscal e da Comissão Eleitorâl deverão ser mantidos e

âÍquivados nas dependências da Associação.

§ 3e: Os componentes do Conselho de Administração, Conselho Consultjvo e de

Fiscalização, não receberão ordenados, salá.ios, grâtificaçôes, vencimentos nem

Ê,*

7
J\e'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
IS

LA
IN

E
 T

A
N

IA
 G

A
LE

A
Z

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
86

6-
72

31
-5

8D
8-

24
98

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

86
6-

72
31

-5
8D

8-
24

98

1Doc:          260/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

vantagens ou benefícios, por qualquer

sêrviços prestados no exercício dê seus

reu nião da qual participem;

formâ ou título, como retribuição pelos

cargos, ressalvada a ajuda de custo por

§ 49 Nenhum dos profissionais que âtuam nâ AplC ou nos estabelecimentos por elâ
mantidos, mediante remuneração com ou sem vínculo empregatício, ou que dêle se
utilizam para receber remuneração de outra fonte, poderão fazer parte dos Conselhos
ou outro órgão de deliberação da entidade

sEçÃo I

Oâ Assemblela Gerâl

Art. 18e - A Assembleia Geral, órgão soberano da APIC, dentro dos limites da Lei e deste
Estâtuto, constituir-se-á dos associados em pleno go2o de seus diÍeitos estatutários;
podendo ser ela Ordinária ou Extraordinária, tomará toda decisão de interessê da
Associação, e suas deliberações aplicam-se a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 19e - A Assembleia Geral, em regra, será convocada e dirigida pelo Presidênte,

após deliberâção do Conselho de Administração.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral também poderá ser convocada:

| - po. 2OVo (vinte por centg) dos assocjados, em pleno gozo dê seus

direitos sociais, após solicitação não,âtendidã pelo.P."esidente;

ll - pelo Conselho FlsôaL se ocorrerem motivos grâves e ur8entes.

Art. 20e - Em qualquer das hipóteses'referidás no Art. l9s, a\ Assembleias Gerais

serão convocadas com antecedênciâ mínima de 10 (dez) dias, para a primeira

convocação, de 30 minutos para a segunda e de 30 minutos para a terceira.

Parágrafo único - As três convocações podem ser feitas em edital único, dêsde que

nele constem, expressamente, os prazos para cada uma.

Art. 214 - Dos Editâis de Convocações das Assembleias Gerais dev€m constar:

l- a denominâção da Associâção, número de Cadastro Nacional das

Pessoas lurídicas - C.N.P.J., seguida da expressão "Convocação dâ Assembleiâ

Geral" Ordináriâ ou Extraordinária, conforme o caso;

ll - o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o

endeÍeço do local de sua realização;

lll 'a sequência ordinal numérica dos horários das convocaçõês;

lV - a "ordem do Dia" dos trabalhos, com âs devidas especificações;

...41-
" Jt l,.-

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
IS

LA
IN

E
 T

A
N

IA
 G

A
LE

A
Z

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
86

6-
72

31
-5

8D
8-

24
98

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

86
6-

72
31

-5
8D

8-
24

98

1Doc:          261/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

V - nome por extenso e assinatura do responsável pela convocaçào,
assim como data do Edital.

§ 1e - Os Editais de Convocação serão afixados em locais visívei5 nas dependências
da Associação comumentê mais freqüentadas pelos Associados, publicados em
jornal Iocâl impresso e divulgados por outros meios que sejam julgâdos pertinentes.

ArL 22e - O quorum legal para a instalâção da Assembleiâ Geral é.o seguinte:

| - 2/3 (dois terços) do número de associâdos em condições de votar,
em primeira convocação;

ll - metade mais um dos associados em condições de votãr, em

segunda convocação;

lll- mínimo de 10 (de2)associados em condições de votar, em terceira
convocação.

ParáBrafo Único - Pâra efeito de vêrificação do quotum, o número de associados

presentes em cada convocação será apurado pelas ãssinaturas apostas no Livro de

P resen ça;

Art. 239 - Não haven do quotum pa.a inslalação da Assembleia Geral, será Íeita novã

convocação, cumpridos os requisitos db ArL 20s,deste Estatuto Social.

Parágrafo único - Sê âpós 3 {três) tentâtivar consecutivas no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, respeitâdo o período'lninir.rq d€ convdcação citado no caput do Art.

20s deste Estatuto, não houver núrhero lêlal.paiá'â instalação, adm ite-se a intenção

de dissolver a associação, fato que devêrá désêncadear as opêrações de dissolução

previstas neste Estatuto.

Art. 249 - Não podeÍá participar da Assembleia Geral e, consequentemente, votar e

ser votado:

l- a votar e ser votado, o associado que tenha sido admitido a menos

de um ano que anteceda sua convocàçãoi

ll - o associado com vínculo empíegaticio com a Associação. enquanto

durar â relação de emprego e até que sejam aprovadâs âs contâs do exercício em

que ele deixou o emprego;

lll - o associado que estiver cumprindo pena de suspensão;

Art. 25e - É de competênciâ das Assembleias Gerais, ordinárias ou Extraordinárias,

a destituição de quaisquer membíos que ocupem cargos eletivos, desde que a

$ê=-

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
IS

LA
IN

E
 T

A
N

IA
 G

A
LE

A
Z

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
86

6-
72

31
-5

8D
8-

24
98

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

86
6-

72
31

-5
8D

8-
24

98

1Doc:          262/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

matériâ conste no edital segundo este Estatuto, resguardado o contraditório e
ampla defesa;

Parágrafo Único - Ocorrendo destituição que possa comprometeí a regularidade de
administração ou fiscalização da âssociação, a Assembleia deverá designar
Comissão Temporária de três membros, para administração ou fiscalização
provisória, conforme o caso, com a incumbência de convocar nova eleição para
provimento das vagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias..

Art. 26s - Os trabalhos das Assembleias Gerâis serão dirigidos pêlo presidente, o
quâl será assessorâdo pelo Secretário Geral, a quem compete â lavratura da
respectiva ata.

§ 1p - Na ausência e eventuais impedimentos do Secretário Geral e de seu.
substituto, o Presidente convidôrá um dos conselheiros vogais prêsente para
secretariar os trabalhos.

Art. 27e - Os associados não poderão votar nas matérias em que tiverem intêresse
pârticular.

§ 1s - Os integrantes dos Órgãos da Administração e Fiscalização nâo podêrão
participar da votação da prestaçãó dà contas e dà fixâção do valor da Êédula de
presença dos membros dos refeÍliibs órgãos 

t 
' i.. 

' 
.

§ 2s - O associado que, em qualqterlgp.eração, ltilnha interesse oposto âo da

associação, não poderá panicipai'das'dàhbiliâiões referentes a essa operação,
cumprindo-lhe acusar o seu impedimento. '

5 3o - É assegurado aos associados o direilo de tomar pârte nos debates das matériás
em que estiverem impedidos de votaÍ.

Art. 28e - Nas Assembleias Gerais em que forem discutidos o balanço e as contas do

exercício, o Presidente, logo após a leitura do Relatório do Conselho de

Administração, das peças contábeis, do Parecer do Conselho Fiscal e dos laudos da

auditoria contábil, solicita ao plenário que indique um associado para coordenar os

debates e a votação da matéria.

§ 1p - Transmitida a direção dos trabalhos, o Presidente e o Secretário Geral deixam
a Mesa, permanecendo no recinto à disposição da Assembleia para os

esclarecimentos que lhes forem solicitados.

§ 2s - O coordenador indicado escolherá, entre os assoclados, um secretário parã

auxiliá-lo na redação das decisões a serem incluídas na Ata dâ Assembleia pelo

Secretário Geral.

.7't:>- -ll\.-
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Art. 29e - As deliberaçõês das Assembleias Gerais somente poderão versar sobre os
assuntos constantes do Edital de Convocâção e os que com eles tiverem direta e

imediata relação.

§ 1-'- A votação das deliberaçôes será feita pelo procêsso simbólico, em que o
Presidente da Assembleia Geral, ao anunciar a votâção de qualquer matéria,
convidará os cooperados a fâvor a permanecerem sentados e proclamârá o
resultàdo mânifesto dos votos.

§ 29 - Em caso de dúvida, a verificação dar-se-á pelo processo inverso, em que os
associados a favor serão convidados a se levantarem.

§ 3p - A Assembleia Gerâl poderá optar pelo voto secreto.

§ 4s - O que ocorrer na Assembleia Geral deve constar em ata circunstanciada,
lavrada no livro próprio, lida, aprovada e assinada no final dos trabalhos pelos

componentes da Mêsa.

§ 5e - A Assembleia Geral poderá designar uma comissão, formada poí até 5 (cinco)

associâdos presentes, para qup,assinem a ata de que trata o § 4e conjuntâmente
com os componentes da Mesâ.

§ 69 - As deliberações nas Assembleias Geiaig serào tomàdas por mâioria simples de

votos dos associãdos presenteS.coiti difehe de votar, tendo cada associado presente

direito a 1 (um)só voto, não sendo permitido o voto por Íepresentação.

§ 7e - Respeitadas as noÍmas deste Estatuto Social, do Regimento lnterno ê do
Regulamento da Comissão Eleitoral, as eleições da "chapâ" composta por

coopeÍados pâra o C.A. - Conselho de Administraçâo, - C.C - Conselho Consultivo,

C.E - Comissão de Eventos, e as eleições pâra associados a compoÍem o Consêlho
Fiscal, serão sempre por voto secreto, mediante cédulas de votação ou urnas

eletrônicâs.

Art. 30" Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberaçôes da

Assêmbleia Geral viciadas de erro, dolo, fraude ou simulação, ou tomadas com

violação da Lei ou deste Estatuto, contando o prazo da data em que a Assembleia

tiver sido realizada.

sEçÃo

Da Assêmbleia Geral Ordinárla.

Art. 31" - A Assemblêiâ Geral Ordinária, que será realizada obrigatoriamente uma

vez por ano, no decorrer do mês de março, deliberará sobre os seguintes assuntos,

que deverão constar da Ordem do Dia:

(-----'-
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l- ratificação dos membros natos e indicados e eleição dos membros
do Conselho de Administrâção, do Conselho Consultivo, da Comissão de Eventos, e
do Conselho Fiscal e dâ Comissão Eleitoral.

Il - prestação de contas dos óÍgãos da Administração, acompanhada
de parecer do Conselho Fiscal, comprêendendoi

a) relatório da gestão;

b) balanço;

c) demonstrativo das sobras apuradâs ou das perdas
decorrentes da insuficiência das contribuiçõês para cobertura das despesas dâ
associâção e o parecer do Conselho Fiscal;

lll destinação das sobras apuradas.

lV - deliberação sobre a previsão orçamentária do âno subsequente;

V - fixação de verbâ de representação, e das cédulas de presença para
os demais membros do Conselho {e Administração, do Conselho Fiscal e das
Comissôes, quando foí o caso, pelo compàrêcimelto ás respectivas reuniôes;,11,

Vt - posse dds asseriados eteiÍ'oi'pa1a o Conselho de Administração,
Conselho Consultivo, Conselho Figcal.e (oftrissio.Eleitoral, Comtssào de Eventos;'..''','''

Vll , determinação do valor da taxa de anuidade que vigorará até a

Assembleiâ Geral Ordinária do ano seguinte;

Vlll - Autorizar o Conselho Administrativo a

renunciar direitos, alienar, hipotecar ou empênhar bens
excedam a importânciâ de RS 10.000,00 (dez mil reais).

lX - quaisquer assuntos de interesse, exceto
33s deste Estatuto.

contrair empréstimos,
imóveis da APIC que

os enumerados no Art.

X - Dissolver a Associação na forma deste estatuto.

§ 1s - Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscãl não poderão
participar da votâção das matériâs referidâs nos incisos ll e V do coprrt deste artigo.

§ 2-'- A aprovação do relatóíio, balanço e contas dos órgãos da Administração
desonerâ seus componentes de responsabilidade, ressalvados os casos de erro,
dolo, Íraude ou simulação, bem como a inÍração da lei ou deste Estàtuto.
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sEçÃo lI
Da Assembleia Geral Extraordinária.

Art. 32' - A Assembleia Geral Extraordináriâ realizar-se-á sempre que nêcessário e
poderá deliberar sobre qualquer assunto de interesse da AplC, desde que
mencionado no Editàl de Convocâção.

Ait.33'- É da competência exclusivâ da Assembleia Geral Extraordinária deliberar
sobre os seguintes âssuntos:

I, reformâ do Estatuto;

ll - fusão, incorporação ou desmembramentoj

lll - mudança ou ampliação do objeto da associação;

lV - dissolução voluntária dã âssociação e nomêâção dos liquidantes;

V - apreciação das contas dó liquidante.

Parágrafo único - são necessárigs q, uoioi O" ,Zf,tdois terços) dos associados
presentes para tornar válidas,a! delib.eraçôes de q*le,trata este ârtigo.

sEdÂo't;r: :;:r''

Dos órgãos da Adminlstração.

Conselho de Administração.

Diretorla Executiva.

Art. 34' - A APIC será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria
Executiva.

§ 1e - O Conselho de Administração será composto por 10 (dez) integrantes, para

um mandato de 04 (quatro) anos, admitidâ uma recondução ratificada pêlâ

Assembleia Gerãl Ordinária;

I - Para o primeiro mândato de constituição dâ APIC, nos 02 (dois)

primeiros anos metade dos membros eleitos ou indicados ao cargo de Conselho de

Administração, deverão ser substituídos;

ll - Para a composição dos integrantes que farão parte do Conselho

de Administração se dará da seguinte forma:

a) - 02 (dois) membros natos rêpresentantes indicâdo pêlo do

Poder Público;

"w
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

b) 03 (três) membros representantes de entidades da
sociedâde civil organizada;

c) - 03 (três) membros de notória capacidade profissional e

reconhecida idoneidade morô1, eleitos pelos demais integrantês do Conselho de

Admin istração;

Serriço d"
d) - 01 (um) membro indicado por Associ?ção de Clube e

Média e TerceiÍà ldade;

e) - 01 (um) membro componente do quadro associativo que

estejam com süâ condição de âssociado em dia;

lll - Havendo vacância em algum dos cârgos em que estejam pessoas

nata5 ou indicâdas nos termos do inciso anterior, alÍneas ('a', 'b' e 'd'), deste àrtito,
o poder público ou a entidâde que os indicou, terá o prazo de 15 dias pâra nova

indicação para o respectivo preenchimento, isso não ocorrendo, o Conselho de

Administração buscará nova indicação em outros êntes ou entidâde, sendo que os

novos nomes serão ratificados por aclamação de maioria simples em votação da

Assembleia Geral Extraordinária convocada.pâra esteJlm;

§ 2p - O Conselho de AdministÍação será compepto pelos se8uintes cargos:

Presidente; Vice-Presidente; Setletário .GeÍÀl;. Viçe-secretárro Geral; Tesoureiro

Geral; Vice Tesoureiro Gêrâl e 04 (quatro).Cóhselheirds Vogais.

l- Os respêctivos cârgos a serem ocupados serão compostos nos

termos da chapa a ser apresentada por ora do registro;

ll - O Conselheiro Vogal, durante o mandato para o período para o
qual foi eleito, na vacância do titular e do respectivo suplente em determinado

cargo, observado o exprêsso neste estatuto, poderá assumir a respectiva vaga,

mediante aprovação pelos próprios membros do Conselho de Administraçào, para

tanto deverá ser observado o Art. 37s dêstê êstâtuto.

§ 3e - O Conselho de Administração nos termos do Regimento lnterno, nomêará a

Dirêtoria Executiva que cumprirá car8a horária na APIC;

l- A carga horária da DiÍetoria Executiva, será re8ulâmentada no

Regimênto lntern o.

ll - Os conselheiros eleitos ou indicados que venhâm integrar a

Diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem as correspondêntes funções

executivas.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

lll - A Diretoria Executiva conduzirá os trabalhos internos do lnstituto
e terá suas funções delineadas no Rêgulamento e Regimento lnterno e nos termos
deste estatuto;

IV

Adm inistração;

A Diretoria Executiva responderá diretamente ao Conselho de

§ 4s - Ao termino do mandato ou ao final da recondução nos termos do parágrafo

primeiro destê artigo, à exceção do inciso I do mesmo parágrafo; os membros do

Conselho de Administração poderão concorrer a um irovo mândato, sendo

obrigatória a renovação de 1/3 (um terço) dos componentes indicados e êleitos;

§ 5e - Os membros do Conselho de Administração não são pessoalmêntê

responsáveis pelas obrigaçôes que contraírêm em nome da APIC, mas responderão
solidariamente pelos prejuízos resultantes de sêus atos, se ficar comprovado que

aBiram com culpa ou dolo.

§ 6e - A APIC responderá pelos atos a que se refere o parágrafo anterior, se os

associados os houverem ratificâdo em assembleiâ ou deles a APIC tiver logrado
proveito.

Art. 35" - Câbe ao Conselho de Administração definiÍ o organogrâma dâ associaçào,

adaptando-o, sempre que for necessário, às mudanças de rmplementâções

administrativas.

§ 1q - O Conselho de Administraçãq, eín.'Ídnsoaáncia com a Diretoria Executiva,

poderá contrôtar profissionais adminisiÍadôres e técnicos, para desempenhar os

cargos e funções definidos no organograma da associação.

§ 29 - O Conselho de Administração decidirá sobre a remuneração dos profissionais

contratados, quê deverá ser compatível com os valores de mercado para aquêlê

cargo ou Íunção.

Art. 36'- O Conselho de Administração é re8ido pelâs seguintes normas:

l- reúne se ordinariâmente, no mínimo,03 (três) vez a cada ano e,

extraordinariamente, sempre que nêcessário, por convocação do Presidente, dâ

maioria dos membros do próprio Conselho de Administração ou ainda por

solicitação do Conselho F isca l;

ll - delibera vâlidamente com a presença da maioria dos seus

membros, proibidâ a representação, sêndo as decisões tomadas por maioria simples

dos votos dos presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de desempate;
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

lll 'as dêliberações serão consignadas em atas circunstanciadas,
lavradas em livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas no final dos trabalhos pelos
membros presente5.

Art. 37' - Se ficarem vâgos, por qualquer tempo, mais da metade dos cargos do
Conselho de Administração e, se a Presidência estivêr vaga, incumbe convocar a

Assembleia Geral para o devido preênchimento.

§ Í9 - O substituto exercerá o cargo somênte até o final do'mandato de seu

§ 2s - Perderá automaticômente o cargo o membro do Conselho de Administração
que, sem justiÍicativa, faltar a 3 (três) rêuniõês ordinárias consecutivas ou â 6 (seis)

altêínâdas durânte o ano, âpós notificação expressa ao faltânte.

Art.38" - Compete âo Conselho de Administração, dentro dos limites da Lei e deste

Estatuto, atendidas as decisôes ou recomendações da Assembleia Gerâ1, planejâr e

traçar normas para as operaçóes e serviços da APIC ê controlar os resultados.

§ 1e - No desempenho das suas funções, cabem ao Conselho de Administração,

entre outra5, as seguintes atribuições:

objeto;

| - fixar o âmbito de âtuação da êntidade, para consecução do seu

'!': '
lr - aprovar à proposta de conlràto de gêstào da enlidade,

lll - aprovar à propostà de orÇamênto dâ entidâdê e o programa de

investimentos;

lV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - flxar a remuneração dos membros da diretoriai

Vl - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da

entidade por maioria, no minimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, observado

a disposição do estatuto;

Vll aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciâmento, os cargos e âs competências;

Vlll - aprovâr por mâioria de, no mínimo,2/3
membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos

a contratação de obras e serviços, bem como para compras e

de cargos, salários e benefícios dos empregados do Instituto;

(dois terços) de seus

que deve adotar para

alienaçôes, e o plano

)
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lX - âprovar e encaminhâr,

contrato de Be5tão, os relatórios gerenciats

pela diretoria;

ao órgão supervlsor da execução do
e de atividades da entidade, elâborados

X - fiscalizar o cumpÍimento das diretrizes e metas definidas e dprovar
os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais do lnstituto, se

necessário, com o âuxíiio de auditoria externa, para encaminhamento à aprovaçâo
em Assembleiâ Gerâ1.

Xl - programar as operações e serviços, estabelecendo qualidades e
fixando quantidades, vâlores, prazos, taxas, encargos e demais condiçôes
necessárias a suâ efetivação;

Xll- propor à Assembleia Geral Ordinária o valor da anuidade;

Xlll - avaliâr e providenciâr o montante dos recursos financeiros e das

necessidades para o âtendimento das operações e serviços, obseívâdo os limites

estabelecidos no estatuto;

XIV - contratar profissionais de comprovada capâcidade técnica,

comercial e administrativa;

XV - fixar as normas,de disciplina opêriçional;

XVI - êstâbelecer as normas.para o fúiicionâmento dâ APICi

XVll - julgâr r".urro, int",po'.tá. por empregado, contra decisões

disciplinares tomadas pelas chefias respectivas;

XVlll - indicar os bancos nos quais devem ser Íeitos os depósitos de

numerários disponíveis, e fixar o limite máximo que pode ser mantido em caixa;

XIX - ettâbelecer as normas de controle das operaçóes e serviços,

veriíicando mensalmente, no mínimo, o estado econômico financeiro da APIC e o

de5ênvolvimento das operações e âtividades em geral, por meio de balancetes da

contabilidade e demonstrativos específicos;

xX - dêliberar sobre a admissão, demissão, eliminação, exclusão,

apenamento, licença e tÍtulos de honraria nos termos do estatuto e do regimento

interno;

Xxl - deliberar sobre a convocação das Assembleias Gerais;

xxll - criar, modiÍicaÍ e aplicar o Regimento lnterno da APIC, nos

têrmos do estatuto;
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XXlll - dar pleno conhecimento aos associados acerca das operaçôes
financeiras e ações judiciais em Arsembleia Geral Ordinária, assim como discflmina-
las em Relatório de Gestão;

XXIV - dêterminar a

associado, decorrente de infração

lnterno dâ APIC.

investigâção de denúncias efetuadas contra
à lei, a este Estatuto Social e ao Regimento

XXV - Criâr, reduzir, ampliâr ou êxtinguir serviços de conformidades
com a demandâ, com âs necessidades e com a situâção financeira do lnstituto;

XXVI - Criar e/ou destituir Comissões dê Trabalho, "od referendum"
da Assembleiâ Geral;

XXVII - Resolver todos

conhecimento;

os casos omissos que chegue ao seu

XXV|ll - Acolher os associâdos e demais convidados em reuniões,

assembleiâs e eventos, sempre ouvindo e estudando sugestões, reclamações e

elogios os quais lhe forem apresentados,

XXIX - Representar a APIC em todos os órgãos de deliberâção,

consultas e demais órgãos e podeÍes a qual possuir âssento bem como lutâr pela

âmpliação de sua representatividade na sociedade;

XXX - Cumpíir e fazer cumprir o íegulamento do lnstituto, suas

próprias decisões e as da Assembleia Geral;

XXXI - Representar administrativamente e judicialmente, os

interesser do lnstituto e de seus associados, sejâ individuâl ou coletivo;

§ 2s - O Conselho Administrativo em reunião, tem poder amplo e suÍiciente para praticar

os atos de administração e resolver sobre o que diz respeito aos interesses da

lnstituição, sendo válidos todos os seus atos, reslalvâdo os que necessitem de

aprovação pela Assembleia Geral ê Parecer do conselho consultivo, nos termos deste

Estatuto.

§ 3e O Conselho de Administração solicitará, sempre que julgar conveniente, o

assessoramento técnico de um ou mai5 associado, deleBando-lhes os poderes

necessários para o estudo de projetos âtinentes âos objetivos da APIC, sem gerar

nenhum vinculo trabalhista.

§ 4e - As normas estabelecidas pelo Conselho de Administração são baixadas em

forma de resoluções, instruções, n05 termos do regimento interno e este estatuto.
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§ 59 - O Conselho dê Administração deverá disponibilizar aos associados as

informações contábeis no mínimo 10 (dez) dias antes dã Assembleia Geral

Ordinárià.

§ 6e - Das decisões do Conselho Administrativo, cábe recurso à Assembleia Gêral;

Art. 39' - Compete ao Presidente:

a) Representar a APIC, ativa e passivamente, judicialmente e extrajudicialmente,
em suas relações com terceiros, podendo delegar poderes e constituir
advogados e mandatários, quando necessário;

b) Assinar juntamente com o secretário os diplomas dos sócios e todas âs

correspondências da APIC;

c) Assinar cheques e efetuar pagamentos juntamente com o tesoureiÍo, das
despesas e contas da APIC;

d) Assinar todo e quâlquer documento, desde que seja do interesse da APIC;

e) Contrair êmpÍéstimos, renunciâr direitos, alienâr, hipotecar ou empenhar bens

móveis, desde que deliberado em reuniôes e/ou Assembleias, nos termos do
estatuto;

f) Convocar e presidir as Assembleias Gerais - Ordinária e Extraordináriai
g) Abrir, Íubricâr ê encerrar os livros do lnstituto bem como contratar contador

re8istrado no respectivo Conselho de Classe para a Íeiturã da escrita contábil
regular dâ APlc;

h) Dar o voto de quâlidade sempíe que houver empate nas deliberações;

i) Delegar â quem de direlto,'através de procuração, plenos poderes para o
desempenho eficaz de todas .as ,atividades pertinentes e necessáries à

administrâção da lnstituição;
j) Controlâr e supervisionar a execução dos planos e programas aprovàdos,

mêdiante avaliação, sendo necessário, dêcidir sobre os âjustês, visando seu

cumprimento oportuno;
k) Controlar e supervisionar as atividades dos Coordenadores através de Reuniões,

relatórios ou contatos diretos;
l) Determinar o cumprimento de normas e preceitos legais que re8êm o tipo de

Entidade Civil de Direito Privado Sem Fins Lucíativos, de caráter beneÍicente,
assistencial e Íilântrópico em que se enquadra a lnstituição, bem como a

observânciô de leis fiscais, tributarias ou trâbâlhistâs e contrato de gestão;

m) Apresentar ânuâlmente à Assembleia Gêrâ|, em nome do conselho
Administrativo o rêlatório de atividades do exercicio ânterior bem como o plano

de trabâlho e a previsão orçamêntária para o exercicio posterior;

n) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto € as deliberações do Conselho e da

Assembleia Geral;

Art. 40" - Compete ao Vice-Presidente:

a) Auxiliar o Presidente no exercício de suas funções:

b) Desempenhâr as tarefas que lhê forem oficialmente deletãdãs pelo Presidente;
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c) Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos, investido de todas
as atribuições, direitos e deveres inerentes ao cargo.

Art. 41'- Compete ao Secretário Gerâl:

â) Secretariâr e redigir as ãtas das Assemblêias Gêrais e Reuniões;
b) Escrever e expedir todas as correspondências da APIC;

c) Ter em boa ordem sob a sua guarda, na Sede do lnstituto os livros de presenças,

atas e demais documentos;
d) Controlar a frequência dos associados;

e) Manter atúâlizado o cadâstÍo dos associados;
f) Providenciar todos os documentos solicitados pelo Conselho de Administração e

pelo conselho Fiscal;

g) Acompânhar, junto a Comissão eleitoral, apuração dos votos das eleições
realizadas;

h) Substituir o Presidente e Vice-Presidente, em casos de impêdimento ou âusência

dos mesmos;
i) Publlcar todas as notícias das atividades da APIC e arquivar toda â

documentação;
j) Desempenhar funções afins e outras que lhe forem confiadas pelo Prêsidênte.

Art. 42" - Compete ao Tesoureiro GeÍâl:

a) Administrar toda a moviúentação^ financeira bem como o patrimônio do

lnstituto;
b) Providenciar semestralmente ao Conselho de Administração o balancete de

receitâ5 e despesasj

c) Realizar a Prestação de Contas AnLralmente;

d) Efetuar pagamentos juntamente com o Presidente, sempre que necesSáíio;

e) Assinar em conjunto com o Presidente os cheques ou quaisquer outros
documentos pêrtinentes às movimentaçõesÍinanceiras,

f) Pagar as contas âutorizadas pelo Presidente da APIC, mediante rêcibo em livro
próprio íirmâdo pela parte, ou seu le8itimo rêpresentante;

g) Arrecâdar, controlar e contabilizar as contribuiçôes dos âssociados, rendas,

auxílios, donativos, recursos oriundos do Poder Público e subvenções,

mantendo em dia a escrituração do lnstituto;
h) Prestar contâs ao Conselho Fiscal, e órgãos fiscalizadorês sempre que lhe íor

solicitado;
i) Preparar a prestação de contas e documentação nêce55ária para o Conselho

tiscale a Assembleia GeÍal;
j) Assinar com o contador e o presidente os balancetes anuais do patrimônio da

receita e despesa;

k) Fazer a gestão do valor correspondente ao 30% do idoso (apenas do idoso que

não tiver discernimento para gerir tal valor). conforme previsto em lei;
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Parágrafo Único -As atividades inerentes ao Tesoureiro, constante nas olíneos (b, i)
deste artigo, poderão ser desempenhadâs pelo próprio Contador da lnstituição a critério
do Conselho dê Administração.

Art. 43" - Ao Vice Secretario Geral e ao Vice Tesoureiro Geral, compete substituir ao
titular em seus impedimentos e ausências respectivamente;

Art.44er Os lucros eventualmente vêrificados em seus exercícios financeiros serão
ablicâdos integralmente pâra a manutênção e desenvolvimêrftos das finalidades
estatutárias.

sEÇÃo v

órgãos Auxiliares à Administração:

Do Conselho Consultivo

AÍt.451 O Conselho Consultivo é composto de 6 (seis) membros que nâo façam
parte do Conselho Fiscal da entidade com mandato de 4 (anos) ânos, permitida â

recondução, por mais 1 (um) mandato consecutivo.

§1s - O Conselho Consultivo da Associação é composto pelos seguintes cargos:

a) Presidentej
b) Vice-presidente;
c) 1e. Secretário;
d) 2esecretário; "..1- i,1l,.lJ ,,r ,

e) 1e Conselheiro; "]
f) 2s Conselheiro.

§2s - Se alguns dos membros do Conselho Consultivo for eleito para o cargo do
Conselho Administrativo da Associação, perderá a suâ condição de membro do
Conselho Consultivo.

§3e - A eleição e posse do Conselho Consultivo se dará em Assembleia Geral

Ordinária luntamente com a do Conselho de Administrâção.

§4p - O mandato do Conselho Consultivo coincidirá com o do Conselho
Administrativo, do Conselho Fiscal, Comissão Eleitoral e Comissão de Eventos.

Art. 46'- A apresentação dos componentes parâ câdâ cargo do Conselho Consultivo,
será em Íorma de chapa contendo o Presidente, o Vice-presidente, o 1e Secretário,
o 2s Secretário, o 1e Conselheiro e 2e Conselheiro.

Art. 47' - Compete ao Conselho Consultivo:

l- referendar a administração e a aplicação, pelo conselho Administrativo,
de verbas destinadas à Associaçào.

ll tomar conheclmento sobre matéria que envo va questão patrimonial;
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lll -aprovar a elaboração de projetos de constÍução, ampliação ou de

modiÍicação das instalações da Associação, de iniciativa do Conselho de

Administração, que devem atender as prioridâdês estabelecidas no plano

diretor de expansão e em especiâ1, no plano plurianual de obras e ação da

Associação;

lV - dar autorização final para a execução das obras;

V - autorizar a aquisição de móveis, maquinários, aparelhos, equipamentos
ou de quaisquer outros bens destinados à atividâdês dâ^ssociação;

Vl -decidir, em última instância, sobre a aceitação de doâçào ou legado

feitos com encargos;

Vll -emitir parecer prévio sobre despesâs ou empréstimos, para reverter
em aquisição de bens destinados a inle8rar o pâtrimônio imobilizado de

valor superior, para posterior apreciação da Assembleia Geral

Extraordinária;

Vlll -emitir parecer prévio, a vista de proposta do Conselho de

Administração, sobre alienação ou oneração de bens imóveis dê qualquer

valor e de outros bens,"pâra pgsterior apreciação da Assembleiâ Gerâl;

lx -convocar reuniàô Extraordinária do Conselho de Administração, sempre
que, por decisão da maioria de làui membros, na hipótese de ocorrer

assunto administrativi:, ou tEln co-profissional urgente, em que seja

necessária â prática de a[o adininistrativo imediâto;

X -emitir parecer motivado, aprovando ou não, proieto elâborado pelo

Conselho Administração, que altere, retifique ou que, de qualquer forma,

atinjâ o plano diretor dê expansão da Associâção, antes de submetê-lo a

apíeciação final, em qualquer hipótese, dâ Assembleia Geral

Extraordináriô;

Xl - convocar Assembleia Geral Extraordinária, desde que, por decisão da

maioria de seus membros.

Art. 48" - O Conselho Consultivo reunir-se-á em caráter ordinário semestralmente,

e, em caráter extraordinário, quando convocado por seu Presidente, pela maioria

de seus membros, por 2/3 (dois terços) do Conselho tiscal ou pelâ Presidência do

Conselho Administrativo, sempre que necessário.

§ 1e - O Conselho Consultivo somente pod€Íá deliberar com a presença da maioria

de seus membros em primeira convocação, devendo faze_lo, entrêtânto, 30 (trintâ)

minutos após, em segunda convocação, com número de presêntes não inferior a

1/3 (um terço) de seus membros.

§ 29 - Não havendo quórum em segunda convocação, deverá ser convocada uma

nova reunião dentro de, no mínimo,48 (quarenta ê oito)horas e, mesmó assim, não
)
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havendo o quórum previsto no parágrafo primêiro, se instâlârá, em segunda
convocação, com qualquer número dê seus membros,30 (trinta) minutos após.

§ 3e - As decisôes do Conselho Consultivo serão tomadas sempre por maioria dê
votos dos pÍesentes.

§ 4e - O Presidente do Conselho Consultivo terá, somente, o direito â voto de
qualidade.

§ 5s - Os membros do Conselho Consultivo-seÍão convocádos pelo Secretário com

uma antecedência mínima de 3 (três) dias para as reuniões que se fizerem
necessárias, por meio de comunicâção escrita, especificando a pauta dos trabâlhos.

§ 6q - Os pareceres emitidos pelo Conselho Consultivo, como condições para

apreciaçôes, dã matéria que os exijam, terão efeitos meramentê elucidativos,
cabendo à Assembleia GeÍâ|, como órgão soberano da Associação, a decisão final,
se dela for a competência, ressalvando-se a competência do Conselho
Administrativo para atos de administração em q{]e deva observar o pareceÍ prévio

do Consêlho Consultivo.

Art. 49'- Ao Presidente do Conselho Consultivo, compete:

l-Convocar e presidir as Rduniôeé,do conselho Consultivo;

ll -Votar, nas decisões do Conselho Consultivo, quândo ocorrer empate na

votaçã o;

lll -Assinar relatórios, paiec€res, ôfícios e demais papeis oriundos de atos

e decisões tomâdas pelo Conselho Consultivo, em situações previstas neste;

lV -Abrir, rubricar e encerrar os livros de atas do Conselho Consultivo.

Art. 50" - Compete ao Vice-presidente substituir o Presidente do Conselho

Consultivo em sua5 ausências ou impedimentos.

Art. 51' - Compete ao 1e Secretario:

l- Sêcíetariar os trabalhos das reuniôes do Conselho Consultivo, lavrando

as respectivas atas, em livros píóprios;

il - Fazer todos os expedientes do Conselho Consultivo, redigindo

notificações, avisos, ofícios e demais termos determinâdos pelo Presidente

ou baixados pelo Conselho;

lll - Organizâr os serviços da secretaria do conselho consultivo, zelando e

mantendo em ordem e ârquivando documentos, livros e demais papeis

relativos âo expediente do conselho.

Art. 52" - Compete ao 2p Secretário substituir o 1s Secretário em suas âusências e

impedimentos ê compete âos 1s e 2c Conselhêiros supervisionar os serviços
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realizados pelos membros do Conselho Delib Consultivo, opinândo e enviando
sugestões âo Presidente.

sEçÃo vt

Da Comissão de Eventos

Art. 53e - A Comissão de Eventos será composta por Diretor prêsidente e Vice-
Diretor, os quais serão eleitos nos termos deste estatuto:

Art. 54e - A Comissão de Eventos âpós eleita terá autonomia para compor sua

equipe de trabalho da melhor Íorma possível afim de atingir seu objetivo.

Art. 559 - 5ão deveres dâ Comissão de Eventos:

§ 19 - Organizar festâs, confrateríizaçÊqs e eventos divêrsos a fim dê arrêcadar
recursos para ajudar a manter o custeio e manutenção das atividades do lnstituto;

§ 2e - lntensificar, movimentêr e integrar. a,.sociêdade civil oÍganizâda e a

comunidade, para o apoio e deienvolvimento de proietos que visem na reversão de,'.,..-.,,
recursos financeiros a APlc; , . ,,, ,'1''

§ 3e - Apresentar cronogramas de eventos ao Conselho de Administração;

§ 4s - Prestâr contas ao Conselho de Administração das receitas e despesas

relacionadas à êvêntos realizados;

sEçÃo v[

órgão Fiscalizador

Do Conselho Fiscal

Art. 55" - A administração da APIC será fiscalizâda, àssídua e minuciosamente, pêlo

Conselho Fiscal, constituído de 3 (três) membros titulares e 3 (três) membros

suplentes, todos associados, eleitos a cadâ 4 (quatro) anos pela mesma Assembleia

Geral que elegeu o Conselho Administrativo, sendo permitida uma recondução;

§ 1q - O Associado não pode exercer cumulativâmentê cargos no Conselho tiscal e
no Conselho de Administração ou nos demais Conselhos e Comissôes eleitas.

Art. 56' - O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente bimestralmente e,

extraordinariamênte, sempre que necessário, com a participação de no mínimo 3

(três) membros.

-!.lr--

.-?-->

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
IS

LA
IN

E
 T

A
N

IA
 G

A
LE

A
Z

Z
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/8
86

6-
72

31
-5

8D
8-

24
98

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

86
6-

72
31

-5
8D

8-
24

98

1Doc:          277/325



Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

§ 1e - O Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, êscolherá, dentre os seus

membros êfetivos, um coordênador, incumbido de convocar as reuniões e dirigir os

trabalhos, e um secretário pãrâ â lavratura das atas.

§ 2e - As reuniões podeÍão ser convocadas, por qualquer dos seus membros, por

solicitação do Conselho de Administração ou dâ Assembleia Geral.

§ 3e - Na ausência do Coordenador, os trabalhos serão dirigidrs por substituto

escolhido na ocasiào

§ 4a - As deliberações serão tomâdas por maioria simples de votos dos conselheiros

efetivos e constará em Ata, lavrada no livro próprio, lida, aprovadâ e assinada pelos

seus membros âo final dos trabalhos, em câdâ reunião.

§ 5e Os membros do Conselho tiscal têm direito à percepção, por suas prêsênças.

às reuniões, de uma verba correspondente à cédula de presença, âprovada

ânuâlmente pela Assembleia Geral.

§ 6e - Perderá automâticâmente o cargo de membro do Conselho Fiscal aquele que,

s€m justiíicativa, faltar a 3 (três) rêunrões oídináíras consecutivas ou 6 (seis)

intercaladas.

§ 7e - Ocorrendo vacância de 3 (três) ou mais vagas no Conselho Fitcal, deverá sêr

convocada Assembleia Geral para o devido preenchimento.

| - As vagas, êm qualquer tempo, que vagarem no Conselho tiscal,

seÍão pÍeenchidas pelos suplentes mediante convocação.

§ 8s - O Conselho de Administrâção deverá designar um funcionário do Setor de

Secretaria dâ associação para servir de secretário de apoio do Conselho Fiscal.

§ 99 - O Conselho Fiscal, mediante orçamento, poderá solicitar Assessoria .1urídica e

Contábil independentes, em qualquer tempo, devendo os honorários serem pagos

pela associação.

Art.57" - Compête ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as

operações, atividâdes e serviços dâ associação e mais especificamente:

I - conferir mensalmente

verificando também se e5te está dentro

Administração;

ll - verificar a exàtidão

extratos e lançamentos da associâção;

o saldo do numerário existente em caixa,

dos limites estabelêcidos pelo Conselho de

das contâs bancárias, por meio de seus
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lll analisâr os balancetes e outros demonstrativos mensais, o
balanço e o relatório anual do Conselho de Administração, emitindo parecer sobre
estes para a Assembleia Geral;

lV - informar ao Consêlho de Administração as conclusões de seus
trabalhos, denunciando a este as irregularidades constâtâdas;

u rBentes;

V - convocar Assembleia Geral se ocorrerem motivos graves

Vl - vêÍificar se as operâções realizadas e os serviços prestados
correspondem em volume, quâlidade e valor às previsões feitãs e às conveniências
econômico-financeiras da associação;

Vll - certificar-se de que o Conselho de Administração vem !e
reunindo regulaímente e se existem cargos vagos na suà composiÇàoj

Vlll - averiguar se existem reclamações dos associados e de usuários,
quanto aos serviços prestados, que não estejam sêndo devidamente tratadas pela

AP IC;

lX - inteirâr-se de que o.reaebimento dos créditos seja feito com

regulâridadê e de que os compromissos soçíàls selàm.atendidos com pontualidade;

X - certificar-se de que êxistem exiBências ou deveres a cumprií junto
a autoridades públicas, fiscâis, trabalhistâs ou administrativas;

Xl - Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos

independente;

Xll - Exâminar, apreciar e dar parecer anual sobre as contâs do

lnstituto, enviândo rêlatório â Assembleia Geral Ordináriaj

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal deverá disponibilizar aos demais Órgãos Sociais

e aos assoclados o seu parecer 10 idez) dias antes da Assembleia Geral Ordinaria.

sEçÃo vIr

órgão Eleitorâl

Da Comissão Eleltoral.

Art. 58" - A Comissão Eleitoral, órgão a u xilia r das Assembleias Gerais, será composta

por 3 (três)cooperados, sendo 1 (um)coordenador, 1(um)membro efetivo e 1 {um)
membro suplente, eleitos na Assembléia Geral Ordinária â um mandato de 4
(quatro) anos, sendo permitida uma recondução;
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§ 1e - Ao término de cada mandato, é obrigâtória a renovação de U3 (um terço) dos
membros da Comissão Eleitoral.

§ 2e - A Comissão Eleitoral será regida por Rêgulamento próprio, confeccionado por
êla nos moldes da Lei, do Estatuto Social e do Regimento lnterno da Associàção, e

aprovado obri8âtoriamente em reunião conjunta, após parecer da Comissão de
Estatuto, Reglmento e Regulamentos, pela maioria dos membfos do Conselho de

Administração, do Conselho Fiscal e da própria Comissão Eleitoral.

CAPITULO IV

Das Eleições

Art. 59" - As eleições para o Conselho de Administração, acontecerá juntamente com

a eleição do Conselho Consultiúo, Comissão de Eventos, Conselho Fiscal e Comissãt
Eleitoral e se8uirão as normas descritas nêste estatuto, no Regimento lnterno da

associação e no Regulamento da Comissão,Eleitoral e na Lei de Qualificação.

Art. 60" - O registro das chapãs que prêtendem concorrer âos caígos eletivos
deverão ser registrada por escrito na sede social no prazo a ser fixado pela Comissào

Eleitoral, o qual deverá estar compreendido entre os dias 1s de janeiro e 28e de

fevereiro de câda ano, e Íirmar declaração individual, de que os integrantes que à

compõem, não tem os impedimentos legais.

§ 19 - Os associados interessados em concorrer às eleições devem se organizar em

chapas, contendo todos os cargos pÍevistos em conformidade com o Estatuto.

§ 2q - Para a composição dos car8os para o Conselho de Administração, a chapa

deverá observar o estabelecido no inciso ll do parágrafo primeiro do Art. 34e deste

estatuto;

l- Nâ mesma Assembleia Geral que ratificar e eleger os membros do

Conselho de Administração, após, em ato continuo os Conselheiros eleitos

apresentarão e ele8erão os demâis mêmbros conforme pré disposto na alÍneâ'c' do

inciso 'll' do parágraÍo primeiro do Aít.34e deste êstatuto.

Art. 61p - É vedada à inscrição de uma mesma pessoa física para mais de um cargo.

§ 1s - A Assembleia Geral ordinária que elegerá os novos membros do Conselho de

Administração, do Conselho Consultivo, da Comissão de Eventos, e do Conselho

Fiscal e â indicação da Comissão Eleitorôl quando Íor o caso, deverão ocorrer

preÍerencialmente na segunda quinzena de março, ê deverão constar da ordem do

Dia.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

§ 2s - São inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei especial, os condenados
a penâ que vede, ainda que temporâriamente; ou por cÍime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculãto, ou contrâ a economia populâr,
contra o sistema Íinanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, a fé públicâ ou a propriedade, enquanto perdurârem

05 efeitos da condenação.

§ 3e - O pedido de registro das chapas será apresentado em trê's vias, assinado por

todos os seus componentes, servindo â primeira via parà os àrquivos da instituição,
a segunda para ser afixada em local visÍvel na sede da lnstituição, e a terceira via

devolvidâ ao interessâdo, depois de protocolado o seu recebimento.

§ 4e - Verificada qualquer irreEularidade no pedido de registro da châpâ, o
rêsponsável pelo registro será cientificado pelo Presidente do Conselho
Administrativo para sanar o defeito no prazo que lhe for assinado, sob pena dê

indeferimento.

§ 5e - As impugnaçõe5 ao reSistro daS chapas serão formuladas por escrito, em âté

15 (quinze) dias anterior ás eleições, âs quais serão apreciadas pelâ Comissào

Eleitoral nos termos do ReBimento lnterno'da associação e no Regulamento da

comissão Eleitoral.

§ 6s - As eleiçóes

respectivo ano-

deverão ocorrer na segunda quinzena do mês de março do

Art. 62" A possê dos membros do Conselho de Administração, do Conselho

Consultivo, Comissão dê Eventos, Conselho Fiscâl e Comissão Eleitoral, dar-se-a no

final da Assembleia Gerâl ordinária que os elegeu.

§ 1e - No período de até 30 (trinta) dias após a posse, os membros que deixarem os

Órgãos da Administração deverão estar à disposição para acompanhar os trabalhos

e/ou prestar esclarecimentos, caso tais providências sejam solicitadas pelos seus

suceSsores,

§ 2p - O cumprimento dos deveres de quê trata o paráBrafo anterior poderá ser

dispensado. no todo ou êm parte, pelo Conselho de Administração eleito, o que

deverá ser registrado em ata e comunicado aos membros que deixaram os Órgãos

da Administração.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

capíTu[o v
sEçÃo I

Do pâÍlmônio

Art.63e - O patrimônio da APIC será constituído de bens móveis, imóveis, veículos,
semoventes, âções e apólices de dívida públicâ, direitos e demâis valores de sua
propriedade e de outros que venhâ a ôdquirir ou lhes forem doaqos.

§ 1s: Todos os bens pãtrimoniais pertencentes à Associaçà; serão obrigàtoriamente
re8istrados e matÍiculados em seu nome.

§ 2er Os bens móveis e utensílios, máquinâs e equipamêntos, ou seja, os Ativo
lmobilizado deverão ser cadastrados e etiquetâdos com o nome da lnstituição.

Art, 64e - A administração do patrimônio da AplC em sua totalidade é de
competência dos membros do Conselho de Administração.

Art. 65" - O patrimônio da APIC somente poderá ser alienado ou onerado por
proposta do Conselho de Administração e aprovadas pela Assemblêiâ Gêrâ1.

Art. 66s - A lnstituição somente poderá-ser diisolvida por aprovação de 2/3 (dois
terços), no mínimo, da totâlidade dos sócios efetivos, com direito a voto em
Assembleia Geral Extraordináíiâ, e5peciÍicamente convocadà pâía esse Íim.

PâráErâfo Únicot Dissolvidâ a lnstituição, nos termos do artjgo deste Estatuto, seu
patrimônio social liquido, respeitados os direitos de terceiros e âs doações
condicionais, serão destinados a outra entidade congênere, pública ou privada, de

idêntica finalidade, nos termos da Lei n-o 13.204, de 14 de dezembro de 2015, ê

incisoll doart.3edaLei ne 72.11l/2009, da Lei n' 3.703/2018, ou outra que vier
substituí la, desde que tenha o mesmo objetivo social, registrada no Conselho
Nacional, indicada por deliberação da mesma Assembleia que a dissolveu.

srçÃo rr

Das Receitas

Art. 674'As receitas da Associação serão constituídâs de:

a) Contribuição de Pessoas físicas e jurídicas;

b) Anuidades;

c) Recursos provenientes de termos de parcêrias, convênios e subvenções;

d) Recursos consignados no orçamento dos municípios, do Estado e da União;

e) Recursos oriundos de projetos sociais, promoções e doaçôes;

f) Donativos de pêssoâs Íísicas e jurldicas bem como de instituições nacionais

e internacionais;
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

g) Rendas provenientes dos serviços que vier a prestar;

h) Outras receitas;

Art. 689 - O lnstituto aplicará inte8ralmente o eventuâl resultado operacional na

manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais, apresentando de

acordo com a legislação especifica em vigor, relatório circunstanciado de suas

atividades.

Art.69s - O lnstituto apllcará suas rendas e recursos integralmente no território
nacional, na mânutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais e não

distribuirá lucros, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu

patíimônio, sob nenhuma forma ou pretexto.

sEçÃo Ir

Das Despesas

Art. 70s - As despesas da APIC consistirão

manutenção, investimentos entrê oulros.

Art.71s - A APIC manterá livro diário, com escrituraçào (ontábil de suas receitas ê

despesâs, de acordo com à Legislação Especifica, em vi8or

caPÍTUro vt

oas Alteraçôes Estatutárias

Att.72" - O presente estatuto poderá ter Seus alti8os alterados ou mais artigos â

ele anexados nos termos deste estatuto, através da indicação do Conselho de

Administração, desde que comprovados a necessidãde de alterâção/inserção.

Art.73" - As alterações deverão ser apresentadas em Assembleia Éxtraordinária

convocada para este fim, parà posterior aprovação.

ParágraÍo Único: Para as deliberações a que se refere este artigo, é exigido o voto

concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia Geral especialmente

convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem

a mâioria absoluta dos associados, ou com qualquer número nas convocàções

seguintes.

Art.74s - Em respeito ao disposto pela legislação, em especial âo códlgo Civil

Brasileiro, o presente Estatuto somente poderá 5er âltêrado ou reformado, no todo

ou em pârte, perante o cumprimento dos requisitos previstos em seus artiSos

êm todo o Basto relativo à sua
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - AplC

cAPÍTUto vI

Da Prestação de Contas

Art. 75e - A prestação de contas da APIC observará no mínimo:

â) Os princÍpios fundamentais dâ contabilidade e as normas brasileiras de
contabilidade;

b) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal,
ao relatório dê âtividades e dãs demonstrações financeiras, incluindo
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocândo-as á

disposição pâra exame de qualquer cidadão;

c) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem públicâ

rêcebidos será feita conforme determina o presente Estatuto e a legislação
p ert ine nte.

d) O Conselho de Administraçâ0, no caso de qualificação, obrigâtoriamente
deverá anualmente publicar,. no Diário Oficial do Município, os relatórios
finánceiros e o relatóriq.de execução do contrato de gestão.

.cApÍTuLo vu,_

' 
Do5 Llvrds

Art. 76e - O INSTITUTO manterá os seguintes livros:

a) Livro de Presença das Assembleias e Reuniões;

b) Livro de Ata as Assembleias e Reunióes;

c) Livros tiscais e Contábeis; e

d) Demais livros exiBidos pelas leBislações vigentes;

CAPITULO IX

Das Dispo5lçôes Gerals e Transltórias

Atl. 77e - O exercício finânceiro do lnstituto será contado de 1e dê janeiro a 31 de

dezem bro.

Art.78-'- A critério do Conselho Administrativo, a entidade poderá filiar-se a

entidades nacionais ou estrãngeirâs, resguardâdâ â sua peísonalidâde, autonomia

e atuâção, bem como, os direitos e obrigações dos seus associados.

Art.79e - Por deliberação de maioria simples, a Assembléia Geral poderá autorizar

o lnstituto nos termos da lei n.e 3.703/2018, de 04 de abril de 2018 e suas

alterações, a qualificá-lâ como orBanização social.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

Art. 80a Fica outorgado o Título de Sócio Honorário "post mortem" aos Sócios
fundadores da APIC, bem como, aos sócios que exerceram a função de presidente

da instituição, desde a suâ fundação.

Art.81a ' Para extinção dâ APIC o processo consiste em:

a) Deverá ser convocada uma Assembleiâ Geral Extraordináriâ êspecialmente
para definir a extinção, com ântecedênciâ mínima de 30 dias corridos;' b) A deliberação 5erá com no mínimo 2/3 dos presentes; '

Art. 82e - Em caso de liquidação da APIC, a Assembleia Geral que a extinguiu, êlegerá
uma Comissão de 03 membros, os quais promoverão o pâtamento de eventuais

dividas e o empréstimo de seu patrimônio, bens e haveres a entidades congêneres,

conforme previsto no presente Estatuto.

Art.83s Os associados não respondem solidariamente nem subsidiariamente pelás

obriBâções do lnstituto.

Art.84e - Caso hajâ constatação de problemas relacionados à conduta éticã do

associado ou mau u50 do nomê da Associação;o Conselho de Administração poderá

propor a formação de uma comissão de sindicância, sendo esta formada pelos

associados, com no mínimo 05 niembrós, p.Ara analise bem como fornecer parecêres

para posterior decisão administrativa. ''

Parágrafo Único: Após a constituição da referidâ Comissão de Sindicáncia, a mesma

terá 30 dias corridos para apresentação de pareceres ao Conselho de Administração,

resguârdâdo o contraditório e amplâ defesa.

Art. 85e - Na Sede da APIC será expressamênte proibida manifestação de caÍáteÍ
exclusivamente político-pârtidário.

Art. 869 - Aos membros elêitos e aos associados, compete dêflagrar e denunciar,

respectivâmente, processo administrativo ou judicial, sempre que se constatar

irregularidades no trato dos bens, direitos e obrigações do lnstituto, sendo

assegurada ao processo a âmplâ defesa.

Art. 87s sempre que âlgum associado integrante dos Ór8ãos de Administraçào, em

tese, se tornar inadimplente com suas obrigações, serão notificados das

irregularidades e definidos prazos e formâs de resolver a questão, garantindo o

amplo direito de defesa.

Art.88e - os casos omissos serão resolvidos pelo conselho Administração e

referendados pela Assembleia Geral Extraordinária.
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Associação de Proteção ao ldoso de Chopinzinho - APIC

Art. 89" - O Regimento e Regulamento lnterno da APIC disciplinarão todas as

atividades, estrutura, composição e sua descriçâo, nos termos dâ legislação vigente

e do estatuto.

Art. 909 Os Conselheiros bem como os associados, não são pessoalmênte

responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome do lnstituto, exceto se for
por desobediência expressa do texto estatutário, quândo êntão estarão sujeitos â

responsabilidadê civil pelos prejuizos que causarâm ao lnstittto e ã terceiros, alem

da responsabilidâde penal que possa caber ào caso.

Art.91e - No cumprimento de seus objetivos estatutáÍios, o lnstituto, representârá

seus as5ociados perante quaisquer autoridades e órgãos públicos federâis,

estaduais e municipai5, ou particulares quando solicitada pelos mesmos,

diretamente ou assistindo-os, em qualquer instância administrativa ou judlcial,

podendo propor quâisquer medidas e ações preparatórias pÍevêntivas para

assegurar direitos e interêsses que se fizerem necessários.

Aí1.929 - O referido Estatuto Social se caracteriza como Lêi máxima da Associação

de Proteção ao ldoso de chopinzinho, devendo ser do conhecimento de todos os

associãdos às disposições presentes.

Art. 93s - O presente Estatuto aprovado nesta data, em Assembleia Gêral

legalmente constituída, entra automaticamente em vi8or, após seu registro em

Cartório de Registro Civil de Pessoas lurídicas desta Comarca, na forma da Lei,

ficando o atual conselho Superior autorizado a tomar providencias indispensáveis

para a sua legalização e publicação, revogando disposiçôes em contrario.

':'i ,,ii.r . ri,..!rllÀi .,.ji

^: --:tl1op inzin ho.-,,Pn..OQ de agosto

Cors€lho dc AdministràçÂo
PresidentÊ

llcla Maria Debona

_)

Rubenet lr{dtr
Ádt{rg.ô

oaa - 67{ló

Administ, açâo

gelilfl NÍariâ Pi\,âllo
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Memorando 38- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 13/10/2022 às 16:24:23

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Faço esses autos conclusos.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 39- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 09/11/2022 às 10:51:08

Setores (CC):

SMA-LC, SMASMF-CLIFA

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 5.179/2021. (regularidade formal do processo e verificação
do cumprimento dos requisitos legais pelas entidades requerentes). 

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal
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Memorando 40- 5.179/2021

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMASMF-CLIFA - Compras, Licitação, Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado da Assistência Social ...

Data: 09/11/2022 às 10:52:57

Setores (CC):

SMA-LC, SMASMF-CLIFA

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando nº 5.179/2021. (regularidade formal do processo e verificação
do cumprimento dos requisitos legais pelas entidades requerentes). 

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_155_2022_ME_5179_2021_Chamamento_Publico_Gestao_de_Centro_de_Convivencia_de_Idosos_parecer_processo_licitatorio.pdf
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MEMORANDO N.º 5.179/2021 
 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – GESTÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DE IDOSOS  
 
 

PARECER N.º 155/2022/PGM/MS 
 
 
 

1.RELATÓRIO 
 

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando nº 5179-2021, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que tem por objeto a 
qualificação de entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
que estiverem interessadas em obter a qualificação como Organização Social no 
Município, na área de Assistência Social, para futura celebração de Contrato de 
Gestão, cumprindo à Procuradoria Geral do Município emitir parecer jurídico acerca 
da regularidade formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais 
objetivos. 

Instruem os autos os seguintes documentos: 

Solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social de autorização para 
realizar Chamamento Público para credenciamento de organizações sociais, pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos para gestão de Centro de 
Convivência do Idoso (fl.01). 

Encaminhamento do Assessor Executivo à Procuradoria para parecer. (fl.02). 

Despacho nº 107/2021/PGM/MS da Procuradoria (fls.05/06). 

Manifestação da Secretaria Municipal de Assistência Social, acerca das 
recomendações da Procuradoria (fl.10). 

Termo de Referência (fls.11/24). 

Decreto nº 506/2021, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações (fl.26). 

Parecer da Comissão Permanente de Licitações, opinando pela adoção do 
Chamamento Público (fl.27). 
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Autorização do Prefeito Municipal para a realização do Chamamento 
Público (fl.29). 

Aviso de Chamamento Público(fl.31); 

Minuta do edital de chamamento público e anexos (fls.32/44). 

Parecer jurídico da Procuradoria Geral do Município acerca das minutas do 
Chamamento Público (fls.48/53); 

Justificativa da secretaria interessada acerca da vantajosidade da celebração 
de contrato de gestão de Centro de Convivências do Idoso (fls. 52/61); 

Minuta do edital de chamamento público e anexos retificadas(fls.64/77); 

Manifestação da Procuradoria Geral do Município acerca da necessidade de 
justificativa de manutenção de item relacionado à qualificação de serviço de proteção 
social especial alta complexidade na modalidade unidade institucional ou instituição 
de longa permanência para idosos. (fl.79); 

Manifestação da secretaria interessada que não se aplica a qualificação para 
serviços de alta complexidade (fl.80); 

Minuta do edital de chamamento público e anexos retificadas(fls.87/100); 

Publicações do instrumento convocatório (fls. 118/120); 

Manifestação da Secretaria Municipal de Assistência Social, que após análise 
da Comissão de Avaliação, declarou que a Associação de Proteção ao Idoso de 
Chopinzinho-APIC-lar Anjos em Vida-Dona Paula, atendeu a todas as condições da 
qualificação, sendo HABILITADA. 

A Associação Avante Social- Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania 
e Saúde, apresentou documentos exigidos, porém a mesma não atendeu aos 
requisitos que constam no item I- Da Qualificação- onde aponta a necessidade que 
deve atender aos requisitos do artigo 2º-I e artigos 3ºe 4º da lei Municipal nº 
3.703/2018, sendo INABILITADA. (fl.121); 

Ata 01/2022 da Comissão de avaliação do chamamento Público para 
Qualificação de Organização Social na Área de Assistência Social, em que se decide 
pela habilitação da APIC e inabilitação da Associação Avante Social “ por esta não 
atender aos requisitos que constam no item I DA QUALIFICAÇÂO, onde aponta que devesse 
atender aos requisitos do artigo 20, I e artigos 30 e 40 da Lei Municipal n"3.7O312O18 onde 
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a associação Avante Social não possui em sua diretoria membros do conselho, representantes 
do Poder Público ou sociedade civil do município de Chopinzinho.(fls. 122/123). 

Documentação das associações participantes do chamamento público (fls. 
127/214); 

Manifestação da Procuradoria Geral do Município, solicitando documentos 
(fl.216); 

Ata da Assembleia Extraordinária da Associação de proteção ao idoso de 
Chopinzinho-APIC (fl.218/219); 

Estatuto Social da Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC 
(fls. 223/255). 

 

É a síntese do essencial. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Cuida-se de análise de situação fático-jurídica do Memorando nº 5179-2021, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que tem por objeto a 
qualificação de entidades, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
que estiverem interessadas em obter a qualificação como Organização Social no 
Município, na área de Assistência Social, para futura celebração de Contrato de 
Gestão, cumprindo à Procuradoria Geral do Município emitir parecer jurídico acerca 
da regularidade formal do processo e se a entidade preencheu os requisitos legais 
objetivos. 

O art. 38, inc. VI da Lei n.º 8.666/1993 prevê que o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) pareceres 
técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de 
licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

A Procuradoria tem o dever de ofício de analisar a legalidade e assistir a 
autoridade assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados ou já 
efetivados, orientando a atuação do administrador. Dessa avaliação deve resultar um 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

IO
 S

T
R

IN
G

A
R

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

2F
4-

C
05

C
-9

A
D

8-
E

A
62

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

2F
4-

C
05

C
-9

A
D

8-
E

A
62

1Doc:          295/325



  

Município de Chopinzinho 

  ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60         -         e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Fone (46) 3242-8600     -  Rua Miguel Procópio Kurpe, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000             -                 CHOPINZINHO               -                       PARANÁ 

 

Página 4 de 11 

 
 
 
 

parecer jurídico ou despacho que possibilite à autoridade o conhecimento das 
variáveis necessárias para a tomada de decisão segura. 

As disposições tratam do controle interno de legalidade dos atos da 
contratação, realizado pela assessoria jurídica do ente licitante, cujo objetivo é avaliar 
a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Pretende-se, mediante esse exame prévio, 
evitar, ou ao menos reduzir, eventuais questionamentos perante os órgãos de 
controle externo ou a constatação posterior de vícios que comprometam o 
atendimento da necessidade da Administração. 

 

2.2 DO FUNDAMENTO LEGAL 

A Lei Municipal nº 3.703/2018, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, prevê em seu art. 2º, inc. I, os 
requisitos a serem satisfeitos para tanto. 

Passa-se, doravante, a análise do caso concreto. 

 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

2.3.1 DO EXAME QUANTO À HABILITAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE 
PROTEÇÃO AO IDOSO DE CHOPINZINHO-APIC. 

A Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC pleiteia a sua 
qualificação como organização social, a partir do Chamamento Público nº 14/2022. 
Para tanto, foi juntado aos autos o seu Estatuto Social (fls. 223/255). 

A análise a ser realizada na espécie é objetiva. Restringe-se a verificação do 
preenchimento ou não dos requisitos da Lei Municipal nº 3.703/2018 pelo estatuto 
Social. Até porque, por ser uma entidade de direito privado, qualquer outra 
ingerência do Poder Público seria ilegal. 

Passa-se, então, ao exame de cada um dos requisitos previstos no inc. I do 
art. 2º da lei 3.703/2018: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação: 
requisito atendido no Art. 1º, § 1º. 
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b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades: 
requisito atendido nos arts. 1º e 44. 

c)  previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior e 
de direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos 
termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições 
normativas e de controle básicas previstas nesta lei: requisito atendido 
no art. 17, inc. III, alíneas “a” e “b”; art. 38 incisos VI, VII, VIII, XV, 
XVI, XIX, XXII e §  4º. 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de 
representantes do Poder Público, de membros da entidade e de membros 
da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral: 
requisito atendido no art. 34, inc. II, alíneas “a”, “b”, ”c” e “d”. 

e) composição e atribuições da diretoria: no art. 34, § 3º, inc. III, está 
estabelecido que a Diretoria Executiva conduzirá os trabalhos internos 
do Instituto e terá suas funções delineadas no Regulamento e 
Regimento Interno e nos termos do estatuto; não obstante, o estatuto 
não estabelece a composição da Diretoria, tampouco suas atribuições; 
logo, não atende a disposição legal. 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos 
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão: 
requisito atendido no art. 75, alínea “d”. 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do 
estatuto: os arts. 7º ao 11 não atendem a disposição legal. Ainda que 
prevista a possibilidade de aceitação de novos associados, quando a lei 
fala “na forma do estatuto”, o estatuto deve explicitar as regras para a 
sua admissão. 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em 
qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou 
falecimento de associado ou membro da entidade: requisito atendido nos 
arts. 12 § § 1º e 2º; e art. 69. 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das 
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros 
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, 
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ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio 
do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos 
termos do contrato de gestão: a previsão contida no art. 66 está em 
desacordo com a previsão legal.  

Quanto às exigências do art. 3º e incisos da Lei 3.703/2018: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes 
do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade: requisito atendido 
no art. 34, inc. II, “a”. 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de 
entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto: requisito atendido 
no art. 34, inc. II, “b”. 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados: requisito atendido no art. 34, inc. II, 
“d”. 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais 
integrantes do conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral: requisito atendido no art. 
34, inc. II, “c”. 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma 
estabelecida pelo estatuto: requisito atendido no art. 34, inc. II, “e”. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão 
mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução: requisito 
atendido no art. 34, § 1º 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados 
deve ser de 02 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto: 
requisito atendido no art. 34, I. 

IV- o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do 
Conselho, sem direito a voto: art. 39, letra “h”, há a previsão do voto de 
qualidade; portanto incompatível com a previsão legal. 

V- o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes 
a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo: requisito atendido 
no art. 36, inc. I. 
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VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por 
reunião da qual participem: requisito atendido no art. 17, § 3º. 
 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da 
entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções 
executivas: requisito atendido no art. 34 § 3º, inc. II. 

Sopesando os termos do Estatuto Social de fls. 223/255, percebe-se que a 
APIC não atende os requisitos previstos nas letras “e”, “g” e “i” do inc. I do art. 2º, e 
o inc. IV do art. 3º  da Lei Municipal 3.703/2018. 

Nada impede, todavia, que a APIC altere o ato constitutivo e o submeta a 
uma nova análise jurídica. 

2.3.2 DO EXAME DA INABILITAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO AVANTE SOCIAL-
INSTITUTO JURÍDICO PARA A EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA E SAÚDE 

A Associação Avante pleiteia a sua qualificação como organização social, a 
partir do Chamamento Público nº 14/2022. Para tanto, foi juntado aos autos o seu 
Estatuto Social (fls. 223/255). 

A análise a ser realizada na espécie é objetiva. Restringe-se à verificação do 
preenchimento ou não dos requisitos da Lei Municipal nº 3.703/2018 pelo estatuto 
Social. Até porque, por ser uma entidade de direito privado, qualquer outra 
ingerência do Poder Público seria ilegal. 

Passa-se, então, ao exame de cada um dos requisitos previstos no inc. I do 
art. 2º da lei 3.703/2018: 

a)  natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação: 
não há previsão estatutária de atendimento ao idoso em centros de 
convivência, média complexidade, na área da assistência social. 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento 
de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades: arts. 1º e 40, § 2º. 

c)  previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior 
e de direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos 
termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições 
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normativas e de controle básicas previstas nesta lei: art. 11, letras “c” e 
“d”, e § 1º 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação 
superior, de representantes do Poder Público, de membros da entidade e 
de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral: o art. 24, § 4º é incompatível com a possibilidade de 
participação de agente público municipal no Conselho de Administração, 
o que gera incompatibilidade com a Lei 3703/2018. 

Cumpre salientar que a participação de representantes públicos do ente 
que celebrará o Contrato de Gestão com a Organização Social no 
Conselho de Administração é indispensável para a execução dos serviços 
que serão objeto do Contrato de Gestão. 

A própria União emitiu o Decreto nº 9.190, de 1º de novembro de 2017, 
deixa claro que os representantes do Poder Público são servidores do 
órgão partícipe do Contrato de Gestão.1 

 

e)  composição e atribuições da diretoria: nos artigos 27 e 28. 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, 
dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de 
gestão: requisito atendido no art. 39. 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na 
forma do estatuto: requisito atendido no art. 6º e §§ 1º ao 4º. 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio 
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, 
retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade: requisito 
atendido nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 40. 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das 
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros 
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, 

 
1
 Art. 26. Os representantes dos órgãos e das entidades públicas nos Conselhos de Administração de 

organizações sociais deverão ser ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superiores 
- DAS de nível 4 ou superior, ou equivalente, e serão designados pelo Ministro de Estado supervisor 
ou autoridade titular da entidade supervisora da área após a assinatura do contrato de gestão. 
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ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do 
Município de Chopinzinho, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio 
do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos 
termos do contrato de gestão: a previsão contida no art. 40 está em 
desacordo com a previsão legal.  

Quanto às exigências do art. 3º e incisos da Lei 3.703/2018: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes 
do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade: requisito atendido 
no art. 24, letra “a”. 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros representantes de 
entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto: requisito atendido 
no art. 24, letra “b”. 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados: requisito atendido no art. 24, letra 
“c”. 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos 
demais integrantes do conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral: requisito atendido no art. 
24, letra “d”. 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma 
estabelecida pelo estatuto: requisito atendido no art. 24, letra “e”. 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão 
mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução: requisito 
atendido no art. 24, § 1º. 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados 
deve ser de 02 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto: 
requisito atendido no art. 24, § 1º. 

IV- o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do 
Conselho, sem direito a voto: requisito atendido no art. 24, § 10º. 

V- o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 03 (três) vezes 
a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo: requisito atendido 
no art. 24, § 9º. 
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VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por 
reunião da qual participem: requisito atendido no art. 41. 

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da 
entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções 
executivas: requisito atendido no art. 24 § 8º. 

Sopesando os termos do Estatuto Social de fls. 172/192, percebe-se que a 
Associação Avante não atende os requisitos previstos nas letras “a”, “d” e “i” do inc. 
I do art. 2º, da Lei Municipal 3.703/2018. 

Nada impede, todavia, que Associação Avante altere o ato constitutivo e o 
submeta a uma nova análise jurídica. 

 

3.CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral opina pelo INDEFERIMENTO do 
pedido de qualificação como organização social formulado pela Associação de 
Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC, porque o Estatuto Social de fls. 223/255 não 
atende os requisitos previstos nas letras “e”, “g” e “i” do inc. I do art. 2º, e o inc. IV 
do art. 3º da Lei Municipal 3.703/2018; e pelo INDEFERIMENTO do pedido de 
qualificação como organização social formulado pela Associação Avante Social- 
Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde, porque o Estatuto Social de 
fls. 172/192 não atende os requisitos previstos nas letras ““a”, “d” e “i” do inc. I do 
art. 2º, da Lei Municipal 3.703/2018. 

Dê ciência às partes interessadas, para os devidos fins. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Márcio Stringari 
Procurador Municipal 

OAB/PR 82.108 
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  Memorando 41- 5.179/2021

De: Edina A. - SMASMF

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/12/2022 às 08:41:21

 

De acordo com o parecer jurídico que opina pelo INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como organização
social formulado pela Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC e pela  Associação Avante Social
Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde. Segue para os procedimentos cabíveis. 

_

Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021
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  Memorando 42- 5.179/2021

De: ONERIO F. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 26/12/2022 às 14:28:37

 

Realizada a análise pela Secretaria de Assistência Social, encaminho os autos à Secretaria de Administração para
aprovação, conforme disposto no Item V do Edital nº 14/2022.

Após remetam-se os autos ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, para aprovação, nos termos do artigo 2º, II, da Lei
Municipal nº 3.703/2018

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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Memorando 43- 5.179/2021

De: Roberto P. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 26/12/2022 às 15:50:28

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Excelentíssimo Prefeito Edson Luiz Cenci - GAB

Após a análise da Secretaria Municipal de Assistência Social e pelo Parecer Jurídico da douta Procuradoria
Municipal, manifestamo-nos pelo  INDEFERIMENTO dos pedidos de qualificação como organização social
formulados pela Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC e pela Associação Avante Social Instituto
Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde.

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/C
C

D
4-

87
37

-1
67

B
-4

B
04

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

C
D

4-
87

37
-1

67
B

-4
B

04

1Doc:          307/325



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: CCD4-8737-167B-4B04

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK (CPF 546.XXX.XXX-49) em 26/12/2022 15:50:44 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/CCD4-8737-167B-4B04

1Doc:          308/325



Memorando 44- 5.179/2021

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/12/2022 às 15:59:47

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

De acordo com manifestação exarada pela Secretaria de Administração, encaminhamos à divisão de Licitações e
Contratos, para que proceda a publicação do resultado do chamamento público em questão, abrindo o prazo de 5
dias úteis para as devidas manifestações. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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  Memorando 45- 5.179/2021

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMASMF - Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família 

Data: 27/12/2022 às 13:53:03

 

Segue em anexo Edital de Habilitação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Edital_Habilitacao_Chamamento_14_2022.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edina Accorsi 28/12/2022 10:10:12 1Doc EDINA ACCORSI CPF 053.XXX.XXX-55

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: A404-9122-F9F1-7CC9 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

 
EDITAL DE HABILITAÇÃO 

 
 
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO Nº 14/2022 
 
A Comissão de Avaliação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Chamamento Público nº 14/2022, que após a análise e verificação da documentação de habilitação, 
decidiu pelo INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como organização social as seguintes 
proponentes: 

 
Nº EMPRESA 

1 Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC 

2 Associação Avante Social Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 
 

                                                               Chopinzinho, 27 de dezembro de 2022. 
 
 
 
                      presidente da comissão : Édina Acorsi 
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  Memorando 46- 5.179/2021

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES 

Data: 29/12/2022 às 11:57:18

 

Segue em anexo comprovante de encaminhamento as empresas, do Edital de Habilitação, publicação e outros
documentos.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

GMAIL_1.PDF

GMAIL_2.PDF
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022 - EDITAL HABILITAÇÃO E OUTROS DOCUMENTOS -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO- PR
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 29 de dezembro de 2022 às 11:51
Para: geylton.pereira@avantesocial.org.br

Prezados, 

Para conhecimento, segue em anexo os documentos.

Att,
--
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

6 anexos

Edital Habilitação Chamamento 14_2022.pdf
12K

DECISÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.pdf
82K

Edital Habilitação - AMP.pdf
117K

DECISÃO PREFEITO.pdf
68K

Ata_Comissao_de_Avaliacao.pdf
780K

PARECER JURIDIDO.pdf
334K
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Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com>

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 14/2022 - EDITAL HABILITAÇÃO E OUTROS DOCUMENTOS -
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO- PR
1 mensagem

Divisão de Licitações e Contratos Chopinzinho - PR <chopinzinholicitacontratos@gmail.com> 29 de dezembro de 2022 às 11:53
Para: laranjosemvida@hotmail.com

Prezados, 

Para conhecimento, segue em anexo os documentos.

Att,

--
Andreia Silva
Divisão de Licitações e Contratos 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho - PR
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 Bairro São Miguel
85560-000 - Chopinzinho - Paraná - (46) 3242-8614

6 anexos

DECISÃO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.pdf
82K

DECISÃO PREFEITO.pdf
68K

Edital Habilitação - AMP.pdf
117K

Edital Habilitação Chamamento 14_2022.pdf
12K

Ata_Comissao_de_Avaliacao.pdf
780K

PARECER JURIDIDO.pdf
334K
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  Memorando 47- 5.179/2021

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/12/2022 às 11:58:14

 

Segue em anexo a publicação do Edital de Habilitação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Edital_Habilitacao_AMP.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Nº EMPRESA

1 Associação de Proteção ao Idoso de Chopinzinho-APIC

2 Associação Avante Social Instituto Jurídico para Efetivação da Cidadania e Saúde

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL HABILITAÇÃO CHAMAMENTO 14_2022

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO
 
EDITAL DE HABILITAÇÃO
 
REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO Nº 14/2022
 
A Comissão de Avaliação comunica aos interessados na execução do
objeto do Edital de Chamamento Público nº 14/2022, que após a
análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu pelo
INDEFERIMENTO do pedido de qualificação como organização
social as seguintes proponentes:
 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da data deste edital, a comissão dará vistas ao respectivo
processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta
prejudicada, para interposição de recurso.
 
Chopinzinho, 27 de dezembro de 2022.
 
presidente da comissão : Édina Acorsi

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:6B853276

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 29/12/2022. Edição 2677
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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  Memorando 48- 5.179/2021

De: Edina A. - SMASMF

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data: 27/02/2023 às 11:26:26

 

Solicito encerramento e arquivamento deste processo de Chamamento publico. 

_

Edina Accorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 008/2021 de 01/01/2021
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  Memorando 49- 5.179/2021

De: Roberto P. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 27/02/2023 às 11:30:43

 

_

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente.

Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário de Administração
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Memorando 50- 5.179/2021

De: Edson C. - GAB

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 27/02/2023 às 14:25:39

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Encaminha-se para análise e as devidas providências. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

C
E

C
-3

0A
8-

08
E

1-
1B

F
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

C
E

C
-3

0A
8-

08
E

1-
1B

F
4

1Doc:          321/325



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1CEC-30A8-08E1-1BF4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 27/02/2023 14:25:53 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/1CEC-30A8-08E1-1BF4

1Doc:          322/325



  Memorando 51- 5.179/2021

De: Maria S. - PGM

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/02/2023 às 14:31:45

 

_

Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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Memorando 52- 5.179/2021

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 28/02/2023 às 13:07:34

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, PGM, SMA-LC, SMASMF-CLIFA, PGM-LIC, GAB-LC

Chamamento Público Gestão do Centro  de Convivência do Idoso

 

Solicito o encerramento, bem como, o arquivamento do processo em questão, conforme pleiteado pela secretaria
solicitante. 

Atenciosamente,  

_

Edson Luiz Cenci 
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